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Somos cinco mil aquí 

en esta pequeña parte la ciudad. 

Somos cinco mil. 

¿Cuántos somos en total 

en las ciudades y en todo el país? 

Sólo aquí, 

diez mil manos que siembran 

y hacen andar las fábricas. 

 

Cuánta humanidad 

con hambre, frío, pánico, dolor, 

presión moral, terror y locura. 

 

Seis de los nuestros se perdieron 

en el espacio de las estrellas. 

 

Uno muerto, un golpeado como jamás creí 

se podría golpear a un ser humano. 

Los otros cuatro quisieron quitarse 

todos los temores, 

uno saltando al vacío, 

otro golpeándose la cabeza contra un 

muro 

pero todos con la mirada fija en la muerte. 

 

¡Qué espanto produce el rostro del 

fascismo! 

Llevan a cabo sus planes con precisión 

artera 

sin importarles nada. 

La sangre para ellos son medallas. 

La matanza es un acto de heroísmo. 

¿Es este el mundo que creaste, Dios mío? 

¿Para esto tus siete días de asombro y de 

trabajo? 

 

 

En estas cuatro murallas sólo existe un 

número 

que no progresa. 

Que lentamente querrá más la muerte. 

 

Pero de pronto me golpea la consciencia 

y veo esta marea sin latido 

y veo el pulso de las máquinas 

y los militares mostrando su rostro de 

matrona 

llena de dulzura. 

 

¿Y México, Cuba y el mundo? 

¡Qué griten esta ignominia! 

Somos diez mil manos 

menos que no producen. 

¿Cuántos somos en toda la patria? 

La sangre del compañero Presidente 

golpea más fuerte que bombas y metrallas. 

Así golpeará nuestro puño nuevamente. 

 

Canto, qué mal me sales 

cuando tengo que cantar espanto. 

Espanto como el que vivo 

como el que muero, espanto. 

De verme entre tantos y tantos 

momentos de infinito 

en que el silencio y el grito 

son las metas de este canto. 

 

Lo que veo nunca vi. 

Lo que he sentido y lo que siento 

harán brotar el momento... 

 

Víctor Jara 

 



 

 

Que o futuro nos traga dias melhores e a capacidade de construir a 

Universidade que está nos nossos corações, nas nossas mentes e nas 

necessidades do povo brasileiro. Inclusive para trazer para cá todos 

os talentos que podem ser aproveitados: não só os das elites, das 

classes dominantes, mas também das de baixo, da classe média em 

proletarização, dos proletários, dos trabalhadores dos campos, dos 

negros e de todos aqueles que são oprimidos. Porque esse é o padrão 

que tem prevalecido: a ñcultura da ignor©nciaò ® suficiente para o 

povo, não precisa mais que isso para ser feliz. A nossa resposta é que 

o povo, para ser feliz, precisa não só de alimentos, não só de 

habitação, não só de assistência médica. Precisa de cultura e precisa 

de consciência crítica, para se tornar um povo capaz de universalizar 

a cidadania e construir, dentro do País, tendências e modelos novos, 

pelos quais nós, brasileiros, daremos uma contribuição ao 

crescimento da civilização moderna. 

Florestan Fernandes 

 

Las armas de la universidad son el conocimiento, la ciencia y el arte. 

Enrique Kirberg  

 

Estou disposto a apostar, em vez disso, em favor da afirmação de que 

a única via de salvação é o desenvolvimento da democracia, rumo 

àquele controle dos bens da Terra por parte de todos e à sua 

distribuição igualitária que se chama socialismo, de modo a que não 

existam mais de um lado os poderosos e de outro os enfraquecidos. 

Felizmente, posso repetir com Hegel: "o filósofo não se ocupa de 

profecias", pois para compreender a realidade na sua mais profunda 

natureza, que é a sua tarefa, "já tem bastante trabalho a realizar". Os 

únicos profetas que amo são os profetas desarmados, sobretudo em 

um mundo no qual há tantas armas em circulação e tão poucos 

profetas. 

Norberto Bobbio 



 

 

RESUMO 

 

Professores universitários na mira das ditaduras: A repressão contra os docentes da UFMG 

(Brasil, 1964-1969) e da UTE (Chile, 1973-1981) 

 

A dissertação consiste em uma análise comparativa da repressão efetuada pelas 

ditaduras brasileira e chilena contra os professores em duas universidades: a Universidade 

Federal de Minas Gerais (UFMG) e a Universidad Tecnica del Estado (UTE). Os períodos 

analisados compreenderam de 1964 até 1969, em relação ao Brasil, e de 1973 até 1981, em 

relação ao Chile. Nesses períodos, em ambos os casos, houve maior repressão política contra 

os professores nas duas universidades. Porém, a repressão não se deu de forma contínua ao 

longo desses anos. No presente estudo foram mais intensamente analisados os momentos em 

que o braço repressor de ambos os regimes militares agiu de forma mais contundente. Nos 

dois casos, a repressão foi mais intensa no imediato pós-golpe e quando se começou a efetivar 

as reformas universitárias dos dois regimes. A repressão contra os professores nos dois países 

esteve intrinsecamente conectada às lutas do movimento estudantil em um contexto de 

reforma universitária. Desta maneira, esses dois aspectos ï a luta do movimento estudantil e, 

principalmente, a reforma universitária ï serviram como pano de fundo para a análise da 

repressão contra os docentes na UFMG e na UTE. Compreender como se deu a repressão 

contra os professores das duas instituições, o impacto dela sobre as universidades e os 

docentes e as semelhanças e diferenças nos dois casos são os principais objetivos desta 

dissertação.  

Palavras-chaves: Ditadura; Universidades; Professores; Repressão; Brasil; Chile; América 

Latina; UFMG; UTE 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

University Professors in the crosshairs of dictatorships: The repression against the faculty of 

UFMG (Brazil, 1964-1969) and UTE (Chile, 1973-1981) 

 

The present dissertation consists of a comparative analysis of the repression carried out by the 

Brazilian and Chilean dictatorships against professors of two universities: The Universidade 

Federal de Minas Gerais (UFMG) and the Universidad Tecnica del Estado (UTE). The 

analyzed periods comprised from 1964 until 1969 in Brazil and from 1973 until 1981 in 

Chile. During these periods, in both cases, the political repression against professors in the 

two universities was a lot heavier. But the repression did not occur on a continuous basis over 

the years. In this study the most intensively analyzed moments were the times when the 

repressive arm from both military regimes acted harsher. In both cases, the repression was 

more intense in the immediate post-coup and when they began to effectuate university 

reforms of the two regimes. The repression against professors in both countries was 

intrinsically connected to the struggles of the student movement in a context of university 

reform. In this manner, these two aspects - the struggle of the student movement and, mainly, 

the university reform - served as a backdrop for the analysis of violence against professors in 

UFMG and UTE. To understand how the repression against the professors of the two 

institutions occurred, its impact on the universities and on the faculty, and its similarities and 

differences in both cases are the main objectives of this dissertation. 

 

Keywords: Dictatorship; Universities; Professors; Repression; Brazil; Chile; Latin America; 

UFMG; UTE 
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INTRODUÇÃO  

 

 Em 28 de novembro de 1968 foi promulgada no Brasil, pelo presidente General Artur 

da Costa e Silva, a lei nÜ 5.540, que estabeleceu novas ñnormas para a organiza­«o e o 

funcionamento do ensino superior e sua articula­«o com a escola m®diaò1. A lei baseava-se 

em extensos e profundos debates, tanto no âmbito acadêmico quanto no político-institucional, 

que remontavam às décadas anteriores, mas que tinham tomado forma e adquirido maior 

intensidade no início da década de 1960. Em 30 de dezembro de 1980, o General Augusto 

Pinochet Ugarte, já com o título de Presidente da República e com os auspícios da então 

novíssima Carta Constitucional do mesmo ano, promulgava os primeiros decretos com força 

de lei que estabeleciam as novas regras e diretrizes para o ensino superior no Chile2. 

Conhecida como Ley General de Universidades, a lei de caráter neoliberal era fruto de 

discussões entre os conselheiros do ditador, majoritariamente gremialistas e neoliberais, e de 

medidas tomadas de maneira gradual após o Golpe de 1973.3 

 Passados quase 40 anos da promulgação da lei nº 5.540 no Brasil e 25 anos da Ley 

General de Universidades no Chile, questões sobre a estrutura, capacidade, autonomia e o 

papel das universidades voltaram à tona com força em ambos os países.  

Após o sucateamento e a falta de investimentos na esfera da educação superior pública 

no governo de Fernando Henrique Cardoso4, manifestações, greves e reivindicações cobraram 

dos governos seguintes novas políticas, incentivos e reformas que buscassem atender a 

                                                      
1 Diário Oficial da União. Lei nº 5.540, publicada em 29 de novembro de 1968. 
2 Foram cinco decretos com força de lei. Os três primeiros foram promulgados em 30 de dezembro de 1980, o 

quarto foi promulgado em 14 de janeiro de 1981 e o quinto em 5 de fevereiro de 1981. Eles foram publicados no 

Diario Oficial de la Republica de Chile em partes, entre 31 de dezembro de 1980 e 16 de fevereiro de fevereiro 

de 1981. O conjunto de decretos foi chamado de Ley General de Universidades. 
3 Durante todos os anos posteriores ao Golpe de 1973, é possível acompanhar parte do discurso da ditadura 

pinochetista no que tange a privatização gradual do ensino superior através das leis sobre educação publicadas 

no Diario Oficial de la Unión. A partir do ano de 1976, esse discurso se torna mais comum no Diario Oficial, o 

que coincide com o momento em que as políticas neoliberais dos chamados Chicago Boys começaram a ser 

efetivamente implementadas e a gerar resultados positivos na economia. Em 1978, ele já é amplamente utilizado 

no Diario Oficial.  

4 Cf. CUNHA, Luiz Antônio. O ensino superior no octênio FHC. Educação e Sociedade, Campinas, vol. 24, n. 

82, p. 37-61, abril 2003. 
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demandas que iam desde maiores investimentos até uma maior democratização do ensino 

superior.5  

Foram criados, desde 2005, programas que atendessem às reivindicações da sociedade, 

com destaque para o REUNI, que tem o objetivo de reestruturar, em diversos aspectos, as 

universidades federais, reduzindo as taxas de evasão, ocupando as vagas ociosas e ampliando 

as políticas de inclusão e assistência estudantil, além de melhorar a infraestrutura universitária 

e aumentar o número de universidades públicas. Paralelamente, foi criado o PROUNI, que 

concede bolsas de estudos para estudantes que não têm condições de pagar as universidades 

particulares. Apesar de beneficiar jovens de baixa renda, o PROUNI foi amplamente criticado 

por favorecer os empresários que lucram com a educação, indo na contramão das demandas 

da sociedade, que reclamam por uma educação gratuita e universal financiada pelo Estado.6 

Some-se a isso o fato de que os estudantes continuam buscando o direito a uma maior 

participação nas decisões e as universidades continuam sendo as primeiras a sofrerem em 

momentos de crise, com cortes extremos no orçamento, como voltou a ocorrer no ano de 2015 

no governo de Dilma Rousseff  e como ocorre no governo ilegítimo de Michel Temer. Isso 

evidencia que ainda há um considerável caminho a percorrer no que diz respeito à valorização 

e à democratização do ensino superior brasileiro.7  

No Chile, as manifestações em torno das questões educacionais tiveram proporções 

ainda mais impactantes, tornando-se um dos problemas centrais entre o governo e a 

sociedade. Em 2006, milhares de estudantes secundaristas foram às ruas pedir a revogação da 

Ley Orgánica Constitucional de Enseñaza (LOCE), promulgada e publicada nos últimos dias 

da ditadura pinochetista em 19908. Além de clamarem por uma nova lei sobre a educação com 

                                                      
5 Durante o governo Lula várias discussões ocorreram em busca de uma nova Reforma Universitária. O ano de 

2004, em especial, viu significativas manifestações de rua que cobravam uma melhoria no sistema universitário. 

Um artigo interessante que traça um rápido contexto da educação superior do Brasil no último século e que trata 

das questões debatidas no início do governo Lula é: TRINDADE, Hélgio. A República em tempos de reforma 

universitária: o desafio do governo Lula. Educação e Sociedade, Campinas, vol. 25, n. 88, p. 819-844, Especial - 

Out. 2004. 
6 Cf. COLLEONI, Cristini; ORSO, Paulino José. A ampliacção do acesso à educação superior: o Prouni e o 

Reuni em questão. In: Seminário de pesquisa do PPE, 2011, Maringá. Disponível em: 

http://www.ppe.uem.br/publicacoes/seminario_ppe_2011/pdf/1/021.pdf. Acesso em: 5 out. 2015. 
7 Entre várias reivindicações apresentadas nas manifestações de junho de 2013 ï das quais participei em Belo 

Horizonte - estava a da melhoria da educação em todos os âmbitos, incluindo o ensino superior. Em 2015, um 

substancial número de importantes universidades e centros federais de educação entrou em greve devido ao corte 

de orçamento que atingiu profundamente a educação. As greves se intensificaram no segundo semestre de 2016, 

após o golpe desencadeado por Michel Temer e seus aliados. Milhares de escolas, institutos federais e 

universidades entraram em greve e foram ocupados em oposição à PEC 241 (PEC 55 no Senado), que pretende, 

entre outros absurdos, congelar os gastos em educação e saúde por até 20 anos. 
8 A LOCE foi promulgada pelo general Pinochet no dia 7 de março de 1990 e publicada no D.O no dia 10 de 

março, último dia da ditadura chilena. A LOCE diminuiu ainda mais o papel regulador do Estado na Educação. 

http://www.ppe.uem.br/publicacoes/seminario_ppe_2011/pdf/1/021.pdf
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princípios mais democráticos, os estudantes pediam o fim da municipalização do ensino 

básico, o fim da regulação dos centros de alunos, gratuidade na Prueba de Selección 

Universitaria (PSU), entre outras mudanças na legislação educacional construída durante o 

regime militar. O governo de Michelle Bachelet, sob forte pressão e após estudos sobre a 

reforma educacional no Chile, promulgou a Ley General de Educación, que buscava atender a 

algumas demandas estudantis. No entanto, pontos primordiais da legislação educacional não 

foram modificados, fazendo com que protestos ainda mais significativos, realizados 

principalmente por estudantes universitários, voltassem a ocorrer em 2011 no governo de 

Sebastian Piñera. Nessas mobilizações, consideradas as mais importantes desde a volta da 

democracia, os estudantes universitários lutavam pelo fim do lucro das universidades, que é 

proibido por lei, pela gratuidade do ensino superior, por maiores investimentos públicos na 

educação, pela democratização interna das próprias universidades e por uma Assembleia 

Constituinte para criar uma nova Constituição.  

Apesar de não solucionadas as demandas estudantis em um primeiro momento, 

atualmente o governo chileno está trabalhando em um amplo projeto de reforma educacional, 

o que foi uma das bases de sustentação da campanha eleitoral de Bachelet em 2013. Ao final 

de 2015, o governo de Bachelet apresentou o início do programa de gratuidade na educação 

superior chilena. A meta é que até 2020 todo o ensino superior seja gratuito, e, para o ano de 

2016, cerca de 200 mil estudantes, ou 25% dos estudantes universitários, já tenham acesso à 

gratuidade. A gratuidade foi implementada nas 25 universidades tradicionais chilenas e nas 

demais particulares que se inscreveram e que atenderam aos requisitos do governo. Os 

primeiros jovens beneficiados serão aqueles pertencentes às famílias de mais baixa renda do 

país. A medida, no entanto, ainda é cercada de desconfiança e críticas feitas, principalmente, 

por setores mais à esquerda, que questionam o fato de ainda se falar em bolsas de estudos, de 

não haver um plano concreto de eliminação das taxas de matrículas e das anuidades e de 

empresários continuarem lucrando com o setor educacional. Outras críticas pontuam que as 

universidades chilenas ainda possuem um sistema de participação pouco democrático, que 

exclui os estudantes e funcionários. A democratização das universidades, para os setores mais 

à esquerda, deveria ser pensada em conjunto com a política de gratuidade.9 

                                                                                                                                                                      
A lei foi revogada pela Ley General de Educación (LGE) em 2009, que também não atendeu às principais 

exigências dos que buscam uma universidade gratuita e mais igualitária. 
9 As manifestações estudantis em 2011 praticamente pararam o Chile em inúmeros momentos, principalmente 

em sua capital Santiago, onde se concentra mais de um terço da população chilena. Ocorreram vários conflitos 

com a polícia durante as ocupações de colégios e universidades e barricadas no meio das ruas foram montadas. O 
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Tanto no Brasil como no Chile, a questão educacional ocupa um lugar de destaque nos 

debates políticos e nas reivindicações da sociedade. As demandas ligadas às universidades se 

tornam parte do cotidiano, não somente nos discursos e manifestações, mas também em outras 

esferas, como, por exemplo, nas pichações nas cidades, com frases espalhadas pelas paredes e 

muros como ñUniversidade para todosò, ñQue o a universidade se pinte de povoò e 

ñ¡Educación gratuita e incluyente! ¡Ahora!ò Distintas vozes em variados lugares e de 

diferentes maneiras clamam por uma educação superior que tenha melhorias na infraestrutura, 

acompanhadas de uma maior democratização e inclusão social. Apenas com universidades 

plurais e democráticas haverá uma verdadeira vinculação orgânica10 com a sociedade e suas 

necessidades. 

Para se compreender essa luta no presente e este horizonte de expectativa mais 

democrático vislumbrado pela sociedade civil para as universidades, é necessário 

compreender as dinâmicas que ajudaram a reestruturar o sistema universitário durante as 

respectivas ditaduras dos dois países. Apesar das leis fundamentais das reformas 

                                                                                                                                                                      
movimento foi conduzido por líderes universitários ligados às principais federações do país e reunidos na 

Confederación de Estudiantes de Chile (Confech), organismo que representa os estudantes das universidades 

tradicionais, que são membros do Consejo de Rectores de las Universidades Chilenas. A dimensão política do 

movimento atingiu níveis impressionantes, levando grande parte da população a apoiar os estudantes, incluindo 

muitos professores de várias instituições. Os principais líderes do movimento, Camila Vallejo, presidente da 

Federación de Estudiantes de la Universidad de Chile (FECH) em 2011, Giorgio Jackson, presidente da 

Federación de Estudiantes de la Universidad Catolica (FEUC), Gabriel Boric, presidente da FECH em 2012 e 

Karol Cariola,  secretária geral das Juventudes Comunistas de Chile, foram eleitos os deputados federais mais 

votados pelos seus respectivos distritos. É interessante notar que muitos dos estudantes do ensino médio da 

chamada Revolución Pingüina de 2006 voltaram às ruas em 2011, já como estudantes universitários, 

explicitando que a mesmíssima geração continuava insatisfeita com os rumos que a educação no Chile insistia 

em tomar. As manifestações estudantis de 2011 foram noticiadas pela imprensa nacional e pela imprensa 

estrangeira, sendo chamadas por alguns de ñPrimavera Chilenaò. Eu tive a oportunidade de ver e participar de 

algumas pequenas manifestações em setembro de 2012. Dois documentários/programas de televisão relevantes 

sobre as manifestações de 2011 são: Chile se moviliza. Direção de Cote Correa e Carolina Trejo. Disponível em: 

https://www.youtube.com/watch?v=T6yVNjL8gFE#t=112. Acesso em: 10 out. 2014; e Se vende educación. 

Direção de Jhonathan Mendonza e Nancy Cervante. Disponível em: 

https://www.youtube.com/watch?v=n9s9Kbgy3x0. Acesso em: 4 out. 2014 Sobre a reforma educacional em 

andamento no Chile, há informações, além da imprensa, por parte do governo. É possível acompanhar os 

documentos referentes às discussões da reforma que estão disponíveis em: 

http://reformaeducacional.gob.cl/documentos/. Acesso em: 30 dez. 2015. Sobre discussões no meio acadêmico, 

há dois interessantes artigos, o de: GARCÉS, Mario. (2011). El movimiento estudiantil y la crisis de legitimidad 

de la política chilena. Pensar Historia, Antioquia, vol. 1, n. 2, p. 83-93, jan.-junho 2013; e o de LABBÉ, Juan 

Fernández. Movimiento estudiantil en Chile (2011): Repertorios de acción, marcos de acción colectiva, impactos 

y desafíos para la política pública. Circunstancia, Madrid, vol. 11, n. 31, maio 2013. Disponível em: < 

http://www.ortegaygasset.edu/fog/ver/1534/circunstancia/ano-xi---n--31---mayo-

%202013/articulos/movimiento-estudiantil-en-chile--2011---repertorios-de-accion--marcos-de-accion-colectiva--

impactos-y-desafios-para-la-politica-publica->. Acesso em: 27 ago. 2015. 
10 A expressão foi tirada de um artigo de opinião do historiador Alberto Aggio. Cf. AGGIO, Alberto. 

Universidade plural, sociedade democrática. In: AGGIO, Alberto. Uma nova cultura política. Brasília: Fundação 

Astrojildo Pereira, 2008. 

https://www.youtube.com/watch?v=T6yVNjL8gFE#t=112
https://www.youtube.com/watch?v=n9s9Kbgy3x0
http://reformaeducacional.gob.cl/documentos/
http://www.ortegaygasset.edu/fog/ver/1534/circunstancia/ano-xi---n--31---mayo-%202013/articulos/movimiento-estudiantil-en-chile--2011---repertorios-de-accion--marcos-de-accion-colectiva--impactos-y-desafios-para-la-politica-publica-
http://www.ortegaygasset.edu/fog/ver/1534/circunstancia/ano-xi---n--31---mayo-%202013/articulos/movimiento-estudiantil-en-chile--2011---repertorios-de-accion--marcos-de-accion-colectiva--impactos-y-desafios-para-la-politica-publica-
http://www.ortegaygasset.edu/fog/ver/1534/circunstancia/ano-xi---n--31---mayo-%202013/articulos/movimiento-estudiantil-en-chile--2011---repertorios-de-accion--marcos-de-accion-colectiva--impactos-y-desafios-para-la-politica-publica-
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universitárias terem sido revogadas ou reformadas em anos recentes11, as estruturas atuais das 

universidades em ambos os países foram criadas e consolidadas pelas reformas universitárias 

de regimes autoritários. Sendo assim, o presente estudo visa dar uma contribuição para a 

historiografia a partir de uma das facetas mais complexas e delicadas das ditaduras latino 

americanas: a repressão política. Especificamente neste estudo, será analisada a repressão 

política contra os professores de duas universidades latino americanas em uma perspectiva 

comparada. Cabe salientar que, para se compreender as características da repressão contra os 

docentes das duas universidades estudadas, é indispensável analisar as lutas estudantis e o 

processo de reforma universitária ocorridos na época. Esses fatores são indissociáveis das 

trajetórias dos acadêmicos que foram perseguidos pelas ditaduras nos dois países.  

Em um contexto no qual se clama por um fortalecimento da democracia nas 

instituições de ensino superior, analisar e compreender este espaço de experiência em que 

havia significativa repressão política ï com todas suas nuances -, direcionada contra o próprio 

corpo docente das universidades na época em que elas eram reestruturadas, ajuda a traçar 

caminhos e a tomar decisões que vão rumo ao horizonte de expectativa que busca um sistema 

educacional mais livre e inclusivo.12Uma demanda que se relaciona diretamente com os 

                                                      
11 Como já mencionado, a LOCE foi revogada pela Ley General de Educación em 2009. A lei 5.540 foi revogada 

pela lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, conhecida como ñLei de diretrizes e bases da educa­«o nacionalò. 
12 Fa­o uma apropria­«o das categorias hist·ricas de Koselleck, ñespa­o de experi°nciaò e ñhorizonte de 

expectativaò para refor­ar a ideia de um tempo presente dependente tanto do passado como do futuro e que, 

assim sendo, permeiam e influenciam as a­»es reais sociais e pol²ticas. Nas palavras de Koselleck: ñCom isso 

chego à minha tese: experiência e expectativa são duas categorias adequadas para nos ocuparmos com o tempo 

histórico, pois elas entrelaçam passado e futuro. São adequadas também para se tentar descobrir o tempo 

histórico, pois, enriquecidas em seu conteúdo, elas dirigem as a­»es concretas no movimento social e pol²tico.ò 

A experiência seria o passado atual, composto tanto por elaborações racionais, como pelo inconsciente, podendo 

ser transmitida por gerações e instituições que preservam a experiência alheia. O que revela também a 

importância da construção da memória e o seu uso no presente quando se direciona o olhar para um determinado 

horizonte de expectativa, que é mutável assim como o espaço de experiência. O horizonte de expectativa seria o 

futuro presente, e assim como o espaço de experiência, ela também se realiza no momento, no hoje, através de 

perspectivas para o futuro - racionais ou interiorizadas em nosso inconsciente -, entretanto se difere da 

experiência, pois esta elabora os acontecimentos passados, os tornando presentes. ñAs experi°ncias se 

superpõem, se impregnam umas das outras. E mais: novas esperanças ou decepções retroagem, novas 

expectativas abrem brechas e repercutem nelas. Eis a estrutura temporal da experiência, que não pode ser reunida 

sem uma expectativa retroativa. [...] Resumo deste longo discurso: é a tensão entre experiência e expectativa que, 

de uma forma sempre diferente, suscita novas solu­»es, fazendo surgir o tempo hist·rico.ò N«o me cabe aqui 

discutir de forma ampla e aprofundada os dois conceitos de Koselleck. A referência ao autor alemão e as suas 

categorias históricas visa apenas dar um norte de como percebo a construção deste tempo histórico a partir das 

experiências ocorridas na ditadura que modificam e criam expectativas distintas no presente atual, que por sua 

vez realiza leituras diversas daquelas experiências ï através destas diferentes expectativas, positivas ou não -, as 

modificando também, o que acaba por refletir e atuar diretamente nos movimentos e decisões sociais e políticas. 

Para compreender essa construção do tempo histórico é necessário desvendar o passado, seja a partir de visões 

mais gerais, ou mais específicas, como é o caso da repressão política nas duas universidades aqui analisadas. 

Para compreender melhor as categorias rapidamente expostas, cf. KOSELLECK, Reinhart. Futuro Passado: 

contribuição à semântica dos tempos históricos. Trad. Wilma Patrícia Maas, Carlos Almeida Pereira e César 

Benjamin. São Paulo: Contraponto, 2006, p. 305-327. 
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anseios gerais de fortalecimento e de consolidação da democracia política e social em toda a 

América Latina. 

Duas universidades foram escolhidas para a análise da repressão política contra os 

professores: a Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG),13 no Brasil, e a Universidad 

Técnica del Estado (UTE),14no Chile.  

A UFMG foi escolhida por ser uma importante universidade pública brasileira e por 

ser uma das mais visadas pela ditadura. Este interesse se dava por dois principais aspectos: a 

referida universidade era um importante centro de convergência de movimentos, grupos e 

organizações de esquerda, que defendiam a luta, armada ou não, contra o regime militar; a 

UFMG também foi um dos principais modelos de reestruturação universitária a ser seguido 

após o desmantelamento da Universidade de Brasília (UnB), vista como a instituição de 

ensino superior modelo do governo de João Goulart, o Jango, considerado subversivo e 

corrupto pelas forças golpistas. Enquanto medidas de reestruturação das universidades 

brasileiras eram discutidas pelo governo desde 1964, através do Conselho Federal de 

Educação (CFE) e de outros órgãos, a UFMG já desenvolvia reformas na linha do que seria 

estabelecido pela lei nº 5.540. Este clima de efervescência política e de fortalecimento da 

autonomia acadêmica mostrado pela UFMG fez com que o braço repressivo do regime militar 

sobre a instituição se mostrasse presente desde os primeiros meses após o golpe, o que atingiu 

vários professores. Porém, os militares não deixaram de estar atentos ao espírito reformador e 

às tentativas de reestruturação da universidade que ali eram desenvolvidas e que acabaram por 

inspirar, em certa medida, a reforma no ensino superior de todo o país. 

A escolha da UTE para o caso chileno se deu por motivos semelhantes aos da UFMG, 

porém as consequências para esta universidade foram ainda mais drásticas e impactantes na 

vida acadêmica, mesmo se comparada com outras universidades chilenas. A UTE também era 

uma importante universidade pública e foi extremamente visada pela ditadura. Primeiramente, 

na UTE havia uma maioria significativa de estudantes, funcionários e professores de 

esquerda. Não somente eram de esquerda, como vários eram ligados aos partidos que 

compunham a Unidad Popular (UP) de Salvador Allende, com uma predominância, entre os 

                                                      
13 Até 1965 a universidade mineira se chamava Universidade de Minas Gerais (UMG). Com a lei 4.759, de 20 de 

agosto de 1965, todas as universidades federais sediadas nas capitais dos estados passariam a ser distinguidas 

como federais seguidas com o nome do respectivo estado.  
14 A partir do decreto com força de lei nº 23 de 21 de março de 1981 a sede da UTE em Santiago passou a se 

chamar Universidad de Santiago de Chile (USACH). A UTE era uma universidade pública e possuía vários 

campi espalhados pelo país que, após a Ley General de Universidades, passaram a constituir universidades 

públicas autônomas da sua sede.  
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professores, de membros do Partido Comunista Chileno (PCCh)  e do Partido Socialista 

(PS). Também havia alguns professores e uma significativa quantidade de estudantes ligados 

ao Movimiento de Izquierda Revolucionaria (MIR), que defendia a via armada. Em uma 

sociedade fortemente polarizada como a do Chile do governo de Allende, uma universidade 

considerada por muitos como ñmilitanteò ou ñengajadaò enfrentaria uma repress«o brutal por 

parte dos militares chilenos que desencadearam o Golpe. Segundo, e ligado estritamente ao 

primeiro fator, a UTE era considerada uma universidade popular, que recebia muitos alunos 

provenientes de classes de renda mais baixa. E, de fato, a UTE desenvolveu uma relação de 

aproximação com as classes trabalhadoras, principalmente após a ascensão do reitor Enrique 

Kirberg15 e, ainda mais intensamente, após a UP subir ao poder em 1970. Vista pelas classes 

mais abastadas da sociedade chilena, um dos principais sustentáculos do Golpe Militar em 

1973, como uma universidade secundária, a repressão mais intensa que se abateu sobre a UTE 

parece ter tido um componente racista/classista.16Por fim, a reforma universitária que estava 

em curso em todo o Chile encontrava na UTE possibilidades de transformações mais radicais, 

e até com dinâmicas próprias devido às características já citadas anteriormente. A UTE 

possuía um papel estratégico nas mudanças implantadas através da via democrática ao 

socialismo de Allende e participava ativamente em vários projetos da UP. Os militares não 

esqueceriam a importância que a UTE possuía para a UP e para a esquerda, não somente nos 

momentos iniciais da ditadura, como também durante todo o resto do governo de Pinochet. 

A escolha de se estudar especificamente a repressão contra os docentes se dá por um 

principal motivo: são escassos os trabalhos sobre o tema. A maioria dos trabalhos que se 

dedica a analisar as relações das ditaduras com o ensino superior foca seu olhar no movimento 

estudantil ï abordagem sem dúvida importante para se compreender os embates da época ï ou 

nas instituições como um todo. Raros trabalhos dão ênfase aos professores, e a bibliografia se 

resume a livros de memória, biografias ou livros de entrevistas. O enfoque bem delimitado 

neste estudo ï mas que ao mesmo tempo se expande com a visão comparativista ï objetiva 

suprir parte dessa lacuna nas pesquisas de ambos os países. 

                                                      
15 O reitor da UTE, Enrique Kirberg, foi o primeiro reitor declaradamente comunista de uma universidade 

chilena, que, nesse momento, era uma das duas únicas universidades públicas, juntamente com a Universidad de 

Chile. Além disso, ele foi o primeiro reitor eleito por professores e estudantes em um claustro pleno em 1968, 

ainda no governo de Eduardo Frei. 
16 Este componente racista/classista vai ser trabalhado ao analisarmos as culturas políticas em confronto nas 

ditaduras chilena e brasileira e os relatos dos professores. O componente social de classe pesou 

significativamente no caso da UTE. Agradeço ao professor Luis Cruz Salas por me chamar atenção para essa 

característica na repressão nessa universidade chilena. A partir disso pude perceber que esse componente é 

mencionado, direta ou indiretamente, em outros relatos e entrevistas, relacionando-se com a dinâmica e reformas 

empreendidas na universidade durante o governo Allende. 
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Os períodos analisados vão compreender de 1964 até 1969, em relação ao Brasil, e de 

1973 até 1981 em relação ao Chile. Nesses períodos, em ambos os casos, houve maior 

repressão política contra os professores nas duas universidades. Porém, a repressão não se deu 

de forma contínua ao longo desses anos. No presente estudo serão mais intensamente 

analisados os momentos em que o braço repressor de ambos os regimes militares agiu de 

forma mais contundente. Nos dois casos, a repressão foi mais intensa no imediato pós-golpe e 

quando se começou a efetivar as reformas universitárias dos dois regimes, ajudando a 

consolidá-las ao afastar muitos dos seus possíveis críticos.  

Desta maneira, o presente estudo irá tratar, no primeiro capítulo, de uma breve análise 

comparada da repressão geral nas universidades dos dois países. O segundo capítulo tratará 

mais densamente das repressões iniciais ocorridas, principalmente, no ano de 1964, na 

UFMG, e nos anos de 1973 e 1974, na UTE, seguidas de uma avaliação comparativa da 

repressão nas duas universidades neste primeiro momento. O terceiro capítulo analisará ï de 

modo a contextualizar os dois casos ï as lutas do movimento estudantil, as discussões a 

respeito das reformas universitárias e a repressão desencadeada em meio à reestruturação. Por 

fim, o último capítulo fará uma análise da repressão das ditaduras contra os professores das 

duas universidades durante o contexto de discussão e início da efetivação das reformas 

universitárias, principalmente, nos anos de 1968 e 1969, no caso brasileiro, e nos anos de 

1980 e 1981, no caso chileno, também sendo finalizado com um exame comparativo da 

repressão e do tipo de universidade que estava sendo construído pela reforma universitária dos 

dois regimes. O foco nos anos mencionados não significa que a repressão desencadeada em 

outros anos não será analisada. O recorte se fecha em 1969 para o Brasil, ano em que 

ocorreram os grandes expurgos dos professores universitários a partir da edição do AI-5. No 

caso do Chile, em 1981, quando mais um significativo expurgo de professores ocorreu e, com 

o decreto com força de lei nº 23, a sede da Universidad Tecnica del Estado em Santiago 

passou a se chamar Universidad de Santiago de Chile (USACH). 

Já definidos e justificados os objetos e o recorte temporal do presente estudo, cabe 

levantar alguns problemas cuja formulação levou a esta pesquisa. Como se deu a repressão 

contra os professores nas duas universidades logo após o Golpe e durante o contexto das 

reformas universitárias? Quais as semelhanças e as diferenças na repressão contra os docentes 

na UFMG e na UTE? Qual o impacto desta repressão nas duas universidades e, 

principalmente, nos professores? Quais as semelhanças e diferenças entre as reformas 

universitárias dos dois países e como isso afetou os docentes no que tange à repressão? Como 
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o grau de polarização das duas sociedades e as características das duas universidades 

influenciaram no grau de repressão contra os docentes? Responder a esses problemas 

formulados consiste no principal objetivo do estudo aqui apresentado. Para alcançar este 

intento, a metodologia da História Comparada foi imprescindível, pois guiou a pesquisa e a 

análise para caminhos que só podem ser vistos a partir da confrontação dos processos 

históricos de duas sociedades. 

Para esta pesquisa foram consultados arquivos em Belo Horizonte, em Santiago, 

documentos que se encontram online, documentos avulsos e individuais de terceiros, 

entrevistas realizadas por outros pesquisadores, além de entrevistas feitas por este pesquisador 

com ex-professores.  

Para o caso brasileiro, foram consultados: o Diário Oficial da União na hemeroteca de 

Belo Horizonte; o arquivo da Assessoria Especial de Segurança e Informação (AESI) da 

UFMG, que se encontra no quarto andar do prédio da Biblioteca Central na divisão de 

Coleções Especiais e Obras Raras; o arquivo do antigo Departamento de Ordem Política e 

Social de Minas Gerais (DOPS/MG), que se encontra no Arquivo Público Mineiro; as 

entrevistas de ex-professores da UFMG realizadas por outros pesquisadores, que se 

encontram no Acervo do Núcleo de História Oral da FAFICH/UFMG; e os livros ñBrasil: 

Nunca Maisò, da arquidiocese de S«o Paulo, ñDossi° dos mortos e desaparecidos pol²ticos a 

partir de 1964ò, da Comiss«o de mortos e desaparecidos pol²ticos, ñDireito ¨ Mem·ria e ¨ 

Verdadeò, publicado pela Comissão Especial sobre Mortos e Desaparecidos Políticos, 

elaborado durante os governos FHC e Lula, além do relatório da Comissão Nacional da 

Verdade, elaborado durante o governo Dilma.  

Para o caso chileno foram consultados: o Diario Oficial de Chile, que se encontra na 

hemeroteca da Biblioteca Nacional do Chile; o fundo do Ministerio de Educación Pública do 

Archivo Nacional de la Administración; o Archivo de La Vicaría de la Solidaridad; os 

informes Rettig, Valech e da Corporación Nacional de Reparación y Reconciliación (CNRR); 

o Libro Memorial de la Universidad Técnica del Estado y la Universidad de Santiago de 

Chile; documentos do Departamento de Recursos Humanos da USACH; e as entrevistas 

realizadas por este pesquisador com professores chilenos em 2013 e 2014 (que forneceram 

alguns documentos avulsos sobre suas exonerações), além de entrevistas realizadas por outros 

autores.  
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Como amparo ao trabalho documental, utilizou-se de ampla bibliografia sobre o tema 

nos dois países, além de documentários e programas televisivos sobre o período.  

Explicitados os motivos e indagações que levaram à elaboração do presente estudo, 

cabe agora apresentar algumas questões teóricas e metodológicas que nortearam a pesquisa 

desenvolvida.  

Culturas políticas em choque: as diferentes visões e projetos de sociedade 

 Os golpes militares no Brasil e no Chile, que contaram com amplo apoio civil, 

caracterizaram-se por reunir diferentes grupos com variados projetos e visões de sociedade 

para os dois países. As justificativas dadas pelos golpistas foram de ordem política, 

econômica e até moral, com o objetivo de tirar do poder governos progressistas de esquerda, 

eleitos democraticamente, e que tinham planos ou estavam efetuando ações que modificavam 

as estruturas político-econômicas da sociedade. Em que pese as diferentes justificativas, a 

motivação política sempre se evidenciou como a mais contundente, e diferentes culturas 

políticas estiveram em choque durante grande parte das ditaduras brasileira e chilena, não 

somente no momento do golpe, quando se buscou derrubar os considerados inimigos da 

nação, mas também após a vitória e durante o desenrolar dos governos militares, que tiveram 

que lidar com diferentes influências no exercício do poder. Apesar de não esgotar as 

complexas relações que as duas ditaduras tiveram com a sociedade, o conceito de culturas 

políticas ajuda a compreender várias ações de ambos os governos em relação às universidades 

e aos seus docentes. 

A categoria de cultura política foi desenvolvida academicamente na escola 

estadunidense, nas décadas de 1950 e 60. Alguns intelectuais buscavam compreender melhor 

a origem de alguns sistemas políticos e, em um contexto de Guerra Fria, comprovar a 

superioridade da democracia dos Estados Unidos. O debate se tornou cada vez mais amplo e 

foi ganhando adeptos no meio acadêmico. 

Questionando a fragilidade das explicações tradicionais, alguns cientistas 

sociais começaram a formular a hipótese de que democracias estáveis 

demandavam cidadãos com valores e atitudes políticas internalizadas, ou 

seja, a presença de uma cultura política.17 

                                                      
17 MOTTA, Rodrigo Patto Sá. Desafios e possibilidades na apropriação de cultura política pela historiografia. In: 

MOTTA, Rodrigo Patto Sá (org.). Culturas políticas na história: novos estudos. Belo Horizonte: Argumentum, 

2009, p. 16. 
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 Os trabalhos mais famosos foram os dos cientistas políticos Gabriel Almond e Sidney 

Verba, que trabalharam com o conceito de cultura política em uma tentativa de pensar 

sociedades democráticas a partir de uma ideia mais ampla, ou seja, a partir de culturas 

políticas nacionais. O mais importante seria entender como elas eram absorvidas pelas 

sociedades18. O esquema de avaliação de Almond e Verba é bem explicado por Karina 

Kuschnir e Leandro Piquet Carneiro: 

Na formulação original de Almond e Verba, as avaliações subjetivas dos 

sistemas políticos podem ser divididas segundo três tipos de orientação. A 

orientação cognitiva diz respeito ao conjunto dos conhecimentos e crenças 

relativas ao funcionamento do sistema político e ao papel dos indivíduos e 

dos grupos sociais no interior do sistema no qual estão inseridos. A 

orientação afetiva determina os sentimentos que o indivíduo nutre com 

relação ao sistema político e social. Finalmente, a orientação avaliativa ï 

julgamento e opiniões sobre os objetos políticos ï envolve a combinação de 

informações, sentimentos e o conhecimento sobre o funcionamento do 

sistema político, consubstanciados em valores que orientam as ações 

individuais.19  

A aplicação do conceito de cultura política na historiografia surge, entretanto, por 

meio da renovação da história política, que possui como um de seus mais famosos exemplos o 

livro-manifesto Por uma história política, organizado pelo historiador René Rémond, em que 

os autores evidenciam as inúmeras temáticas que podem ser trabalhadas a partir do viés 

político. A partir de um diálogo intenso com outras disciplinas, principalmente as 

pertencentes às Ciências Sociais, a história política se renova e se torna atenta a questões que 

também visam a média e longa duração.20 Por meio desta renovação, outros importantes 

estudos teóricos sobre culturas políticas foram surgindo, principalmente na historiografia 

francesa, como os trabalhos de Serge Berstein e Jean-François Sirinelli. Os dois historiadores 

franceses deram maior ênfase à possibilidade de haver um leque de culturas políticas, e não 

apenas uma cultura política nacional pretensamente homogênea. Poder-se-ia falar de culturas 

políticas tais como a socialista, a comunista, a liberal, a conservadora, a republicana, a 

democrática, entre outras. Berstein e Sirinelli admitem que haja contextos em que 

                                                      
18 Cf. ALMOND, Gabriel e VERBA, Sidney. The Civic Culture. Political attitudes and democracy in five 

nations. Princeton: Pricenton University Press, 1963. 576 p. 
19 KUSCHNIR, Karina & CARNEIRO, Leandro Piquet. As dimensões subjetivas da política: cultura política e 

antropologia da política. Estudos Históricos, Rio de Janeiro, vol. 13, n 24, p. 227-250, 1999, p. 230-231. 
20 Cf. RÉMOND, René (org.). Por uma história política. Trad. Dora Rocha. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2003. 

472 p. Antes mesmo de Remond, outro historiador, Jacques Julliard, já chamava a atenção para esse novo olhar 

político que supera os acontecimentos e se apoia, com suas nuances, nas estruturas da longa duração. Sua 

met§fora para definir o novo historiador pol²tico ® clara: ñO historiador pol²tico era até aqui um corredor de 100 

metros. Ser-lhe-§ necess§rio agora treinar para 1500, talvez para 5 mil metros.ò JULLIARD, Jacques. A política. 

In: LE GOFF, Jacques; NORA, Pierre. História: novas abordagens. Trad. Henrique Mesquita. Rio de Janeiro: 

Francisco Alves, 1976, p. 186. 
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determinada cultura política é predominante, mas isso não anula as outras culturas políticas 

que continuam presentes na sociedade e representadas por diferentes grupos.21 

Sendo assim, tanto a utilização da categoria de culturas políticas no plural, vinculada 

diretamente ou indiretamente a partidos e grupos políticos que disputam o poder, como a 

utilização da categoria de cultura política no singular, visando a compreender o 

comportamento e valores de toda uma sociedade são válidas para compreender os confrontos 

existentes em diferentes países e nações. No presente trabalho considerei os diferentes usos do 

conceito de culturas políticas. Não é o objetivo fazer uma aprofundada discussão teórica sobre 

a utilização do conceito em suas duas concepções aqui apresentadas, mas me parece 

necessário explicitar como ele está sendo pensado para compreender as atitudes e ações dos 

sujeitos e órgãos de repressão contra os professores universitários.  

 As ditaduras nos dois países tiveram como sustentação três diferentes culturas 

políticas: nacionalismo (de direita), liberalismo e conservadorismo (com forte influência da 

cultura política católica). No caso chileno pode-se citar outro pilar: o gremialismo ou o 

Movimiento Gremial surgido na Universidad Catolica22. O liberalismo no Chile também 

merece ser tratado a parte. Os seus representantes máximos foram os Chicago Boys23, 

                                                      
21 Cf. BERSTEIN, Serge. A cultura política.In: RIOUX, Jean Pierre; SIRINELLI,  Jean-François (orgs.) Para 

uma história cultural. Trad. Ana Moura. Lisboa: Estampa, 1998, p. 349-363; Cf. DUTRA, Eliana Freitas. 

História e Culturas Políticas. Definições, usos, genealogias. Varia Historia, Belo Horizonte, nº 28, p. 13- 28, dez 

2002. 
22 O gremialismo é uma cultura política corporativista com clara influência fascista e católica. Os gremialistas 

defendiam um pluralismo acima dos partidos, classes e interesses, a proteção da propriedade privada, uma 

política nacionalista ï sem nacionalizações -, um regime de competência, com a mobilização da empresa privada 

e uma ñcidadaniaò ligada aos chamados ñcuerpos intermediosò. Estes s«o as institui­»es sociais e políticas 

intermediárias, como a Igreja, a Família, a Universidade, etc., que seriam os lugares em que os cidadãos 

resolveriam seus problemas cotidianos e que mediariam a comunicação entre o indivíduo e o Estado, ao mesmo 

tempo em que os manteriam afastados das tomadas de decisões em instâncias superiores. Além disso, eram 

radicalmente anticomunistas e defensores do catolicismo que constituiria a verdadeira essência e futuro do Chile. 

O gremialismo seria então uma mistura católica, nacionalista, neoliberal e corporativista. Um bom livro que trata 

do surgimento da nova direita gremialista, criada pelo intelectual Jaime Guzmán, e da crise na velha direita 

representada pelo Partido Nacional é o de VALDIVIA, Verónica. Nacionales y Gremialistas: el ñpartoò de la 

nueva derecha política chilena (1964-1973). Santiago: LOM, 2008. 417 p. Outro relevante texto da mesma 

autora e que dialoga com o recorte estabelecido pelo presente estudo é: VALDIVIA, Verónica. Lecciones de una 

Revolución: Jaime Guzmán y los gremialistas, 1973-1980. In: VALDIVIA, Verónica (org.). Su revolución 

contra nuestra revolución: izquierdas y derechas en el Chile de Pinochet (1973-1981). Santiago: LOM, 2006, p. 

49-100. 
23 Os ñChicago Boysò foi um grupo de jovens economistas neoliberais chilenos que tinham estudado com Milton 

Friedman na Universidade de Chicago e propunham adotar os ensinamentos do premiado economista no Chile, 

fazendo deste país o pioneiro na aplicação das medidas neoliberais. Segundo o cientista político Heraldo Muñoz, 

quem ajudou os Chicago Boys a se aproximarem de Pinochet foi Sergio Covarrubias, ex-aluno de Pinochet na 

Academia de Guerra, que possu²a grande proximidade e influ°ncia sobre o ñChefe Supremo da Na­«oò (como 

Pinochet passou a ser chamado oficialmente de 1974 até a Constituição de 1980) e organizou o Estado Maior 

presidencial. MUÑOZ, Heraldo. A sombra do ditador: memórias políticas do Chile sob Pinochet. Trad. Renato 

Aguiar. Rio de Janeiro: Zahar, 2010, p. 83. 
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representantes de um liberalismo econômico mais radical, que seria conhecido como 

neoliberalismo24, onde o Estado possui uma presença mínima na economia.  

Apesar das marcadas diferenças entre os grupos que apoiaram os golpes no Brasil e no 

Chile, todos os indivíduos que se identificavam com os pilares de sustentação dos regimes 

militares tinham como elo um forte sentimento anticomunista, seja como perigosa doutrina 

estrangeira, como ameaça ao liberalismo e/ou como destruição dos valores tradicionais do 

país.25 Outro elo de sustentação era o apoio, em diferentes graus, às medidas autoritárias, 

fundamentais para a consecução dos projetos dos grupos no poder. Desta maneira, os golpes 

de 1964 e 1973 se realizaram mais pela existência de um inimigo comum, o que fez com que 

distintas forças se juntassem, do que por haver um projeto claro e comum de futuro. Após o 

momento inicial das duas ditaduras, as divergências começaram a aparecer e em ambos os 

casos houve disputas de poder entre os diferentes setores golpistas. 

Os dois regimes, em seu afã repressor, buscavam classificar qualquer atitude contrária 

a sua a­«o como comunista e ñsubversivaò. No imagin§rio pol²tico das for­as de repress«o, 

independentemente de sua identificação como nacionalistas de direita, conservadores ou 

liberais, a cultura política de esquerda era só uma: a comunista. E os professores de ambos os 

países muitas vezes foram relacionados a esta única concepção. No Chile, porém, o intenso 

grau de polarização fez da tradição marxista um inimigo específico. Em vários momentos, os 

militares e seus apoiadores reafirmaram a necessidade de arrancar pela raiz o ñc©ncer 

marxistaò. Isto ocasionou uma censura intensa às obras classificadas como tal e uma 

perseguição contundente contra os cursos de ciências sociais. No Brasil, a linha adotada pela 

repressão foi mais difusa e menos específica. Obras e cursos com análises marxistas foram 

tolerados, assim como seus professores. Enquanto, no Chile, nacionalistas de direita, 

conservadores e liberais tiveram em mente que o marxismo deveria ser expurgado, em 

consequência da experiência do governo socialista de Allende, no Brasil, os liberais foram 

mais complacentes e atenuaram o radicalismo dos nacionalistas de direita e conservadores. 

Porém, como será evidenciado ao longo do estudo, em várias ocasiões as justificativas para a 

repressão não podem ser explicadas por pertencimento a grupos de esquerda, apontando para 

a existência de outros fatores e alguns limites do conceito de culturas políticas. 

                                                      
24 Para uma sucinta análise histórica do Neoliberalismo cf. ANDERSON, Perry. Balanço do Neoliberalismo. In: 

SADER, Emir & GENTILI, Pablo (orgs.). Pós-neoliberalismo: as políticas sociais e o Estado democrático. Rio 

de Janeiro: Paz e Terra, 1995, p. 9-23. 
25 Cf. MOTTA, Rodrigo Patto Sá. Em guarda contra o perigo vermelho. São Paulo: Perspectiva, 2002. 297 p.; 

Cf. VALDIVIA, Verónica. Nacionales y Gremialistas. 
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 Ao me26 referir às motivações e ações que levaram à repressão contra os professores 

ou a disputas de poder entre os grupos golpistas, deve-se ter em conta que estou utilizando o 

conceito de culturas políticas ligado a ideologias27 partidárias e a projetos políticos de nação, 

em uma acepção ligada ao conceito desenvolvido por Berstein. Isso vai estar claro tanto nos 

dois primeiros capítulos, em que tratei da operação limpeza de maneira geral e das repressões 

iniciais na UFMG e na UTE, como nos dois últimos capítulos, quando a repressão estará 

vinculada ao contexto das manifestações estudantis e das reformas universitárias, que 

evidenciaram, em seus próprios termos, as disputas de poder e os projetos vencedores. 

 As ações repressivas dos governos ditatoriais aos professores durante as ditaduras, no 

entanto, não podem ser totalmente explicadas por este leque de culturas políticas 

isoladamente. Ao buscarem compreender os comportamentos e valores que influenciam 

sociedades em contextos nacionais, incluindo como diferentes grupos nacionais se apropriam 

de diversas culturas políticas (na concepção pluralista), vários autores trabalharam com a 

categoria de cultura política nacional, em uma concepção singular do conceito.  

 O historiador Rodrigo Patto Sá Motta chamou a atenção para a possibilidade de 

trabalhar as duas concepções de cultura política na história em artigo publicado em 2009.28 

Posteriormente, o mesmo autor utilizou-se dos dois modos de aplicar o conceito para explicar 

                                                      
26 Sobre o meu estilo de escrita e a utilização dos pronomes pessoais neste trabalho, acompanho a formulação de 

Paul Ricoeur: ñFinalmente, devo admitir que n«o tenho uma regra fixa para o uso do 'eu' e do 'n·s', com exce­«o 

do 'nós' de autoridade e majestático? Digo de preferência 'eu' quando assumo um argumento e 'nós' quando 

espero arrastar comigo meu leitor". RICOEUR, Paul. Advertência. A memória, a história, o esquecimento. Trad. 

Alain François. Campinas: Editora da Unicamp, 2007, p. 19. 
27 O conceito de ideologia entendido aqui está mais próximo das três primeiras definições formuladas por Terry 

Eagleton no primeiro cap²tulo de seu livro ñIdeologia: uma introdu­«oò. ñEm primeiro lugar, podemos nos 

referir a ela [ideologia] como o processo material geral de produção de ideias, crenças e valores na vida social. 

[...] Um segundo significado de ideologia, um pouco menos geral, diz respeito a ideias e crenças (verdadeiras ou 

falsas) que simbolizam as condições e experiências de vida de um grupo ou classe específico, socialmente 

significativo. [...] Considerar a ideologia uma espécie de auto-expressão simbólica coletiva não é, contudo, 

considerá-la em termos de relações ou conflitos; seria, portanto, necessário, ao que parece, uma terceira 

definição, que trate da promoção e legitimação dos interesses de tais grupos sociais em face de interesses 

opostos. [...] Os interesses em questão devem ter alguma relevância no sentido de apoiar ou desafiar toda uma 

forma de vida política. A ideologia pode ser vista aqui como um campo discursivo no qual os poderes sociais 

que se autopromovem conflitam e colidem acerca de questões centrais para a reprodução do poder social como 

um todo.ò EAGLETON, Terry. Ideologia: uma introdução. Trad. Luís Carlos Borges e Silvana Vieira. São 

Paulo: Boitempo, 1997, p. 38-39. 
28 Inclusive, é o mesmo artigo, citado aqui anteriormente, que fornece uma concisa e bem formulada definição de 

cultura pol²tica: ñUma defini­«o adequada para cultura pol²tica, evidentemente influenciada pelos autores j§ 

mencionados, poderia ser: conjunto de valores, tradições, práticas e representações políticas partilhado por 

determinado grupo humano, que expressa uma identidade coletiva e fornece leituras comuns do passado, assim 

como fornece inspiração para projetos políticos direcionados ao futuro.ò MOTTA, Rodrigo Patto S§. Culturas 

políticas na história, p.21. 
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e analisar a cultura política comunista brasileira.29 Em diálogo com o presente estudo, Motta 

publicou recentemente um livro em que faz uso do conceito de cultura política brasileira, 

visando explicar as contradições e paradoxos da relação entre as universidades e o regime 

militar. Apoiando-se no tripé conceitual de adesão, resistência e acomodação, o autor analisa 

como características da cultura política brasileira ajudam a compreender o caráter 

modernizador-autoritário do regime nas universidades em meio à disputa de variados projetos 

dos grupos golpistas.30 

 A ideia de uma cultura política nacional, no entanto, também pode ser pensada e 

formulada de maneiras distintas pelos autores que trabalham com o conceito. Em artigo sobre 

a cultura política chilena, a historiadora Judith E. Scheele divide esses autores em dois 

grupos: os que veem a cultura política nacional de maneira mais rígida e fundada em um 

passado antigo e os que a percebem como um fenômeno suscetível de mudanças a partir de 

acontecimentos e períodos traumáticos. Scheele conclui que as duas teorias possuem 

argumentos válidos, mas enfatiza a segunda para o caso chileno, reforçando os 

acontecimentos traumáticos do governo Allende e da ditadura de Pinochet.31 Sendo assim, há 

                                                      
29 Cf. MOTTA, Rodrigo Patto Sá. A cultura política comunista. In: NAPOLITANO, Marcos; CZAJKA, 

Rodrigo; MOTTA, Rodrigo Patto Sá (orgs.). Comunistas brasileiros: cultura política e produção cultural. Belo 

Horizonte: Editora UFMG, 2013. 
30 Cf. MOTTA, Rodrigo Patto Sá. As universidades e o regime militar: cultura política brasileira e modernização 

autoritária. Rio de Janeiro: Zahar, 2014. 432 p. 
31 Sheele mostra como a partir dos trabalhos iniciais de Almond e Verba, outros cientistas políticos, antropólogos 

e historiadores se propuseram a pensar em culturas políticas nacionais, que ajudariam a identificar traços e 

características próprias de cada povo. Almond e Verba foram criticados por não pensarem no impacto de eventos 

marcantes na história do país. Almond rebateu as críticas dizendo que considera na análise das culturas políticas 

nacionais eventos traumáticos e mesmo mudanças trazidas por diferentes regimes, mas que há limites na 

elasticidade da cultura política. Seguindo a mesma linha dos dois cientistas políticos estadunidenses, autores 

como Arturo Valenzuela, Joaquín Brunner e Howard Wiarda pensam e analisam as sociedades latino-americanas 

a partir de um passado distante, que possui suas raízes nos países colonizadores e na história da colônia. Outros 

autores, apesar de considerarem a cultura política como um fenômeno construído historicamente a partir de uma 

longa duração, também consideram a importância de acontecimentos traumáticos, que podem gerar baques na 

cultura política nacional, como é o caso de Ronald Inglehart. Para esse autor, a cultura política não é um 

fenômeno dado em uma construção histórica de longa duração e que pode sofrer mudanças não muito drásticas 

impostas por regimes e até possuir comportamentos híbridos ao se mesclarem com outras culturas políticas. Os 

autores da linha que privilegia as mudanças e que acreditam que elas causam impactos que rompem com 

comportamentos e valores apontam outros elementos, além dos de fundo histórico, para analisar as culturas 

políticas nacionais. Para autores como Fabio López de la Roche, Tomás Moulian, Alfredo Jocelyn-Holt Letelier 

e Nancy Bermeo, os acontecimentos políticos extremos e traumáticos podem romper com projetos, valores e 

comportamentos de uma sociedade, modificando a cultura política nacional radicalmente. Cf. SHEELE, Judith 

E. Entre orden y caos: la formación de la cultura política chilena desde una perspectiva histórica. Revista 

Pléyade, Santiago, nº 5, p 2-45, primer semestre 2010 Alguns autores chilenos citados por Sheele também 

serviram de aporte para se pensar o autoritarismo da ditadura e as características da democracia no Chile nesta 

pesquisa. Cf. BRUNNER, Joaquín. La cultura autoritaria en Chile. Santiago: Granizo, 1981. 174 p.; 

VALENZUELA, Arturo. Chile: origins, consolidation, and breakdown of a democratic regime. In: DIAMOND, 

L; LINZ, J.; LIPSET, S. (orgs..) Politics in developing countries: comparing experiences with democracy. 

Bouder: Lynne Rienner Publishers, 1990, p. 39-86; MOULIÁN, Tomás. Chile: las condiciones de la democracia. 

Nueva Sociedad. Buenos Aires, nº 140, p. 4-11, nov. - dez. 1995. Ainda sobre o pensamento do último autor há o 
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um rompimento brusco com a ideia de uma suposta cultura política chilena que preza pela 

legalidade, institucionalidade e democracia.32  

Não somente o violento processo de repressão ocorrido no golpe de 1973 e ao longo 

da ditadura de Pinochet causou mudanças profundas na mentalidade chilena, como as 

drásticas mudanças econômicas e sociais impostas pelo governo autoritário pinochetista 

criaram uma sociedade de consumo submetida às regras de um estado neoliberal. Após a 

redemocratização negociada, os traumas do período fizeram com que houvesse pactos e 

alianças entre grupos moderados de diferentes espectros políticos, mas que continuaram com 

várias políticas criadas nos anos de Pinochet, gerando uma sensação de conformismo. Porém, 

a ditadura militar chilena teria sido tão impactante e efetuado um rompimento tão brusco a 

ponto de fazer surgir uma nova mentalidade na sociedade e abalar a cultura política chilena? 

Ou as mudanças produzidas pela ditadura seriam passageiras, causadas por um trauma 

violento, e logo seriam contestadas? Sheele conclui seu artigo com algumas incertezas em 

relação a essas perguntas, apesar de se posicionar mais favoravelmente a ideia de uma ruptura 

efetiva.33  

Em relação ao papel do Estado na condução da política econômica, cabe um 

contraponto com o caso da ditadura militar brasileira, que é considerado por alguns 

historiadores como continuadora, durante maior parte de sua vigência, de uma política 

nacional-estatista. O nacional-estatismo seria uma herança getulista, continuada não somente 

                                                                                                                                                                      
recente e esclarecedor trabalho de Camila Martins. Cf. MARTINS, Camila Savegnago. O Chile contemporâneo 

na historiografía política de Tomás Moulian. Dissertação de Mestrado (História e Cultura Política). 

Universidade Estadual Paulista ñJ¼lio de Mesquita Filhoò, Faculdade de Ci°ncias Humanas e Sociais, Franca, 

2014. 140 p. 
32 A violenta repressão desencadeada pelos militares chilenos levou vários autores, desde o início da ditadura, a 

questionar alguns pilares da cultura pol²tica chilena. Questionando o que seriam caracter²sticas da ñchilenidadeò, 

cientistas políticos e historiadores buscaram derrubar alguns mitos do processo histórico chileno, principalmente 

o de que as forças armadas eram neutras e constitucionalistas e de que o Chile era um país politicamente estável. 

Um dos primeiros a questionar a neutralidade das forças armadas no processo político, já na década de 70, foi o 

cientista político Arturo Valenzuela. Cf. VALENZUELA, Arturo. El quiebre de la democracia en Chile. 

Santiago: Ediciones Universidad Diego Portales, 2013, p. 54 -55. O cientista político Luiz Alberto Moniz 

Bandeira também questiona a excepcionalidade chilena de estabilidade. Cf. BANDEIRA, Luiz Alberto Moniz. 

Fórmula para o caos: ascensão e queda de Salvador Allende (1970-1973). Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 

2008, p. 35-36. O historiador Gabriel Salazar vai além em sua análise. Desconstrói não apenas o mito de 

estabilidade institucional, mas também o mito de que o Chile teve poucos golpes, e que estes trouxeram 

estabilidade pol²tica para o pa²s, sendo chamados de ñgolpes militares perfectosò. Cf. SALAZAR, Gabriel. Villa 

Grimaldi (Cuartel Terranova). Santiago: LOM, 2013, p. 31-34. 
33 SHEELE, Judith E. Entre orden y caos, p. 40-41. No clássico livro de Moulian, ñChile Actual: anatomia de 

um mitoò, o autor demonstra como ocorreu a continuidade do modelo imposto por Pinochet após a 

redemocratização. Utilizando-se do conceito de transformismo, Moulian afirma que para compreender o Chile 

atual é necessário analisar as consequências das duas fases da ditadura pinochetista: a revolucionária (1973-

1980) e a constitucional (1980-1989). Cf. MOULIAN, Tomás. Chile Actual: anatomia de un mito. Santiago: 

LOM, 2002. 364 p. 
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na ditadura, como pelos governos de centro esquerda do Brasil a partir dos anos 2000.34Essa 

questão será mais bem desenvolvida quando tratarmos e compararmos as reformas 

universitárias dos dois países. 

O rompimento traumático causado pela ditadura chilena teve um impacto direto no 

ensino superior, tido como setor estratégico. As universidades foram duramente afetadas pela 

repressão e pelas reformas neoliberais da ditadura militar chilena, e consideradas peças 

fundamentais no esquema de ñrefunda­«oò do Chile, j§ que, para os apoiadores do regime, 

elas teriam o papel de consolidar nos universitários a nova mentalidade chilena, apoiada no 

gremialismo e no neoliberalismo.  

 Antes de finalizar, cabe apontar algumas questões a respeito do que foi exposto aqui 

sobre o conceito de culturas políticas. Primeiro, não penso que o conceito de culturas 

políticas, independente do modo utilizado, responde a todas as questões em relação às 

políticas desenvolvidas pelas duas ditaduras, nem em relação aos diferentes tipos de repressão 

contra os docentes no que tange ao presente estudo. É necessário ter em mente que os sujeitos 

aqui tratados têm vontades, atitudes e visões de mundo únicas, ou seja, identidades próprias e 

singulares, e isso não implica ignorar o contexto e influências que os cercam. Neste ponto, o 

trabalho de História Oral, também utilizado na pesquisa, ajuda na compreensão da relação 

entre os indivíduos, instituições e os governos militares. Segundo, estive consciente do lugar 

social e de classe do qual se trata aqui. As duas universidades em ambos os países são locais 

de uma elite intelectual e isso faz com que as atitudes dos militares sejam bem diferentes das 

desencadeadas, por exemplo, contra os sindicatos, poblaciones, camponeses e outros setores 

de classe baixa ou marginalizados.35 Porém, ao mesmo tempo, as duas universidades 

possuíam características próprias e estavam inseridas em contextos distintos que geraram 

consequências também distintas, o que a pesquisa aqui desenvolvida pretende demonstrar e 

analisar a partir do viés comparativo. Terceiro, não é meu objetivo fazer ao longo do trabalho 

uma análise comparativa sobre as culturas políticas dos dois países, mas sim sobre a repressão 

dos governos militares durante o recorte já mencionado contra os professores da UFMG e da 

                                                      
34 Para considerações a respeito de uma cultura política nacional-estatista: AARÃO REIS, Daniel. A ditadura faz 

cinquenta anos: história e cultura política nacional-estatista. In: AARÃO REIS, Daniel; RIDENTI, Marcelo; 

MOTTA, Rodrigo Patto Sá (orgs.). A ditadura que mudou o Brasil: 50 anos do Golpe de 1964. Rio de Janeiro: 

Zahar, 2014, p. 11-29. Para uma análise mais detalhada: AARÃO REIS, Daniel. Ditadura e democracia no 

Brasil. Rio de Janeiro: Zahar, 2014. 192 p. 
35 Rodrigo Patto Sá Motta também leva em consideração este ponto em seu trabalho sobre as universidades, 

deixando claro que as universidades brasileiras são espaços de uma elite intelectual e que isso deve ser levado 

em conta ao analisar a relação delas com o Regime Militar. Cf. MOTTA, Rodrigo Patto Sá. As universidades e o 

regime militar, p. 15-18. 
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UTE. Obviamente, algumas questões comparativas em relação às culturas políticas dos dois 

países podem ser apontadas. Por último, é válido reforçar que o conceito de culturas políticas 

está sendo utilizado em uma via de mão dupla. Levei em consideração tanto as ações dos 

governos e dos órgãos de repressão, como as dos docentes perseguidos. 

O lugar da memória: História Oral e entrevistas 

 Não é o objetivo central ou preocupação principal do presente estudo fazer uma 

análise da memória sobre os períodos tratados. O debate a respeito de memória e história 

suscita diversas questões sobre as ditaduras em toda América Latina e trabalhos em que a 

questão da memória ocupa um papel relevante, ou mesmo central, se renovam 

constantemente36. Há uma preocupação, cada vez mais presente, por parte dos historiadores, 

                                                      
36 Além dos já citados trabalhos de Daniel Aarão Reis, que problematiza sobre a memória construída sobre a 

ditadura brasileira, vale mencionar alguns historiadores e seus trabalhos que tratam sobre a memória das 

ditaduras no Brasil e no Chile. Alguns foram relevantes para o trabalho aqui apresentado por trabalharem 

questões que ultrapassam apenas a temática da memória. Denise Rollemberg efetuou uma série de pesquisas que 

trouxeram novas perspectivas sobre algumas instituições, obras e sujeitos e suas relações com a ditadura 

brasileira. Cf ROLLEMBERG, Denise. As trincheiras da memória. A Associação Brasileira de Imprensa e a 

ditadura (1964-1974) In: QUADRAT, Samantha Viz; ROLLEMBERG, Denise (orgs.). A construção social dos 

regimes autoritários: legitimidade, consenso e consentimento no século XX. Brasil e América Latina. Rio de 

Janeiro: Civilização Brasileira, 2011, p. 97-144; ROLLEMBERG, Denise. Memória, opinião e cultura política. 

A Ordem dos Advogados do Brasil sob a ditadura (1964-1974). In: AARÃO REIS, Daniel; ROLLAND, Denis. 

(orgs.). Modernidades alternativas. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 2008, p. 57-96; ROLLEMBERG, 

Denise. Carlos Marighella e Carlos Lamarca: memórias de dois revolucionários. In: AARÃO REIS, Daniel; 

FERREIRA, Jorge (orgs.). As esquerdas no Brasil. Revolução e democracia (1964-...). Vol. 3. Rio de Janeiro: 

Civilização Brasileira, 2007, p. 73-97; ROLLEMBERG, Denise. Exílio. Entre raízes e radares. Rio de Janeiro: 

Record, 1999. 375 p. Trabalhando com a ideia de memória coletiva em um contexto mais específico da ditadura 

brasileira cf. CORDEIRO, Janaína Martins. Por que lembrar? A memória coletiva sobre o governo Médici e a 

ditadura em Bagé. In: AARÃO REIS, Daniel; RIDENTI, Marcelo; MOTTA, Rodrigo Patto Sá (orgs.), A 

ditadura que mudou o Brasil, p. 186-202. Também no âmbito da imprensa cf. MOURÃO, Mônica; ROXO, 

Marco. Jornalismo, memória e clientelismo. O pacto entre comunistas e imprensa conservadora no Brasil. In: 

NAPOLITANO, Marcos; CZAJKA, Rodrigo; MOTTA, Rodrigo Patto Sá (orgs.), Comunistas brasileiros, p. 

251-270. No plano da cultura podemos citar os trabalhos de Marcos Napolitano e Gustavo Alonso. Cf. 

NAPOLITANO, Marcos. A ñresist°ncia culturalò durante o regime militar brasileiro: um novo olhar 

historiográfico. In: MOTTA, Rodrigo Patto Sá (org.). Ditaduras militares: Brasil, Argentina, Chile e Uruguai. 

Belo Horizonte: Editora UFMG, 2015, p. 193-211; ALONSO, Gustavo. Simonal, ditadura e memória: do cara 

que todo mundo queria ser a bode expiatório. In: QUADRAT, Samantha Viz; ROLLEMBERG, Denise. A 

construção social dos regimes autoritários, p. 175-218. Para o caso chileno, além do já citado trabalho de 

Heraldo Muñoz, há o trabalho de Samantha Quadrat sobre a memória da direita. Cf. QUADRAT, Samantha Viz. 

ñPara Tata, com carinho!ò: a boa mem·ria do pinochetismo. In: AZEVEDO, Cec²lia et al. (Org.), Cultura 

política, memória e historiografia. Rio de Janeiro: FGV, 2009, p. 399-419. Há também a excelente trilogia sobre 

memória de Steve Stern (até o presente momento não tive acesso ao terceiro livro), em que o autor analisa as 

batalhas da memória e o impasse causado por elas durante e após a ditadura de Pinochet. Os diferentes enfoques 

e perspectivas abordadas pelo autor ampliam o alcance da obra sobre estimulantes questões. Cf. STERN, Steve J. 

Recordando el Chile de Pinochet: En v²speras de Londres 1998. Libro uno de la trilog²a ñLa caja de la memoria 

del Chile de Pinochetò. Trad. Jacqueline Garreaud. Santiago: Universidad Diego Portales, 2009. 288 p.; e 

STERN, Steve J. Luchando por mentes y corazones: Las batallas de la memoria en el Chile de Pinochet. Libro 

dos de la trilog²a ñLa caja de la memoria del Chile de Pinochetò. Trad. Alejandra Vega. Santiago: Universidad 

Diego Portales, 2013. 584 p. Por fim, em busca de uma perspectiva comparada, que interessa muito a este 

trabalho, há o livro organizado por Peter Winn, que também conta com a colaboração de Stern para o caso 
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de desmitificar a memória a respeito do período, reafirmando a importância do fazer 

historiográfico sem, no entanto, desprezar ou reduzir as importantes contribuições que a 

memória traz para o debate. Deste modo, não me parece necessário expor de maneira 

prolongada análises sobre um conceito já muito debatido e que não é o cerne do presente 

trabalho. No entanto, algumas breves considerações sobre memória e a metodologia da 

História Oral devem ser feitas, já que fontes orais foram utilizadas. 

 Concordando com Lucília de Almeida Neves Delgado, Marieta de Moraes Ferreira e 

Janaína Amado, trabalhei com a História Oral na concepção de metodologia. Uma 

metodologia qualitativa, como ressalta Delgado, em que se ñcontribui para relativizar 

conceitos e pressupostos que tendem a universalizar e a generalizar as experiências 

humanas.ò37 Sendo uma metodologia, a História Oral ajuda a organizar os procedimentos de 

trabalho, sendo uma conexão entre teoria e prática. Porém somente com a teoria ela consegue 

solucionar questões, como apontam Ferreira e Amado: 

As soluções e explicações devem ser buscadas onde sempre estiveram: na 

boa e antiga teoria da história.[...] Apenas a teoria da história é capaz de 

fazê-lo, pois se dedica, entre outros assuntos, a pensar os conceitos de 

história e memória, assim como as complexas relações entre ambos.38 

 As entrevistas realizadas por mim foram do tipo ñtem§ticaò com elementos do tipo 

ñtrajet·ria de vidaò. Um roteiro foi montado para as entrevistas, tendo como foco a atuação 

dos professores entrevistados nas universidades e a repressão sofrida a partir do Golpe de 

1973 (para o caso brasileiro utilizei entrevistas realizadas por outros pesquisadores, 

apresentadas na relação de fontes ao final do trabalho). Porém, no intuito de compreender 

melhor os posicionamentos políticos dos professores entrevistados e como eles chegaram até 

a UTE, busquei nas entrevistas depoimentos que narrassem a história de vida desde a 

infância/juventude de maneira mais sucinta.39 As análises das entrevistas foram 

complementadas com a análise e a comparação com documentos escritos e biografias 

                                                                                                                                                                      
chileno. Cf. WINN, Peter (org.). No hay mañana sin ayer: batallas por la memoria histórica en el Cono Sur. 

Trad. Yolanda Westphalen Rodríguez. Santiago: LOM, 2014. 374 p. 
37 DELGADO, Lucilia de Almeida Neves. História oral: memória, tempo, identidades. Belo Horizonte: 

Autêntica, 2006, p 18. 
38 AMADO, Janaína; FERREIRA, Marieta de Moraes (orgs.). Apresentação. Usos e abusos da história oral. 

Trad. Luiz Alberto Monjardim, Maria Lucia Leão Velloso de Magalhães e Maria Carlota C. Gomes. Rio de 

Janeiro: FGV, 2002, p. xvi.  
39 Para se compreender os tipos de entrevistas ñtem§ticaò e ñtrajet·ria de vidaò cf. DELGADO, Luc²lia de 

Almeida Neves, História oral, p. 22-23. 
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pesquisadas, buscando o que Jorge Lozano chama de ñestilo do analista completoò, atentando-

se para conceitos de outras disciplinas, principalmente das ciências sociais e psicologia.40 

 Durante as entrevistas sempre tive em mente a ideia de Jean-Jacques Becker de 

transformar o entrevistado-objeto em entrevistado-sujeito.41 Alguns dos professores nunca 

tinham sido entrevistados antes e achavam que não tinham com o que contribuir. Desta 

maneira deixei a entrevista fluir para além do recorte delimitado pela minha pesquisa, 

alcançando os períodos da redemocratização, dos dias atuais e buscando dar voz aos 

professores no pertencimento a uma comunidade não só do passado como também do 

presente.42 Vale ressaltar que se tentou evitar inserir durante a entrevista a minha própria 

                                                      
40 LOZANO, Jorge Eduardo Aceves. Prática e estilos de pesquisa na história oral contemporânea. In: AMADO, 

Janaína; FERREIRA, Marieta de Moraes, Usos e abusos da história oral, p. 23-25. Tanto em relação às 

entrevistas, quanto em relação às biografias analisadas também me foram úteis as questões apontadas por 

Giovanni Levi e Pierre Bourdieu. Cf. LEVI, Giovanni. Usos da biografia. In: AMADO, Janaína; FERREIRA, 

Marieta de Moraes, Usos e abusos da história oral, p. 167-182; Cf. BOURDIEU, Pierre. A ilusão biográfica. In: 

AMADO, Janaína; FERREIRA, Marieta de Moraes, Usos e abusos da história oral, p. 183-191. 
41 BECKER, Jean-Jacques. O handicap do a posteriori. In: AMADO, Janaína; FERREIRA, Marieta de Moraes, 

Usos e abusos da história oral, p. 31. 
42 Como inspirado pela bela conclus«o do texto de Paul Thompson: ñOral history is a history built around people. 

It thrusts life into history itself and it widens its scope. It allows heroes not just from the leaders, but from the 

unknown majority of the people. It encourages teachers and students to become fellow-workers. It brings history 

into, and out of, the community. It helps the less privileged, and especially the old, towards dignity and self-

confidence. It makes for contactðand thence understandingðbetween social classes, and between generations. 

And to individual historians and others, with shared meanings, it can give a sense of belonging to a place or in 

time. In short it makes for fuller human beings. Equally, oral history offers a challenge to the accepted myths of 

history, to the authoritarian judgement inherent in its tradition. It provides a means for radical transformation of 

the social meaning of history.ò Tradu­«o do autor: ñHist·ria oral ® uma hist·ria constru²da ao redor de pessoas. 

Ela preenche a história de vida e alarga o seu escopo; permite que heróis surjam das massas e não apenas das 

lideranças; encoraja professores e estudantes a se tornarem companheiros de trabalho; traz história para dentro, e 

para fora, da comunidade; ajuda os menos privilegiados e, especialmente, os idosos a resgatarem sua dignidade e 

autoconfiança; possibilita o contato ï e portanto a compreensão ï entre classes sociais, e entre gerações. E para 

historiadores e outros estudiosos, com propósitos compartilhados, ela pode dar a sensação de pertencimento à um 

lugar ou à um tempo. Em resumo, ela nos torna seres humanos mais completos. Igualmente, a história oral 

proporciona um desafio aos conhecidos mitos da história, ao juízo autoritário inerente à sua tradição. Ela fornece 

um sentido para uma transforma­«o radical do prop·sito social da hist·ria.òCf. THOMPSON, Paul. The voice of 

the past: oral history. In: PERKS, Robert; THOMSON, Alistair (orgs.). The oral history reader. London: 

Routledge, 1998, p 28. Outra inspira­«o est§ na introdu­«o da terceira parte do mesmo livro citado: ñKnowledge 

and understanding of the past has a profound impact upon contemporary social and political life. Though the use 

of recorded interviews is not necessarily a radical historical intervention in itself, many oral historians aim to 

effect social and political change through their work. We might use oral testimony alongside other sources to 

recover neglected or silenced accounts of past experience, and as a way of challenging dominant histories which 

underpin repressive attitudes and policy [...] We might seek a more direct impact by involving interviewees in 

the process of interpreting their lives and the changes in the world around them.òTradu­«o do autor: 

ñConhecimento e compreens«o do passado t°m um impacto profundo sobre a vida pol²tica e social 

contemporânea. Embora o uso de entrevistas gravadas não seja, necessariamente, uma intervenção histórica 

radical por si só, muitos historiadores orais objetivam provocar mudança política e social por meio de seu 

trabalho. Podemos usar o testemunho oral conjuntamente com outras fontes para recuperar narrativas 

negligenciadas ou silenciadas de experiências passadas, e como uma maneira de enfrentar histórias dominantes 

que corroboram com atitudes e políticas repressivas [...] Podemos buscar um impacto mais direto ao envolver os 

entrevistados no processo de interpreta­«o de suas vidas e das mudan­as no mundo ao redor deles.ò Cf. PERKS, 

Robert; THOMSON, Alistair (orgs.). Part III. Advocacy and empowerment: introduction. The oral history 

reader, p. 183. 
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concepção do passado trabalhado. Tanto os entrevistados quanto eu possuímos distintas 

interpretações sobre o passado, porém minhas concepções ideológicas do presente foram 

mantidas, dentro do possível, de fora da entrevista. Não nego, no entanto, a empatia surgida 

ao me tornar confidente de alguns relatos, advinda da minha concepção política sobre a 

história e a sociedade, fator que não atrapalhou no desenvolvimento das entrevistas. 

 O objetivo a partir das entrevistas, como bem apontado por Ronald Grele, é 

compreender as problemáticas ideológicas trazidas pelo entrevistado e revelar o contexto 

cultural em que as informações estão sendo veiculadas, buscando assim transformar uma 

história individual em uma narrativa cultural, possibilitando entender melhor o que ocorreu no 

passado.43 

  Ultrapassando a formalidade das entrevistas, o historiador Steve Stern me chamou a 

atenção, em seu trabalho, para situações também vivenciadas e praticadas por mim. Além das 

entrevistas, busquei participar de atividades, passeatas, comemorações de feriados e reuniões 

no Chile para me inserir de maneira mais profunda nas impressões e debates da sociedade. 

Em conversas informais estive atento para questões que fossem pertinentes ao meu trabalho, 

principalmente nos contatos que tive com os professores chilenos, e as utilizei na produção 

deste trabalho.44 

 Em todas as entrevistas e mesmo em diálogos informais, principalmente com os 

professores, procurei estar atento às nuances da memória. Memória que está sempre em 

transformação mesmo no plano individual, já que se trata do desenvolvimento de uma 

pesquisa sobre história do tempo presente e, como bem pontuado por François Bédarida, ela, 

ñmais do que qualquer outra, ® por natureza uma hist·ria inacabada: uma hist·ria em 

constante movimento, refletindo as comoções que se desenrolam diante de nós e sendo, 

portanto, objeto de uma renova­«o sem fim.ò45Foi interessante notar, a partir da análise das 

entrevistas e da comparação entre elas, como o conceito de memória coletiva, desenvolvido 

por Maurice Halbwachs, ajuda na compreensão da construção e dos embates da memória 

como um todo46. Desta maneira, os depoimentos dos professores, apesar de possuir suas 

                                                      
43 GRELE, Ronald J. Movement without aim: methodological and theoretical problems in oral history. In: 

PERKS, Robert; THOMSON, Alistair (orgs.). The oral history reader, p 48. 
44 STERN, Steve J. Recordando el Chile de Pinochet, p. 274 a 279. 
45 BÉDARIDA, François. Tempo presente e presença da história. In: AMADO, Janaína; FERREIRA, Marieta de 

Moraes, Usos e abusos da história oral, p. 229. 
46 O livro de Halbwachs, escrito há mais de 70 anos, continua sendo uma referência importante para a área por 

desenvolver e aprofundar conceitos sobre memória de maneira original, fazendo com que vários trabalhos 
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singularidades próprias, só possuem sentido quando inseridos em um grupo do qual fazem 

parte e compartilham momentos vividos. Por isso fortalecemos, enfraquecemos ou 

completamos informações sobre um determinado evento quando buscamos outros 

testemunhos inseridos em um mesmo grupo. São as diferentes memórias individuais, 

pertencentes a um grupo, que fortalecem as memórias coletivas. E estas, por sua vez, 

fornecem material para a formação das memórias emblemáticas, como formulado por Stern47, 

que influenciam na construção da história ou da memória histórica ï conceito problemático 

segundo Halbwachs, já que a mem·ria hist·rica seria ña sequ°ncia de eventos cuja lembrança 

a hist·ria conservaò48, portanto, afastado do plano individual e do próprio suporte das 

memórias coletivas, já que se fixa uma narrativa para manter as lembranças dos grupos que 

venceram as batalhas da memória.49  

 No caso das minhas entrevistas realizadas com ex-professores chilenos eu tive a 

oportunidade de perceber a construção da memória coletiva claramente a partir de um grupo 

mais específico e delimitado. Vários dos ex-professores entrevistados fazem parte da 

Asociación de Académicos y Funcionarios Exonerados Políticos de la UTE. Além dos 

encontros individuais para a realização das entrevistas, houve dois momentos em que eu os 

encontrei em grupo para almoçarmos juntos (reforço aqui a importância dos encontros e 

percepções informais para a História Oral, defendido por vários historiadores, como Stern).  

  O segundo encontro se deu em 25 de setembro de 2014 para um almoço após a 

semana de Fiestas Patrias, que comemora a Independência chilena, festividade amplamente 

celebrada pelas Forças Armadas, principalmente durante a Ditadura, pois, além dos motivos 

claramente nacionalistas de exaltação da pátria e dos heróis militares, vinha uma semana 

depois das comemora­»es da ñRevolu­«o de 11 de setembro de 1973ò. Entre conversas e 

                                                                                                                                                                      
fossem desenvolvidos posteriormente na mesma linha. Cf. HALBWACHS, Maurice. A memória coletiva. Trad. 

Laís Teles Benoir. São Paulo: Centauro, 2006. 222 p. 
47 Os conceitos de memória coletiva e memória emblemática se confundem na obra de Stern, mas, como 

colocado pelo autor, me parece que a memória emblemática tem uma abrangência maior, se colocando nas 

batalhas da memória nacional, o que difere do conceito de memória coletiva, que pode ser encontrada em 

diferentes âmbitos e graus. 
48 HALBWACHS, A memória coletiva, p. 99. 
49 Obviamente que na construção historiográfica há batalhas e opiniões divergentes, mas que se limitam pelo 

próprio fazer historiográfico, ou seja, a utilização de distintas fontes, teorias e métodos de analise. 

Diferentemente da memória que é mais livre. Por isso trabalhar com história do tempo presente me parece tão 

fascinante, visto que as batalhas de memória são muito mais intensas e se transformam o tempo todo, 

principalmente em momentos de disputas e crises políticas, o que faz com que o olhar do historiador tenha que 

estar ainda mais atento para o contexto, já que os sujeitos de sua narrativa estão muitas vezes vivos e atuam 

nestas batalhas da memória. Um texto didático sobre o assunto é: MENESES, Ulpiano T. Bezerra. A história, 

cativa da memória? Para um mapeamento da memória no campo das Ciências Sociais. Revista do Instituto de 

Estudos Brasileiros, São Paulo, nº 34, p. 9-23, 1992. 



43 

 

afirmações compartilhadas, como ñeu n«o coloco a bandeira para fora durante as festividadesò 

em protesto contra a ideia de pertencimento a nação, da qual muitos têm um sentimento de 

terem sido excluídos, uma das ex-professoras me afirmou que certo professor era um militar 

disfarçado, tentando evidenciar a infiltração da direita na UTE. Sua fala foi prontamente 

rebatida por outro ex-professor que estava a sua frente, que disse que o determinado indivíduo 

ao qual ela se referia não era disfarçado, que todos sabiam que ele era militar e que inclusive 

ele ia dar aulas com o uniforme de sua instituição castrense. O apontamento foi confirmado 

por outro ex-professor ao seu lado e logo em seguida a ex-professora que havia falado sobre o 

militar infiltrado assentiu com a cabeça, parecendo ter se lembrado do determinado professor 

em uniforme. Mesmo que em sua memória ela não tenha guardado um resquício de 

determinada questão, ela confirmou a versão de seus colegas e ainda acrescentou que 

provavelmente ele delatou vários professores, fazendo os outros dois concordarem.  

 Essa construção memorialística não se deu na entrevista individual, realizada na noite 

anterior com essa mesma ex-professora, que relatou sobre o professor disfarçado. Se a 

entrevista tivesse sido após o almoço, este singelo detalhe de sua memória provavelmente 

teria se modificado. A construção da memória coletiva nestes momentos é escancarada e 

revela a sensação de pertencimento àquele grupo de professores exonerados políticos. Os três 

ex-professores que estavam próximos de mim no momento e participaram desta conversa têm 

histórias bem distintas. A ex-professora tem um irmão preso-desaparecido pela ditadura e, 

após seis anos o procurando sem respostas, partiu para o exílio. O ex-professor que fez a 

intervenção na fala dela sofreu com a tortura, mas permaneceu no Chile. O outro ex-professor 

também partiu para o exílio e teve que lidar com situações adversas fora de seu país de 

origem. Apesar de possuírem trajetórias distintas e únicas em vários aspectos que os fazem 

possuir suas memórias individuais, o pertencimento ao grupo e a memória coletiva são 

relevantes e presentes a todo instante, e se tornam mais perceptíveis ainda nestes encontros de 

grupo. 

 A dinâmica ocorrida entre as memórias individuais, coletivas e a própria construção da 

história se torna cíclica, já que as memórias coletivas, construídas por meio das memórias 

individuais de grupos em comum, organizam, filtram e reformulam, por sua vez, as memórias 

individuais. Desta maneira, tamb®m surgem os silenciamentos, os ñesquecimentosò, que 

negam ou excluem memórias dissidentes, que não se encaixam em nenhum ponto de vista das 

memórias coletivas. Reside a² a import©ncia de ñrememora­«oò (constru­«o da mem·ria 
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individual) frente ¨ ñcomemora­«oò (processo de constru­«o da mem·ria coletiva), como bem 

colocado por Ricoeur. Questionar os ñesquecimentosò ® papel do historiador, que deve buscar 

conciliar memória e história, já que ambas ï mesmo a memória com seus enganos e desvios -, 

ainda segundo Ricoeur, ambicionam a verdade.50 Como lembrado por Michael Pollak - que 

critica a visão de Halbwachs de não enxergar na memória coletiva uma imposição, e sim uma 

adesão afetiva ï a história oral, ao reabilitar os excluídos e marginalizados, se opõem à 

memória oficial ou nacional.51 Mesmo que o trabalho aqui não trate propriamente de grupos 

considerados marginalizados, o fato de haver entrevistas com professores que nunca haviam 

contado suas histórias ao lado de outros que já haviam sido entrevistados e, inclusive, 

participado de documentários, me fez estar atento a essas questões. 

 Com o objetivo de não prolongar muito este tópico, o que se espera que tenha ficado 

claro é que busquei estar atento às questões pertinentes da História Oral, seja no que tange à 

metodologia, à teoria ou à relação com o entrevistado. Tendo em vista que mesmo as fontes 

orais ñfalsasò servem para a an§lise de variados fatores, como demonstrado por alguns 

historiadores, e que as possibilidades de usos dos relatos podem seguir por diferentes 

caminhos e interpretações52, as entrevistas aqui trabalhadas, realizadas por outros autores ou 

por mim mesmo, foram essenciais para a realização do trabalho, principalmente em relação ao 

Chile, onde as fontes documentais são mais escassas. 

 

 

                                                      
50 Não há espaço para uma discussão detalhada sobre a importante contribuição de Ricoeur para o tema da 

memória. Ricoeur dialoga com Halbwachs, Nora, Platão, Freud, entre outros autores de diferentes áreas e tempos 

em sua reflexão sobre o tempo histórico e a memória social. Cf. RICOEUR, Paul. A memória, a história, o 

esquecimento.  
51 POLLAK, MICHAEL. Memória, esquecimento, silêncio. Trad. Dora Rocha Flaksman. Estudos Históricos, 

Rio de Janeiro, vol. 2, n. 3, p. 3-15, 1989. 
52 Autores como Alessandro Portelli, Janaína Amado e Verena Alberti mostram como mesmo relatos 

considerados falsos ou inventados podem trazer novas visões e descobertas sobre os contextos e locais narrados, 

seja a partir de uma perspectiva cultural ou psicológica. Cf. ALBERTI, VERENA. Ouvir contar: textos em 

História Oral. Rio de Janeiro: FGV, 2004. 196 p.; AMADO, Janaína. O grande mentiroso: tradição, veracidade e 

imaginação em história oral. História, São Paulo, nº 14, p. 125-136, 1995; PORTELLI, Alessandro. O que faz a 

história oral diferente. Trad. Maria Therezinha Janine Ribeiro. Projeto História. São Paulo, vol. 14, p. 25-39, 

fev. 1997. Um interessante e intimista texto sobre conflitos e possibilidades que pesquisas em História Oral 

podem apresentar é o de BORLAND, Katherine. ñThatôs not what I Saidò: Interpretive conflict in oral narrative 

research. In: PERKS, Robert; THOMSON, Alistair (orgs.). The oral history reader, p. 320-332. Vale também 

mencionar as reflexões sobre memória de Pierre Nora, outro importante historiador a refletir sobre o tema. 

Mesmo que as problemáticas dos lugares de memória não sejam colocadas aqui, elas estão inseridas nos dois 

países e aparecem nas entrevistas nos diferentes graus indicados por Nora: material, simbólico e funcional. Cf. 

NORA, Pierre. Entre memória e história: a problemática dos lugares. Projeto História. São Paulo, vol. 10, p. 7-

28, dez. 1993. 
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As vantagens da história comparada 

Maturidade intelectual e erudição são características exigidas aos que se 

aventuram na comparação histórica, condições necessárias, mas não 

suficientes, é certo, para o seu sucesso. O comparatista se destaca como 

quem realiza um feito extraordinário: para além do necessário domínio de 

sua história nacional, aventura-se também no conhecimento de outras 

histórias nacionais. Se considerarmos a crescente especialização da profissão 

e o crescimento exponencial dos conhecimentos ï produzidos em diferentes 

espaços disciplinares ï passíveis de serem incorporados numa história 

nacional, a tarefa parece simplesmente gigantesca. Por definição, o 

comparatismo não seria tarefa de iniciantes.53 

  Fazer um estudo comparativo como historiador iniciante é desafiador e cheio de 

percalços, porém estimulante e enriquecedor, não somente para a pesquisa, como para o 

pesquisador. O comparativismo como ferramenta de análise para refletir sobre variados temas 

em diferentes sociedades é usado, no mínimo, desde o período Iluminista no século XVIII. Ao 

final do século XIX, começa a ser empregado nos estudos historiográficos, principalmente na 

busca do fortalecimento da ideia de Estado Nação. Porém, foi com Marc Bloch que o 

comparativismo foi pensado mais sistematicamente, visando justamente o contrário do que 

ocorria antes, ou seja, apresentar uma resposta contra os nacionalismos, em um contexto pós 

Primeira Guerra.54A preocupação de Bloch de ir além das fronteiras nacionais já aparecia em 

seu famoso livro Os reis taumaturgos, antes mesmo de ele apontar e delimitar sua concepção 

de história comparada: 

Por força das próprias circunstâncias, este ensaio de história política precisou 

tomar a forma de um ensaio de história comparada, tanto porque a França e a 

Inglaterra tiveram ambas reis-médicos quanto porque a ideia da realeza 

maravilhosa e sagrada foi comum a toda a Europa ocidental. A forma que 

adotamos talvez tenha sido uma feliz necessidade, caso seja verdade, como 

acredito, que a evolução das civilizações de que somos os herdeiros só ficará 

                                                      
53 HEINZ, Flavio M. e KORNDÖRFER, Ana Paula. Comparações e comparatistas. In: HEINZ, Flavio M. (org.). 

Experiências nacionais, temas transversais: subsídios para uma história comparada da América Latina. São 

Leopoldo: Oikos, 2009, p. 11. 
54 Cf. BARROS, J. DôAssun­«o. Origens da Hist·ria Comparada. As experiências com o comparativismo 

histórico entre o século XVIII e a primeira metade do século XX. Anos 90 - Revista do Programa de Pós-

Graduação em História da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, v. 14, n. 25, p. 141-173, 

jul. 2007. Heinz-Gerhard Haupt também chama a atenção para a existência de uma tradição sociológica que 

insistia na importância da comparação e que era defendida por Durkheim. Cf. HAUPT, Heinz-Gerhard. O lento 

surgimento de uma história comparada. In: BOUTIER, Jean; JULIA, Dominique (orgs.). Passados recompostos: 

campos e canteiros da História. Trad. Marcella Mortara. Rio de Janeiro: Editora UFRJ: Editora FGV, 1998, p. 

209. Também como mostrado por Neyde Theml e Regina Maria da Cunha Bustamante, outros autores, como 

Lucien Febvre e Henri Pirenne, j§ defendiam o ñm®todo comparativoò antes mesmo de Bloch, mas sem pens§-lo 

de maneira tão minuciosa como seu colega. Cf. THEML, Neyde; BUSTAMANTE, Regina, História comparada: 

olhares plurais, Revista de História Comparada, v. 1, n. 1, p. 1-23, 2007, p. 2-3. 
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mais ou menos clara se um dia formos capazes de considerá-la fora do 

quadro demasiado limitado das tradições nacionais.55 

 Pouco tempo depois da publicação dos Reis Taumaturgos, Bloch publicou o artigo 

ñPor uma hist·ria comparada das sociedades europeiasò, no qual buscou formular e explicar o 

que foi chamado por alguns historiadores de ñm®todo comparativo.ò Para Bloch, apenas 

superando as fronteiras nacionais com o comparativismo era possível pensar em questões e 

hipóteses que não teriam sido pensadas antes. No entanto, era necessário delimitar e justificar 

a escolha dos objetos de estudo a serem comparados, e para Bloch o melhor procedimento a 

ser seguido era o da ñcompara­«o hist·ricaò: 

Estudar paralelamente sociedades ao mesmo tempo vizinhas e 

contemporâneas, constantemente influenciadas umas pelas outras, sujeitas 

em seu desenvolvimento, devido a sua proximidade e a sua sincronização, à 

ação das mesmas grandes causas, e remontando, ao menos parcialmente, a 

uma origem comum.56 

 Este entendimento sobre como fazer um estudo comparativista também já aparecia na 

obra sobre o caráter sobrenatural do poder régio.57 Ao formular suas ideias, Bloch contribuiu 

de maneira original para a reflexão de outros historiadores sobre novas perspectivas no fazer 

historiográfico. Como advogado por Sylvia L. Thrupp no primeiro editorial da revista 

Comparative Studies in Society and History, a visão comparativista se mostra importante para 

combater o etnocentrismo e para aumentar a comunicação entre pesquisas que se 

complementam e entre as diferentes áreas do conhecimento.58Indo ainda mais além, William 

H. Sewell demonstrou que a contribui­«o mais importante do ñm®todo comparativoò se 

sustenta na ñl·gica de teste de hip·tesesò, que estaria presente nos três importantes usos do 

ñmétodo comparativoò apontados por Bloch: testar hipóteses explicativas, descobrir 

                                                      
55 BLOCH, Marc. Os reis taumaturgos: o caráter sobrenatural do poder régio, França e Inglaterra. Trad. Júlia 

Mainardi. São Paulo: Companhia das Letras, 1993, p. 45. 
56 BLOCH, Marc. Pour une histoire comparée des sociétés européennes. In: Mélanges historiques. vol. 1, Paris: 

S.E.V.P.E.N., 1963, p. 19 apud HAUPT, Heinz-Gerhard. O lento surgimento de uma história comparada. In: 

BOUTIER, Jean; JULIA, Dominique (orgs.). Passados recompostos, p. 205. 
57 Em sua obra ñOs reis taumaturgosò, Bloch n«o compara a capacidade de curar dos reis franceses e ingleses 

com os governantes de outras sociedades, delimitando a capacidade comparativa a partir de alguns pressupostos, 

que serão explicados em seu famoso artigo. Nas palavras do pr·prio autor: ñO estudo das tribos da Oceania 

esclarece a noção da realeza sagrada, tal como ela floresceu sob outros céus, na Europa antiga ou mesmo 

medieval; mas não poderíamos esperar encontrar na Europa todas as instituições da Oceania. Num arquipélago 

polinésio ï é o único exemplo invocado -, os chefes são tanto fautores de moléstias quanto médicos: assim se 

traduz a força sobrenatural de que são detentores. Em outro lugar, a mesma força pode ter-se manifestado de 

forma diferente ï por exemplo, trazendo apenas benesses, sem contrapartida desagradável. Entre os primeiros 

mission§rios, muitos acreditavam reencontrar nos ñselvagensò, mais ou menos apagadas, todas as esp®cies de 

concepções cristãs. Evitemos cometer o erro inverso e não transportemos para Londres ou Paris os antípodas por 

inteiro.ò BLOCH, Marc. Os reis taumaturgos, p. 70. 
58 Cf. THRUPP, Sylvia L. Editorial. Comparative Studies in Society and History: An International Quarterly, 

Cambridge, n 1, p. 1-4. 1958. 
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singularidades de diferentes sociedades e formular problemas para pesquisa histórica.59 Porém 

o chamado ñm®todo comparativoò suscitou ï e suscita ï debates sobre seus alcances e sua 

classificação enquanto método propriamente dito. Um dos debates mais intensos se deu entre 

os historiadores acima citados e os linguistas Arlette Olin Hill e Boyd H. Hill na revista 

American Historical Review, que criticaram a apropriação que Bloch fez de métodos 

linguísticos comparativos e o ñcomparativismo hist·ricoò. As duras e incisivas respostas de 

Sewell e Thrupp derrubaram os argumentos colocados pelos Hill, porém a ideia de um 

ñm®todo comparativoò propriamente dito na análise historiográfica não foi formulado ou 

explicado em profundidade no debate.60 

 Ao fazer um estudo comparativo sobre a repressão contra os professores de 

universidades no Brasil e no Chile, posiciono-me juntamente com o pensamento de 

historiadores como Raymond Grew e Maria Ligia Coelho Prado, que percebem e propõem o 

comparativismo na historiografia mais como uma forma de pensar do que como uma 

metodologia, não havendo estruturas formais no fazer da história comparada e sim um novo olhar 

sobre o objeto.61 Grew mostra como o pensamento comparativista ajuda o historiador em 

quatro estágios de seu trabalho: formular questões, identificar problemas históricos, projetar 

uma pesquisa apropriada e alcançar e testar conclusões significativas.62No entanto, ele não o 

coloca propriamente como um método, apesar de ressaltar a importância de procedimentos 

metodológicos ao trabalhar comparativamente: 

To call for comparison is to call for a kind of attitude-open, questioning, 

searching-and to suggest some practices that may nourish it, to ask 

historians to think in terms of problems and dare to define those problems 

                                                      
59 Cf. SEWELL, William H. Marc Bloch and the Logic of Comparative History. History and Theory, Vol. 6, n. 

2, p. 208-218, 1967. 
60 O texto dos Hill aparece seguido dos comentários de Thrupp e Sewell que é seguido por uma resposta dos 

autores aos comentários. Cf. HILL, Alette Olin; HILL, Boyd H. Marc Bloch and Comparative History.  

American Historical Review, Vol. 85, n. 4, p. 828-846, Oct. 1980. ; SEWELL, William H.; THRUPP, Sylvia L. 

[Marc Bloch and Comparative History]: Comments. American Historical Review, Vol. 85, n. 4, p. 847-853 Oct. 

1980.; HILL, Alette Olin; HILL, Boyd H. [Marc Bloch and Comparative History]: Reply.  American Historical 

Review, Vol. 85, n. 4, p. 854-857, Oct. 1980. 
61 Heinz ï Gerhard Haupt, ao tentar decifrar porque os estudos comparados demoraram a se consolidar na 

Europa, também confessa que a história comparada não possui uma metodologia confirmada. Tentando 

compreender o atraso na França, Haupt enumera três motivos: a construção do fazer historiográfico na França, 

que privilegia a individualidade histórica em relação a problemáticas de importância mais geral, a formulação da 

maior parte dos paradigmas da história contemporânea a partir de posições de política interior e um 

etnocentrismo francês. Porém ele defende e acredita que a história comparada pode se fortalecer com a 

internacionalização das pesquisas e da vida universitária. E a vê como necessária ao lembrar os escritos de 

Bloch, que acredita que somente com a superação de histórias estritamente nacionais ocorrerá uma compreensão 

mútua. Cf. HAUPT, Heinz-Gerhard. O lento surgimento de uma história comparada. In: BOUTIER, Jean; 

JULIA, Dominique (orgs.). Passados recompostos, p. 211-213. 
62 GREW, Raymond.  The Case for Comparing Histories. American Historical Review, Vol. 85, n. 4, p. 763-778, 

Oct. 1980, p. 769. 
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independently, and to assert that even the narrowest research should be 

conceived in terms of the larger quests of many scholars in many fields. To 

call for comparison, how-ever, says almost nothing about how to do any of 

this well.[...]63To admit that comparison contains no special method is not to 

say that methodology is unimportant. The search for problems is more than 

blind in-tuition and will benefit from the most formal methods applicable. 

Nor is the search for patterns mad empiricism, for it should welcome models 

and hypotheses that are as well developed as possible. Methods behavioral, 

quantitative, inductive, and even deductive, formal models, and theories of 

change can all be applied to comparative study and used to guide the 

historian in determining when comparisons support generalization and when 

generalization can be stretched to theory.64 

 Seguindo pela linha de Grew, Prado analisa a história comparada da América Latina. 

Para a autora, o historiador ao fazer história comparada deve evitar fundamentar sua pesquisa 

e interpretações a partir de modelos elaborados a priori, que podem tender ao etnocentrismo e 

levar a resultados questionáveis65, o que seria o oposto do que defendem os historiadores 

comparativistas. Prado defende que a história comparada deve ajudar a evitar generalizações 

que anulam as especificidades das histórias de países vizinhos geograficamente, colocando-os 

em um único bloco: 

Na minha perspectiva, também não deve estar comprometida com a busca de 

generalizações; a produção acadêmica latino-americana, das décadas de 

1960 e 1970, foi claramente marcada por essa discutível visão generalizante. 

Cientistas sociais estudaram a região a partir de uma perspectiva totalizante 

com ênfase na macro-história que privilegiava as estruturas econômicas e 

sociais. Dessa maneira, a América Latina era apresentada com semelhantes 

características históricas e com problemas similares a serem enfrentados no 

presente: pobreza, atraso, em uma palavra, subdesenvolvimento. Desse 

modo, o processo histórico da região poderia ser entendido a partir de 

categorias explicativas previamente construídas. O melhor exemplo são os 

ensaios que se dedicaram a trabalhar com a ñteoria da depend°nciaò na 

América Latina.66 

                                                      
63Tradu­«o do autor: ñEvocar a compara­«o ® evocar um tipo de atitude aberta, interrogativa, incisiva ï e sugerir 

algumas práticas que podem fortalecer isso. É pedir aos historiadores que pensem a partir dos problemas e que 

ousem em defini-los independentemente do seu viés, e garantir que mesmo a pesquisa mais limitada seja 

concebida abrangendo os questionamentos de muitos estudiosos em vários campos. Utilizar a comparação, no 

entanto, n«o implica em fazer nada disso bem.ò GREW, Raymond.  The Case for Comparing Histories, p. 776. 
64 Tradu­«o do autor: ñAdmitir que a compara­«o n«o cont®m nenhum m®todo especial n«o quer dizer que a 

metodologia é irrelevante. A busca por problemas é mais do que uma intuição cega e se beneficiará dos métodos 

mais formais aplicáveis. Também não é a busca por padrões de um empirismo desvairado, por isso deveria estar 

aberto a modelos e hipóteses que são desenvolvidos da melhor forma possível. Métodos comportamentais, 

quantitativos, indutivos, e mesmo dedutivos, modelos formais e teorias da mudança podem ser aplicados para 

estudo comparativo e usados para orientar o historiador na decisão de quando as comparações admitem a 

generalização e quando a generalização pode estender-se à teoria. GREW, Raymond.  The Case for Comparing 

Histories, p. 777. 
65 Prado critica, como exemplo de uma abordagem etnocêntrica, o influente livro de Gabriel Almond e Sidney 

Verba, já citado aqui. Cf. ALMOND, Gabriel e VERBA, Sidney. The Civic Culture.  
66 PRADO, Maria Ligia Coelho. Repensando a história comparada da América Latina. Revista de História. São 

Paulo: Departamento de História-FFLCH-USP, n. 153, p. 11-33, jul. ï dez. 2005, p. 23. 
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 Reforçando e ampliando os argumentos de Grew de defesa do comparativismo na 

análise historiográfica, mesmo sem um método propriamente dito67, o historiador Jürgen 

Kocka aponta alguns propósitos aos quais a história comparada se destina: o heurístico, que 

possibilita a localização de questões e problemas que, sem a história comparada, seriam 

negligenciados; o descritivo, o qual permite a clarificação de casos singulares, comparando-os 

com outros; o analítico, em que a comparação ajudaria a testar as hipóteses, mostrando-se 

indispensável na formulação e na resposta a questões causais; e, por fim, o propósito 

paradigmático, pelo qual a história comparada oferece ao historiador o distanciamento do 

contexto e objeto que conhece melhor, ampliando, assim, sua capacidade de problematizar o 

assunto pesquisado.68 

 Ao comparar a repressão de duas ditaduras em dois países contra os docentes de duas 

universidades esforcei-me para ter em mente as questões e os argumentos debatidos pelos 

historiadores que defendem o uso explícito do comparativismo na historiografia.69 Os objetos 

escolhidos foram os professores da UFMG e da UTE que estavam sob influência do mesmo 

fenômeno: a repressão de um governo ditatorial. Desta maneira eu me atentei para que as 

unidades de comparação escolhidas tivessem uma lógica, como explica Sewell ao discorrer 

sobre o comparativismo de Bloch.70 A escolha das unidades de comparação depende dos 

problemas explicativos a serem tratados, no caso, como se deu a repressão contra os 

professores nas duas universidades e como o tipo de reforma universitária desenvolvido em 

cada ditadura afetou os docentes no que tange à repressão. Ao analisá-las, percebi que há 

                                                      
67 Bustamante e Theml discorrem sobre o trabalho de Marcel Detienne, ñComparar o incompar§velò, em que 

questiona as possibilidades rígidas de comparação, argumentando que uma sociedade é formada por um conjunto 

complexo e infinito de elementos, e afirma que tudo pode ser comparado, implícita ou explicitamente. A 

abordagem comparativa no ñModelo Detienneò demanda um trabalho em grupo e se daria em tr°s etapas 

complementares: construção de objetos de pesquisa pelos projetos individuais de cada membro da equipe, 

construção de conjuntos de problemas, criação de um campo de exercício de experimentação comparada. Mesmo 

assim, n«o h§ propriamente um m®todo no chamado ñmodelo Detienneò e sim uma jun­«o de passos a serem 

seguidos que organizam e enriquecem a pesquisa e análise. Cf. THEML, Neyde; BUSTAMANTE, Regina. 

História comparada: olhares plurais, p. 10-16; Cf. DETIENNE, Marcel. Comparar lo incomparable: alegato en 

favor de una ciencia histórica comparada. Barcelona: Ediciones Península, 2000. 127 p. 
68 KOCKA, Jürgen. Comparison and Beyond. History and Theory. Vol. 42, nº 1, fev. 2003, p. 39-41 apud 

HEINZ, Flavio M. e KORNDÖRFER, Ana Paula. Comparações e comparatistas. In: HEINZ, Flavio M. (org.). 

Experiências nacionais, temas transversais, p. 13-14. 
69Digo uso explícito, pois, historiadores como Raymond Grew, Rosa Congost e Jorge Myers defendem que o 

comparativismo por si só já é uma ferramenta essencial para o fazer historiográfico. O historiador está sempre 

fazendo comparações, mesmo a partir de um objeto ou situa­«o ¼nica. Ao fazer a ñhist·ria comparadaò, o 

historiador já está fazendo o que ele sempre faz, mas de maneira consciente e ampliada. Para ver especificamente 

essas considerações, cf. GREW, Raymond.  The Case for Comparing Histories, p. 777; CONGOST, Rosa. 

Comparação e análise histórica: reflexões a partir de uma experiência de pesquisa. In: HEINZ, Flavio M. (org.). 

Experiências nacionais, temas transversais, p. 45; MYERS, Jorge. Términos de comparación: ideas, situaciones, 

actores. Prismas. Revista de historia intelectual, Buenos Aires, año 8, nº 8, p. 175-182, 2004, p. 175-178. 
70 Sewell discorre de maneira clara sobre as unidades de comparação em seu artigo já citado aqui. Cf. SEWELL, 

William H. Marc Bloch and the Logic of Comparative History, p. 211-214. 
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diferenças e semelhanças e para isso levantei hipóteses que serão explicadas ao longo do 

trabalho, mas que já se explicitam nos títulos dos itens comparativos de cada capítulo. Estas 

hipóteses podem ser testadas no âmbito restrito deste trabalho e posteriormente em trabalhos 

que abarquem dimensões comparativas maiores. Desta maneira, busquei inserir no trabalho os 

principais propósitos do comparativismo defendidos pelos historiadores citados. Sem 

mencionar a escolha do Brasil e do Chile a partir das características explicitadas no 

procedimento de ñcompara­«o hist·ricaò formulado por Bloch.  

 A comparação no primeiro capítulo visa dar um quadro geral da repressão inicial dos 

dois regimes nas universidades. No terceiro capítulo, uma rápida comparação a respeito do 

movimento estudantil, da reforma universitária e da repressão desencadeada contra os 

professores em um quadro geral nos dois países será realizada ao final do capítulo. No 

segundo e no quarto capítulos, a comparação será feita rapidamente na introdução, ao tratar de 

questões mais gerais de cada universidade, e efetivamente no terceiro item de cada capítulo, 

em que as semelhanças e diferenças serão expostas e analisadas. Obviamente, na conclusão, 

os argumentos comparativos serão apresentados de modo a reunir, de maneira objetiva, todas 

as hipóteses levantadas. Os outros itens dos capítulos dois e quatro serão dedicados a análises 

separadas de cada situação para que o raciocínio se apresente de maneira mais clara e 

favoreça a comparação nos últimos itens dos respectivos capítulos. 

 Um último ponto a ser considerado é em relação à escolha da tradicional história 

comparada, e a não utiliza­«o de novas tend°ncias historiogr§ficas como ñhist·rias 

conectadasò71. O conceito de ñhist·rias conectadasò me parece útil ao se fazer pesquisas e 

análises de trocas culturais, de intercâmbios e exílios de intelectuais ou de influências e 

contatos entre os agentes repressivos, entre outras possibilidades. Não é o caso da presente 

investigação, que possui outros objetos e outras questões. Como bem pontuado por Heinz e 

Korndörfer, o objeto de pesquisa do historiador que pensa a partir da história conectada 

permite que o mesmo conduza o investigador, migrando entre distintas classes, grupos 

sociais, identidades étnicas e profissionais, viajando pelas fronteiras nacionais.72  

                                                      
71 O conceito de ñHist·rias conectadas foi cunhado por Sanjay Subrahmanyam e suscitou importantes discuss»es 

a respeito da hist·ria comparada e da ñglobal historyò. Cf. SUBRAHMANYAM, Sanjay. Connected histories: 

notes towards a reconfiguration of early modern Eurasia. Modern Asian Studies, Vol. 31, n. 3, Special Issue: The 

Eurasian Context of the Early Modern History of Mainland South East Asia, 1400-1800, p. 735-762, Jul. 1997. 
72 HEINZ, Flavio M. e KORNDÖRFER, Ana Paula. Comparações e comparatistas. In: HEINZ, Flavio M. (org.). 

Experiências nacionais, temas transversais, p. 14. 
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 Em qualquer pesquisa histórica é imprescindível que se leve em consideração o 

contexto global, as influências externas e os impactos que elas produzem. A história 

comparada não deixa de levar em consideração estes importantes aspectos, apesar deles serem 

postos mais como panos de fundo, o que n«o ocorre com a utiliza­«o das ñhist·rias 

conectadasò, em que essas rela­»es permeiam a obra densamente. Ambas as perspectivas 

podem caminhar e se ajudar mutuamente.  

A partir da pesquisa aqui efetuada é possível expandir os horizontes e considerar 

questões como as trocas culturais entre os professores das duas ditaduras, a influência dos 

professores brasileiros exilados no Chile após o golpe de 1964, os intercâmbios acadêmicos 

ocorridos e, mais uma vez, as relações e as experiências compartilhadas desses professores 

após o golpe de 1973, sejam em suas respectivas nações, sejam nos países em que se 

exilaram. O mesmo pode ser pensado sobre o aparato repressivo montado na América Latina, 

que atingiu seu apogeu com a criação e as ações da Operação Condor, ou a influência e a 

ajuda militar brasileira na repressão inicial do golpe chileno. Como bem apontado por Prado, 

os dois modos de pensar a história ï o comparado e o conectado - mais se completam do que 

entram em confronto73, ajudando a iluminar o que é ignorado quando se analisa apenas uma 

história nacional. Levando em conta que um dos principais objetivos do estudo aqui 

apresentado é perceber as diferenças e semelhanças da repressão contra os professores nas 

duas referidas universidades durante as reformas do ensino superior, tanto em suas 

regularidades como em suas exceções, a síntese da historiadora Deborah Cohen me parece 

interessante para concluir sobre a escolha da história comparada: 

Depois de tudo, a história comparada está preocupada fundamentalmente 

com diferenças e semelhanças, frequentemente com questões de causalidade. 

Histórias transnacionais, em contraste, podem nos falar sobre circulação 

transnacional, sobre a história das trocas culturais, sobre fenômenos 

internacionais.74 

 Por fim, espero que o trabalho aqui apresentado contribua para se pensar na construção 

de uma integração democrática na América Latina, o que somente é possível, como bem 

                                                      
73PRADO, Maria Ligia Coelho. Repensando a história comparada da América Latina, p. 30. 
74COHEN, Deborah. Comparative History: buyer beware. GHI Bulletin, nº 29, p. 23-33, outono 2001, p. 24 apud 

HEINZ, Flavio M. e KORNDÖRFER, Ana Paula. Comparações e comparatistas. In: HEINZ, Flavio M. (org.). 

Experiências nacionais, temas transversais, p. 15. 
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pontuado por Maria Helena Rolim Capelato, com o ñreconhecimento do espa­o das 

diferen­as, da alteridade.ò75 

 

                                                      
75CAPELATO, Maria Helena Rolim. América Latina: integração e história comparada. In: GEBRAN, 

Philomena; LEMOS, Maria Teresa Toríbio Brittes. América Latina: cultura, estado e sociedade: novas 

perspectivas. Rio de Janeiro: ANPHLAC, 1994, p. 108. 
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CAPÍTULO I  

OPERAÇÃO LIMPEZA: A REPRESSÃO INICIAL NAS UNIVERSIDADES 

BRASILEIRAS E CHILENAS  

 

 As esquerdas na América Latina viviam um momento de euforia e otimismo em 

relação ao futuro nas décadas de 1960 e 70. A Revolução Cubana, ocorrida em 1959, era o 

exemplo mais próximo e poderoso. E seria acompanhada pelos movimentos de libertação na 

África e na Ásia. O Brasil e o Chile, cada qual com suas peculiaridades e inseridos nesse 

contexto, viram chegar ao poder governos de esquerda, ainda que formados por grupos 

heterogêneos, que planejavam reformular as estruturas políticas, econômicas e sociais dos 

respectivos países.1 O apoio de parte da população, vocalizado em variados movimentos 

sociais e grupos políticos, levou às ruas as reivindicações de setores excluídos e 

marginalizados da sociedade, assustando a elite e amplas esferas da classe média. Estas, 

amparadas pela mídia tradicional e por políticos oposicionistas e conservadores, mobilizaram-

se agressivamente contra os governos de Goulart e Allende e conseguiram o apoio da alta 

oficialidade das Forças Armadas e de parte da Igreja, sem contar os incentivos financeiros e a 

ajuda logística dos Estados Unidos, que queriam evitar a qualquer custo o surgimento de uma 

nova Cuba. O golpe, em ambos os países, foi civil-militar2, e foi recebido com grande alívio 

por inúmeros setores da sociedade. 

 Apesar das singularidades internas do Brasil e do Chile e das diferenças de contextos 

que viviam os dois países no momento de seus golpes civil-militares, separados por quase 

uma década, pode-se afirmar algumas semelhanças. Ambos os golpes foram desencadeados 

                                                      
1 Sobre a influência da Revolução Cubana no Brasil e a renovação do fazer revolucionário, cf. SADER, Emir. 

Cuba no Brasil. Influências da revolução cubana na esquerda brasileira. In: AARÃO REIS, Daniel et. al. História 

do Marxismo no Brasil. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1991, p. 159-183. Alberto Aggio analisa as consequências 

da prolongada visita de Fidel Castro ao Chile em 1971, discutindo também a influência da Revolução Cubana no 

Chile. Cf. AGGIO, Alberto. Uma insólita visita: Fidel Castro no Chile de Allende. História (online). São Paulo, 

Vol. 22, nº 2, p. 151-166, 2003. Julio Pinto trata das diferenças e disputas entre as esquerdas no Chile, que foram 

responsabilizadas, em parte, pelo sucesso do golpe. Cf. PINTO, Julio. Hacer la revolución en Chile. In: PINTO, 

Julio (org.). Cuando hicimos historia: la experiencia de la Unidad Popular. Santiago: LOM Ediciones, 2005, p. 

9-33. Esse mesmo livro organizado por Pinto trata das várias transformações ocorridas no governo da UP a partir 

de distintas perspectivas. 
2 Sigo a linha de pensamento de Marcos Napolitano em relação a classificar os dois golpes como civil-militar e 

as duas ditaduras como militar. Todo regime ditatorial, autoritário ou totalitário necessita de apoio civil para se 

manter. O que vai defini-lo em sua classificação é quem está no centro decisório do poder, o que nos dois casos 

foram os militares. Optei, assim, utilizar os termos ditadura militar ou apenas ditadura nesse trabalho. Cf. 

NAPOLITANO, Marcos. 1964:História do Regime Militar Brasileiro. São Paulo: Contexto, 2014, p. 11. 
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por um grupo heterogêneo composto por nacionalistas de direita, liberais e conservadores. 

Entre esses grupos havia o mesmo sentimento anticomunista, que alertava para a influência da 

perigosa doutrina­«o ñvermelhaò vinda de Moscou e Havana, preocupava-se com o direito à 

propriedade privada e com os valores tradicionais. Comportamentos e estéticas consideradas 

ñdesviantesò ou ñfora do padr«oò, defesa dos trabalhadores e camponeses, apoio ¨s reformas 

desencadeadas pelos presidentes derrubados, entre outras atitudes, poderiam ser taxadas de 

ñsubversivasò e comunistas, independente da orienta­«o ideol·gica do indiv²duo. Um inimigo 

em comum reuniu as lideranças golpistas, que aceitaram o uso de medidas autoritárias para 

colocar seus projetos de país - tanto no Brasil, quanto no Chile - em marcha. Por fim, a 

presença e o suporte estadunidense aos dois golpes, em variados graus, também foi um fator 

de semelhança na história dos dois países.3  

 A intensidade com que as demandas sociais reverberaram nas ruas e nos movimentos 

populares atingiu diversos setores da sociedade e levou a uma extremada reação por parte dos 

grupos de direita.4 O meio universitário se envolveu e participou amplamente dos debates 

políticos da época, tornando-se foco de surgimento de relevantes grupos de esquerda5, o que 

                                                      
3 Os livros de Aarão Reis (2014) e Napolitano(2014), já citados, tratam da ditadura militar ï ou civil militar no 

caso de Aarão Reis ï, mas também analisam o governo de Jango e sua derrubada. A narrativa depreendida nos 

dois livros a partir da crise do governo de Goulart, apesar de suas diferenças, clareiam os as características e 

ações que vão nortear a ditadura no Brasil. Outra análise relevante é o livro de Motta sobre as caricaturas no 

governo Jango. O livro ajuda a compreender, de maneira didática, o papel da mídia na derrubada de Jango. Cf. 

MOTTA, Rodrigo Patto Sá. Jango e o Golpe de 1964 na caricatura. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2006. 192 p. 

Lucilia Delgado explica de maneira clara e sucinta os principais partidos e frentes parlamentares do período. A 

autora discorre sobre a composição, atuação e projetos do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), o Partido Social 

Democrático (PSD) e União Democrática Nacional (UDN) no período de 1945 a 1964. Cf. DELGADO, Lucilia 

de Almeida Neves. Partidos políticos e frentes parlamentares: projetos, desafios e conflitos na democracia. In: 

FERREIRA, Jorge; DELGADO, Lucilia de Almeida Neves. O Brasil Republicano: o tempo da experiência 

democrática ï da democratização de 1945 ao golpe civil-militar de 1964. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 

2003, p. 127-154. O livro de Luiz Alberto Moniz Bandeira explica e coloca bastante ênfase no papel da CIA para 

a derrubada de Jango. Cf. BANDEIRA, Luiz Alberto Moniz. O governo João Goulart: as lutas sociais no Brasil. 

São Paulo: Editora UNESP, 2010. 576 p. No caso chileno, além do livro de Valenzuela (El quiebre de la 

democracia en Chile), que parte da ótica da ciência política, do livro de Bandeira (Fórmula para o caos), que 

enfatiza os atores internacionais e da trilogia de Stern (La caja de la memória del Chile de Pinochet), que 

apresenta a perspectiva da memória, há os relevantes trabalhos de Alberto Aggio, representante de uma história 

política renovada, e do sociólogo Tomás Moulian. Cf. AGGIO, Alberto. Democracia e socialismo: a experiência 

chilena. São Paulo: Editora UNESP, 1993. 172 p.; e MOULIAN, Tomás. Democracia y socialismo en Chile. 

Santiago: FLACSO, 1983. 232 p. 
4 Um dos estudos mais completos sobre o envolvimento dos grandes empresários, brasileiros e estrangeiros, 

grupos de militares e outros setores da sociedade civil no Golpe de 1964 é o de Rene Dreifuss. Cf. DREIFUSS, 

Rene. 1964: a conquista do estado. Petrópolis: Vozes, 1981. 814 p. A obra de Veronica Valdivia é fundamental 

para entender a direita chilena. Além dos textos da autora já citados, cf. VALDIVIA, Verónica. ñCr·nica de una 

muerte anunciadaò: la disoluci·n del Partido Nacional, 1973-1980. In: VALDIVIA, Verónica (org.). Su 

revolución contra nuestra revolución, p. 15-47. 
5 No Brasil, dois grupos surgiram no início da década de 60 e se destacaram nas universidades: a Organização 

Revolucionária Marxista ï Política Operária (POLOP) e a Ação Popular (AP). As duas organizações 

contestavam a linha reformista de ação do Partido Comunista Brasileiro (PCB) e sofriam influência da 

Revolução Cubana. A AP foi a organização mais poderosa no meio estudantil e se manteve na liderança da 
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atraiu a atenção e a inimizade dos órgãos de informação, compostos por conservadores 

autoritários, e dos grupos de direita oposicionistas às reformas pretendidas pelos governos de 

Jango e Allende. As ações desencadeadas pelo movimento estudantil e pela esquerda 

universitária pretendiam impulsionar mudanças não somente nas universidades, como 

também em toda sociedade.6Efetuados os golpes, as universidades brasileiras e chilenas 

estariam entre as primeiras instituições atingidas. No contexto nacional houve algumas 

diferenças na forma de como a repressão atingiu distintas universidades. Apesar disso, é 

possível notar padrões de comportamentos na repressão contra as instituições universitárias do 

mesmo país e diferenças marcantes quando comparada a repressão entre Brasil e Chile. 

 Visando compreender melhor a repressão política contra as duas instituições aqui 

trabalhadas, UFMG e UTE, uma breve análise comparativa será realizada de modo a fornecer 

                                                                                                                                                                      
União Nacional dos Estudantes (UNE) até o final da década de 60, quando a entidade estudantil, agindo na 

ilegalidade desde 1964, foi desmantelada pelo aparato repressivo. Para uma compreensão geral sobre a POLOP 

cf. AARÃO REIS, Daniel. Classe operária, partido de quadros e revolução socialista. O itinerário da Política 

Operária ï Polop. In: FERREIRA, Jorge; AARÃO REIS, Daniel. (orgs.) As esquerdas no Brasil. Revolução e 

democracia (1964-...), p. 53-71. Sobre a AP e sua trajetória cf. CIAMBARELLA, Alessandra. Do cristianismo 

ao maoismo: a história da Ação Popular. In: FERREIRA, Jorge; AARÃO REIS, Daniel (orgs.). As esquerdas no 

Brasil. Revolução e democracia: (1964-...), p. 99-129. Apesar da preponderância do PCB, da POLOP e da AP 

nos meios universitários antes do golpe de 1964, houve outros grupos menores que também atuaram nas 

universidades, como o Partido Operário Revolucionário Trotskista (POR-T) e o Movimento Revolucionário 

Tiradentes (MRT), fundado por Francisco Julião, líder das Ligas Camponesas. Um dos estudos mais completos 

para se compreender sobre as diferentes organizações de esquerda da época é o de RIDENTI, Marcelo. O 

fantasma da revolução brasileira. São Paulo: Editora UNESP, 2010. 324 p. No Chile, o grupo com maior 

destaque foi o MIR. Formado em agosto de 1965 por um grupo de dirigentes estudantis da UdeC e de dirigentes 

sindicais, a partir da fusão de dissidentes do PS com outros pequenos agrupamentos de tendência trotskista e 

anarquista, o MIR, liderado por Miguel Enriquez, exerceu sua influência em várias partes do país, incluindo 

Santiago. Durante o governo Allende, o MIR foi atuante entre os pobladores, camponeses e na formação dos 

Cordones Industriales em Santiago. O MIR chegou a organizar em julho de 1972, em Concepción, juntamente 

com as outra facções rupturistas da UP, sindicatos e organizações estudantis e camponesas, uma Assembleia 

Popular, na qual defenderam a ruptura com as instituições e a ordem política. Durante a ditadura seus membros 

foram quase todos mortos pela DINA. Cf. SANDOVAL, Carlos. Movimiento de Izquierda Revolucionaria 1970-

1973. Conyunturas, documentos y vivencias. Concepción: Ediciones Escaparate, 2004. 410 p.; e PINTO, 

Vallejos. Y la historia les dio razón? El MIR en Dictadura, 1973-1981. VALDIVIA, Verónica (org.). Su 

revolución contra nuestra revolución, p. 153-205. 
6 Cf. MARTINS FILHO, João Roberto. Movimento estudantil e ditadura militar: 1964-1968. Campinas: Papirus, 

1987. 216 p. Sobre o movimento estudantil brasileiro no pré golpe e na primeira fase da ditadura, o livro de 

Martins Filho continua sendo uma importância referência. Sobre o movimento estudantil chileno e a reforma 

universitária realizada durante o governo Frei e Allende, cf. FUENTES, Aldo Casali. Reforma Universitaria en 

Chile, 1967-1973. Pre-balance histórico de una experiencia frustrada. Intus-Legere Historia. Vol. 5, nº 1, p. 81-

101 2011; TRONCOSO, Hugo E. Cancino. El movimiento estudiantil chileno y el proceso de Reforma 

Universitario, 1967-1968: el caso de la Facultad de Filosofía y Educación de la Universidad de Chile. In: XVI 

Congreso Internacional de AHILA. San Fernando, set 2011.  Disponível em: 

http://vbn.aau.dk/files/58699467/Reform_Univ.pdf. Acesso em 25 nov. 2015.; Uma boa análise sobre a reforma 

educacional no governo Allende e a atuação de oposição da FEUC se encontra em QUADRAT, Samantha Viz. A 

reforma educacional da Unidade Popular e o golpe no Chile. In: XXVI Simpósio Nacional de História ï 

ANPUH. São Paulo, julho 2011. Anais do XXVI Simpósio Nacional de História ï ANPUH. Disponível 

em:<http://www.snh2011.anpuh.org/resources/anais/14/1300674617_ARQUIVO_AreformaeducacionaldaUnida

dePopulareogolpenoChile.pdf>. Acesso em 25 nov. 2015. 

http://vbn.aau.dk/files/58699467/Reform_Univ.pdf
http://www.snh2011.anpuh.org/resources/anais/14/1300674617_ARQUIVO_AreformaeducacionaldaUnidadePopulareogolpenoChile.pdf
http://www.snh2011.anpuh.org/resources/anais/14/1300674617_ARQUIVO_AreformaeducacionaldaUnidadePopulareogolpenoChile.pdf
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um panorama geral da repressão inicial, principalmente contra os docentes universitários, nos 

dois países, no que ficou conhecido como ñopera­«o limpezaò7 pelas duas ditaduras. 

 1.1. Invasões, prisões, torturas e mortes no meio acadêmico do Brasil e do Chile 

 Logo após o golpe no Brasil em abril 1964, vários estudantes, funcionários e 

professores foram presos em várias universidades, como mostra Motta: 

Voltando às prisões, é difícil, como já foi dito, reunir dados precisos sobre o 

quantitativo de presos ligados aos meios acadêmicos. Os registros 

disponíveis mostram que houve detenções por toda parte, mas dão destaque 

às figuras mais conhecidas ou pertencentes às instituições universitárias de 

maior porte. [...] Os lugares de detenção eram delegacias, penitenciárias e 

quartéis, mas houve casos de navios transformados em prisão temporária, 

indício da falta de espaço para acolher os detidos da primeira onda 

repressiva.8 

 Houve conflitos e ataques às universidades já no primeiro dia do golpe. A Faculdade 

de Filosofia, Ciências e Letras (FFCL) da Universidade de São Paulo (USP) e a Faculdade 

Nacional de Filosofia (FNFi) da Universidade do Brasil, (UB, atual Universidade Federal do 

Rio de Janeiro, UFRJ) foram metralhadas e invadidas pelos agentes do DOPS, acompanhados 

de integrantes de grupos de extrema direita. Em Recife, dois estudantes secundaristas foram 

mortos em protestos ocorridos na Faculdade de Engenharia da Universidade do Recife (atual 

Universidade Federal de Pernambuco, UFPE). A biblioteca da cátedra de história moderna e 

contemporânea na FNFi foi depredada em uma das invasões, porém queima e destruição de 

livros nas universidades não foram muito comuns. O prédio da UNE foi incendiado e 

destruído, não sem antes roubarem os documentos da entidade. Algumas poucas faculdades 

tentaram resistir, como a Faculdade de Medicina da USP e algumas faculdades da 

Universidade do Rio Grande do Sul (URGS) e da UB, porém não tiveram sucesso ï e nem 

                                                      
7 A operação limpeza tinha como objetivo afastar das instituições, incluindo as universidades, os comunistas, 

socialistas, trabalhistas, miristas, nacionalistas de esquerda e apoiadores de Jango e Allende no geral. Para os 

militares e seus apoiadores civis, grande parte dos inimigos eram ñsubversivosò, seja no aspecto pol²tico ou 

moral. Muitos foram acusados de corrupção, mesmo sem prova alguma, ou de comportamento desviante, o que 

abrangia um leque inconsistente de opções.  Nas universidades, no caso brasileiro, o afastamento se deu através 

de demissões ou prisões, envolvendo tortura ou não. No chileno, além das demissões e prisões, alunos, 

funcionários e professores foram assassinados e desaparecidos. Cf. MOTTA, Rodrigo Patto Sá. As universidades 

e o regime militar, p. 25; BANDEIRA, Luiz Alberto Moniz. Fórmula para o caos, p. 556. Segundo o ex-reitor 

da UCh no momento do golpe, Edgardo Boeninger, a ideia de uma ñlimpezaò na pr·pria UCh havia partido 

principalmente dos setores mais conservadores da universidade. O livro da jornalista María Olivia Mönckeberg, 

um dos poucos que tratam de maneira geral a relação entre as universidades e a ditadura militar no Chile, traz 

essa versão de Boeninger sobre a operação limpeza. Cf. MÖNCKEBERG, María Olivia. La privatización de las 

universidades: una historia de dinero, poder e influencias. Santiago: Copa Rota, 2005, p. 35-36 e 83. 
8 MOTTA, Rodrigo Patto Sá. As universidades e o regime militar, p 29. 
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tinham condições para enfrentar as forças repressivas golpistas ï e logo a derrota se tornou 

evidente. 9 

 O caso mais dramático ocorreu na Universidade de Brasília (UnB), onde a Polícia 

Militar (PM) mineira e o Exército invadiram o campus, em 9 de abril de 1964, e prenderam 

vários professores e estudantes, que foram submetidos a interrogatórios vexatórios e violentos 

em instalações militares. A UnB, assim como a UTE no Chile de Allende, era a universidade 

modelo da Reforma Universitária pretendida pelo governo Jango. Um dos seus fundadores, 

Darcy Ribeiro, havia sido o chefe da Casa Civil do governo derrubado. Existiam alguns 

professores de esquerda, entre eles figuras proeminentes ligadas ao PCB, como o arquiteto 

Oscar Niemeyer. Apesar disso, poucos professores tinham efetiva militância política. A 

reação exagerada à UnB deu-se mais pela simbologia que ela sustentava e por estar em 

Brasília, novo centro do poder.10 

 No Chile, a repressão também se deu imediatamente após o Golpe de 11 de setembro 

de 1973. Sem exageros pode se dizer que, enquanto o Palacio de la Moneda estava sendo 

bombardeado, os militares já se dirigiam para as universidades chilenas com o claro intuito de 

iniciar uma repressão extremada. 

 Em que pese o nível da repressão política inicial nas universidades de ambos os países, 

qualquer medida autoritária é condenável. Porém, a violência desencadeada contra as 

universidades nos primeiros dias após o golpe chileno se mostrou muito mais intensa do que 

na experiência brasileira. Foram milhares de presos políticos, entre estudantes e professores, 

muitos deles torturados nas primeiras horas. Outros mortos nos primeiros dias.  

 A Universidad de Concepción (UdeC), berço do MIR, foi invadida por tropas do 

Exército e centenas de estudantes e professores foram presos e levados a recintos policiais ou 

militares. Muitos ficaram presos e foram intensamente torturados na ilha de Quiriquina, 

localizada na província de Concepción, região de Bío-Bío.11 O Informe Rettig contabilizou 29 

                                                      
9 Cf. MARTINS FILHO, João Roberto. Movimento estudantil e ditadura militar, p. 82; MOTTA, Rodrigo Patto 

Sá. As universidades e o regime militar, p. 26-27, 30 e 364. 
10 Cf. MOTTA, Rodrigo Patto Sá. As universidades e o regime militar, p. 31-32; Luiz Antônio Cunha, em seu 

livro pioneiro sobre as universidades e os primeiros anos da ditadura militar (mais especificamente até a lei de 

Reforma Universitária de 28 de novembro de 1968), também analisa a repressão efetuada contra a UnB e as 

outras universidades. Seu foco, no entanto, é no complexo processo de formulação da lei de Reforma 

Universitária dentro de um regime que estabeleceu uma modernização autoritária. Sobre as repressões logo após 

o golpe na UnB, cf. CUNHA, Luiz Antônio. A universidade reformanda: o golpe de 1964 e a modernização do 

ensino superior. São Paulo: Editora UNESP, 2007, p. 39-40. 
11 Cf. VALDÉS, Mario. El golpe de estado del 11 de septiembre de 1973 en Concepción (Chile). Las voces de 

los testigos. Cuadernos de Historia, Santiago: n. 37, p. 159-191, Dez. 2012, p. 174-182. Em relação às torturas 
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mortos e desaparecidos políticos ligados a UdeC. Uma vítima era um professor militante do 

PS e foi assassinado por agentes da repressão no início de outubro. Os outro 28 eram, em sua 

maioria, estudantes da UdeC, ou graduados por ela. Grande parte era militante do MIR e 

quase todos foram vítimas da repressão entre o final de 1973 e o início de 1974, incluindo 

dois estudantes equatorianos.12  

 O mesmo se passou nas duas universidades públicas do país, a Universidad de Chile 

(UCh) e a UTE. Sobre a UCh, que possuía campi em todo o país, a jornalista Mönckeberg 

revela que: 

La Universidad de Chile fue desde el mismo martes 11 de septiembre de 

1973 un blanco de la represión que se instaló en el país. Muchos de quienes 

formaban parte de la comunidad universitaria hasta el día antes, perdieron 

la vida, desaparecieron o tuvieron que exiliarse. Otros pasaron a la 

clandestinidad o se vieron obligados a dejar sus puestos.13 

 A Reitoria e o Instituto Pedagógico da UCh em Santiago foram invadidos pelos 

militares no dia do golpe. No Instituto Pedagógico (atual  Universidad Metropolitana de 

Ciencias de la Educación, UMCE) funcionavam as faculdades de Filosofia, de Ciências 

Sociais, de Educação e de Ciências, sendo o complexo universitário da UCh com mais 

influência da esquerda. Os militares cercaram o instituto e colocaram atiradores nos prédios 

vizinhos. Somente com as negociações do vice-reitor da sede Oriente (maior campus da UCh, 

onde se situava o Instituto Pedagógico), os professores e alunos puderam sair dos prédios, 

sendo que vários deles foram presos no momento.   

 Professores da UCh que eram ligados a partidos do governo deposto foram mortos ou 

se tornaram desaparecidos políticos. O médico Enrique Paris, professor da Faculdade de 

Medicina do Chile, principal dirigente do PCCh na UCh e um dos assessores de Allende foi 

ao La Moneda juntamente com o presidente no dia 11 de setembro. Após o suicídio de 

Allende, Paris saiu no último grupo, sendo preso e posteriormente levado ao Regimento 

Tacna. Foi torturado, morto e dado como desaparecido durante anos. Seu corpo só foi 

encontrado após a redemocratização. O caso de Paris é um dos mais conhecidos, dentre os 

                                                                                                                                                                      
durante a ditadura, o informe da Comisión Valech (que possui dois trabalhos) é o que apresenta os dados mais 

completos. A referida comissão tratou somente dos casos de tortura. Cf. Informe da Comisión Nacional sobre 

prisión política y tortura (Comisión Valech). 
12Cf. Informe de la Comisión Nacional de Verdad y Reconciliación (Informe Rettig). Volumen II, Tomo 3. 
13Tradu­«o do autor: ñA Universidade do Chile foi desde a mesma ter­a-feira, 11 de setembro de 1973, um alvo 

da repressão que se instaurou no país. Muitos dos que formavam parte da comunidade universitária até o dia 

anterior, perderam a vida, desapareceram ou tiveram que se exilar. Outros passaram a clandestinidade ou se 

viram obrigados a deixar seus postos.ò M¥NCKEBERG, Mar²a Olivia. La privatización de las universidades, p. 

24. 

https://es.wikipedia.org/wiki/Universidad_Metropolitana_de_Ciencias_de_la_Educaci%C3%B3n
https://es.wikipedia.org/wiki/Universidad_Metropolitana_de_Ciencias_de_la_Educaci%C3%B3n
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vários relatos de violação dos direitos humanos contra os membros da UCh. Segundo o 

Informe Rettig, ao menos outros 10 professores da UCh foram mortos e desaparecidos pela 

ditadura militar chilena, a maioria com vinculação política a partidos e grupos de esquerda e 

nos anos de 1973 e 74. Casos igualmente emblemáticos, como os de Eduardo Paredes (morto 

junto com Paris), também professor da Faculdade de Medicina da UCh, dirigente do PS e 

importante assessor de Allende; Carlos Salazar (morto no Estádio Nacional em outubro de 

1973), advogado, professor da Faculdade de Direito da UCh, militante socialista e amigo de 

Allende; e Fernando Órtiz (desaparecido por ação da Dirección de Inteligencia Nacional, 

DINA, em dezembro de 1976), dirigente comunista, professor de história e membro do 

Conselho Superior da UCh constam da lista de professores da maior universidade chilena. 

Além dos professores, o Informe Rettig e a CNRR descrevem mais de 70 casos de mortos e 

desaparecidos políticos vinculados à UCh - entre eles dois equatorianos - principalmente nos 

anos de 1973 e 74, sendo a maioria estudantes pertencentes ao MIR.14 

 Já na UTE, que será tratada com mais detalhe no próximo capítulo, a violência da 

repressão seria ainda maior. A sede da universidade em Santiago não seria somente cercada, 

como também bombardeada. A maior parte dos estudantes, professores e funcionários que ali 

estava seria presa e levada ao Estádio Chile. Muitos seriam torturados e mortos neste recinto 

ou posteriormente no Estádio Nacional. O próprio reitor e o grupo dirigente da UTE seriam 

presos. Muitos partiriam para o exílio posteriormente.  Em outros campi da UTE, que também 

possuía presença nacional, igualmente ocorreu violência contra os membros acadêmicos.  

 Entre as oito universidades chilenas, públicas e privadas, que existiam nesse momento, 

seguramente a UdeC, a UCh e a UTE foram as que sofreram mais fortemente a repressão em 

um primeiro momento. Porém, as outras universidades também foram atingidas, incluindo a 

favorita do regime, a Pontifícia Universidad Católica de Chile (UC), berço do Gremialismo, e 

que possuía forte presença da DC. Professores e estudantes da UC, ligados a partidos de 

esquerda, foram perseguidos e torturados. O reitor dessa universidade no momento do golpe, 

Fernando Castillo, teve sua casa invadida mais de uma vez pelos militares, e sua esposa, a 

escritora Mónica Echeverría, chegou a ser detida e levada para interrogatório.15  

                                                      
14 Sobre a repressão contra os membros da UCh, principalmente nos primeiros dias, cf. MÖNCKEBERG, María 

Olivia. La privatización de las universidades, p. 21-26, 30-31 e 547; MUNÕZ, Heraldo. A sombra do ditador, p. 

34; Informe de la Comisión Nacional de Verdad y Reconciliación (Informe Rettig). Volumen I e II, Tomo 1 e 3; 

Corporación Nacional de Reparación y Reconciliación (CNRR) 
15 A filha de Fernando Castillo, Carmen Castillo, havia sido casada com o sobrinho do presidente Allende, 

Andrés Pascal Allende, um dos fundadores e líderes do MIR. No momento do golpe, era namorada de Miguel 
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 Surpreendentemente, o número de professores mortos da UC é similar ao dos 

estudantes. Foram cinco professores e sete estudantes mortos e/ou desaparecidos durante a 

ditadura, entre 1973 e 1980. Metade foi assassinada no ano de 1975, provavelmente porque os 

militares já haviam reprimido as universidades consideradas rojas, desarticulado e eliminado 

quase que totalmente o MIR, e nesse momento passavam o ñpente finoò da repress«o, 

buscando indivíduos ñsubversivosò em lugares não tão tradicionais da esquerda. Completando 

os assassinatos do regime nas universidades administradas pela Igreja Católica, foram 

sequestrados e mortos, entre 1973 e 75, três membros da Universidad Católica de Valparaíso 

(UCV), entre eles um professor, em 1975, e seis membros da Universidad Católica del Norte 

(UCN), sendo também um deles professor, morto em 1973.16 

 Por fim, houve um caso de estudante assassinado da Universidad Técnica Federico 

Santa María (USM) e cinco casos de membros da Universidad Austral de Chile (UACh) 

mortos e/ou desaparecidos, sendo quatro pertencentes ao MIR e um ao PS.17 Vale ressaltar 

que em todas as universidades houve professores, estudantes e funcionários que foram presos 

e muitas vezes torturados. 

 Voltando ao Brasil, apesar das várias prisões ocorridas nos primeiros dias após o 

Golpe, o número de mortes no meio acadêmico decorrente da repressão política foi quase nulo 

em um primeiro momento. Somente em 1968, quatro anos após o golpe, ocorreriam as 

primeiras mortes de pessoas ligadas ao ensino superior. Já no Chile, dos 227 mortos e/ou 

desaparecidos pelos órgãos de repressão e pela violência política pertencentes ao mundo 

acadêmico ï aí incluídos os membros da UTE, a universidade com maior número de membros 

mortos e/ou desaparecidos ï 173 (cerca de 76%) foram só nos primeiros quatro anos do 

regime, sendo que 126 (cerca de 55%) foram nos anos de 1973 (75 casos) e 74 (51 casos). 

Especificamente sobre os professores, foram também durante os primeiros quatros anos que 

ocorreram as 24 mortes na ditadura chilena (incluídos os professores da UTE), enquanto no 

                                                                                                                                                                      
Enríquez, o principal dirigente do MIR, e passou a viver na clandestinidade. Isto ajudou a colocar o reitor, 

membro da DC, e sua família na mira dos militares e da repressão. Ele e sua mulher sairiam para o exílio na 

Inglaterra exatamente um ano após o golpe. Um mês depois, Miguel Enríquez seria morto em uma emboscada da 

DINA. Carmen Castillo, que estava grávida, ficou gravemente ferida no confronto e perdeu o filho que esperava. 

Posteriormente juntou-se aos seus pais na Inglaterra. Cf. MÖNCKEBERG, María Olivia. La privatización de las 

universidades, p. 41 e 44-45. 
16 Cf. Informe de la Comisión Nacional de Verdad y Reconciliación (Informe Rettig). Volumen II, Tomo 3. 

Corporación Nacional de Reparación y Reconciliación (CNRR) 
17 O único caso registrado pelos informes de morte de um membro da USM foi em novembro de 1989, em um 

contexto bem diferente do analisado aqui. Cf. Informe de la Comisión Nacional de Verdad y Reconciliación 

(Informe Rettig). Volumen II, Tomo 3. Corporación Nacional de Reparación y Reconciliación (CNRR). 
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Brasil, apenas na década de 1970 que foram assassinados pela ditadura os sete docentes 

universitários que se tem registro.18 

 Comparando os dois países, esses dados podem ser explicados, em parte, pelo nível de 

organização e força da esquerda chilena, que estava inserida em todas as universidades do 

país. Além disso, o MIR, grupo que defendia a luta armada desde o momento anterior ao 

golpe ï e era apoiado por setores do Partido Socialista -, possuía uma presença muito mais 

significativa no Chile, e nas universidades, do que os pequenos e desorganizados grupos da 

esquerda armada no Brasil pré-golpe. Acrescente-se que o nível de polarização alcançado no 

Chile e o medo da direita em rela­«o aos ñtemidos comunistasò eram muito mais reais do que 

no Brasil. O governo da UP era de fato um governo marxista com uma proposta de revolução. 

Algo bem distante do governo de Jango, apesar deste contar com o apoio de setores 

radicalizados da esquerda. A título de exemplo, enquanto no Brasil o PCB era um partido que 

atuava na ilegalidade, no Chile, o PCCh era um dos partidos de esquerda mais fortes e com 

maior número de eleitores, atuando totalmente na legalidade.19A extrema polarização política, 

o nível de organização e influência da esquerda, que tentou implantar um Estado socialista, e 

a presença de um relevante grupo que defendia a luta armada ï  sendo esta última a principal 

preocupação dos militares de ambos os países ï  possibilitam compreender porque a repressão 

no Chile no início da ditadura foi tão intensa. 

 No Brasil, como bem mostrado por Ridenti, a esquerda armada começou a ter uma 

efetiva atuação e organização a partir do final da década de 1960, principalmente após o AI-5. 

E os grupos estudantis foram um dos principais fornecedores de militantes para os grupos de 

esquerda em geral, cerca de 24,5% de um total de 3698 processados com ocupação 

estudantil.20 O número de professores universitários é irrisório no que concerne aos grupos de 

esquerda armada. Foi nesse momento que a repressão atingiu seu ápice na ditadura militar 

brasileira. Cerca de 100 pessoas, dos 434 mortos e desaparecidos políticos listados pela CNV, 

tinham alguma ligação direta com as universidades. O que difere, nesse caso, do Chile é que 

                                                      
18 Os sete professores universitários assassinados pela ditadura brasileira foram Lincoln Bicalho Roque, Raul 

Amaro Nin Ferreira, Ana Rosa Kucinski, Iara Iavelberg, Heleny Guariba, Norberto Nehring e Wladimir Herzog. 

Todos os números foram levantados e calculados por mim a partir de todos os informes investigados e listados 

na introdução e ao final do trabalho. Os que mais informações forneceram foram os infomes da Comissão 

Nacional da Verdade (CNV), do Brasil, e os informes Rettig e CNRR, do Chile. 
19 Carine Dalmás compara os partidos comunistas do Brasil e do Chile, nas décadas de 40 e 50, a partir de uma 

perspectiva política-cultural. A análise da autora ajuda a compreender algumas características e ações de ambos 

os partidos no governo Jango e Allende. Cf. DALMÁS, Carine. Os comunistas, a cultura e a política das frentes 

populares: apontamentos sobre as concepções culturais do PCB e do Partido Comunista do Chile. In: 

NAPOLITANO, Marcos; CZAJKA, Rodrigo; MOTTA, Rodrigo Patto Sá. Comunistas Brasileiros, p. 183-205. 
20 RIDENTI, Marcelo. O fantasma da revolução brasileira, p. 114 e 275-276. 
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ao entrar nas organizações clandestinas de esquerda, muitas das vítimas da ditadura brasileira 

se desvinculavam, em parte ou totalmente, das universidades, enquanto no país andino a 

maioria das vítimas participava ativamente do meio universitário no momento de sua captura.  

 A semelhança, dessa maneira, entre os dois países, se dá no que diz respeito ao ápice 

da repressão ser contra os membros de partidos políticos e, principalmente, grupos de 

esquerda que defendiam a derrubada dos regimes pela via armada, o que ocorreu em 

momentos distintos das duas ditaduras, como já mostrado. O contexto internacional, porém, 

não pode ser ignorado. As ideias de luta armada se fortaleceram ao final da década de 1960, 

em um momento de contestação juvenil e de teses revolucionárias que defendiam que se 

pegasse em armas. O livro Revolução na Revolução, de Jules Régis Debray21, foi um dos que 

mais influenciou a juventude latino-americana a seguir o caminho da luta armada, chegando 

ao Brasil em plena ditadura e ao Chile durante o governo de Frei. Esses fatores também 

ajudam a entender porque o ápice da repressão se deu em momentos diferentes nos dois 

países. O número de torturados no meio acadêmico nos momentos iniciais do golpe, e 

também nos primeiros anos das duas ditaduras, segue pela mesma lógica. Foram dezenas no 

Brasil e milhares no Chile, não sendo possível contabilizar com precisão as vítimas de tortura 

das universidades. No caso chileno, vários professores foram barbaramente torturados nos 

meses iniciais a ditadura, o que foi raro no caso brasileiro, em que as poucas torturas contra os 

docentes estiveram em um plano mais psicológico nos momentos iniciais do golpe.22 

1.2. Intervenções, investigações e expurgos nas universidades brasileiras e chilenas: 

semelhanças e diferenças em um contexto geral 

 A repressão contra os membros das universidades teve diversas outras facetas além 

dos assassinatos e as sessões de torturas. Em relação ao Brasil, Inquéritos Policial-Militares 

(IPMs) foram estabelecidos com o objetivo de investigar crimes políticos. Os IPMs se 

dividiam em variadas temáticas e centenas de professores e estudantes universitários foram 

investigados e interrogados. Desde muito antes os DOPS já investigavam os professores 

universitários, acompanhando de perto as ações dos indivíduos considerados suspeitos e 

ligados a grupos ou partidos de esquerda. Essas investigações ajudariam nas prisões e no 

estabelecimento de IPMs específicos. Houve IPMs exclusivos23 para a UNE, a AP, a 

                                                      
21 DEBRAY, Régis. Revolução na Revolução. Havana: Casa de las Américas, 1967. 
22  MOTTA, Rodrigo Patto Sá. As universidades e o regime militar, p. 29-30. 
23 MARTINS FILHO, João Roberto. Movimento estudantil e ditadura militar, p. 83. 
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Juventude Universitária Católica (JUC), a POLOP e o PCB24, e neles apareceu significativo 

número de professores universitários, sem mencionar centenas de estudantes. IPMs dedicados 

a instituições de ensino também existiram, como os da UnB, do Instituto Superior de Estudos 

Brasileiros (ISEB) e da Faculdade Nacional de Filosofia da UB.25Ao final de 1964, muitos 

IPMs foram encerrados ou colocados em stand-by. Como veremos a partir do caso da UFMG, 

a maioria dos IPMs vai ser encerrada por faltas de provas ao final de 1966 e início de 1967. 

 Ao mesmo tempo em que ocorriam os IPMs, foram criadas comissões de inquérito ou 

de sindicância nas universidades após o reinício das aulas. Essas comissões visavam que as 

próprias universidades, a partir de seus quadros mais conservadores ï e que existiam em 

abundância entre os professores ï, fossem as responsáveis pela investigação de seus membros 

ñsubversivosò. Nomes de destaque nas universidades, como, por exemplo, Raimundo Muniz 

de Aragão, Alfredo Buzaid, Zeferino Vaz, Antonio Delfim Netto, Milton Campos e Luís 

Antônio da Gama e Silva, teriam importantes cargos na ditadura militar brasileira e, alguns 

deles, seriam responsáveis diretos pela repressão contra os membros do ensino superior. As 

sindicâncias nas universidades foram estabelecidas pela portaria nº 259, do dia 19 de abril, 

por ordem do ministro da Educação, Flávio Suplicy de Lacerda.26 A portaria incentivou a 

expulsão de mais estudantes e atingiu vários docentes. 

 Sobre os estudantes, não há números exatos de quantos foram expulsos das 

universidades. Na FNFi da UB, considerada uma das com mais integrantes comunistas, 19 

estudantes foram expulsos logo após o golpe. No Instituto Tecnológico da Aeronáutica (ITA), 

foram 12 os estudantes expulsos, que também foram presos.27Outras dezenas de estudantes 

foram expulsas de diversas universidades em decorr°ncia da ñopera­«o limpezaò feita pelos 

militares, que atingiu com menor intensidade os docentes: 

A violência deflagrada pelo golpe visou, com mais intensidade, às lideranças 

estudantis e suas entidades, consideradas mais comprometidas pela 

ñinfiltra­«o comunistaò que o corpo docente. [...] O n¼mero de estudantes 

presos foi bem superior ao de professores, e suas entidades sofreram 

intervenção por todo o país [...]. Dezenas de estudantes foram expulsos das 

                                                      
24 Rodrigo Czajka analisa o papel dos intelectuais comunistas a partir dos IPMs do PCB. Cf. CZAJKA, Rodrigo. 

ñA luta pela culturaò: intelectuais comunistas e o IPM do PCB. In: NAPOLITANO, Marcos; CZAJKA, Rodrigo; 

MOTTA, Rodrigo Patto Sá. Comunistas Brasileiros, p. 231-250. 
25 MOTTA, Rodrigo Patto Sá.  As universidades e o regime militar, p. 50. 
26 Cf. MOTTA, Rodrigo Patto Sá.  As universidades e o regime militar, p. 51. 
27 Cf. CUNHA, Luiz Antônio. A universidade reformanda, p. 54; MOTTA, Rodrigo Patto Sá. As universidades e 

o regime militar, p.31. 
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universidades e outros tantos abandonaram os estudos para fugir à repressão 

ou para dedicar-se inteiramente às atividades políticas.28 

 Em relação aos professores, Motta calculou em cerca de cem os punidos, entre 

demitidos e aposentados. O compromisso com as comissões de inquérito ou sindicância 

variou entre as universidades. 

 O caso da UnB, como não poderia deixar de ser, foi emblemático, inclusive porque a 

demissão de quadros da universidade não se deu através dos inquéritos. Quatro dias após a 

invasão da universidade, o governo de Castello Branco demitiu o reitor Anísio Teixeira, seu 

vice, Almir de Castro, e todo o Conselho Diretor. Zeferino Vaz foi o nome imposto para a 

reitoria da UnB. O CFE, sob pressão, ratificou a escolha de Vaz, em vistas de dar um ar de 

legalidade à intervenção que sofria a instituição universitária da capital. Logo de início, 13 

professores foram demitidos sem acusações formais. O ato causou revolta no meio 

universitário e alguns professores se demitiram. O reitor imposto negou as acusações de 

perseguição ideológica. Apesar do início de gestão autoritária, Vaz conseguiu o apoio de parte 

da comunidade acadêmica ao afirmar que iria respeitar e defender o projeto original da 

universidade. A tranquilidade não durou muito tempo, pois os órgãos de repressão, em 

meados de 1965, mais uma vez acusaram professores da UnB e fizeram forte pressão para que 

o reitor demitisse alguns deles. Vaz acabou cedendo às pressões e demitiu os professores, o 

que gerou protestos de estudantes e outros docentes, que voltaram a se demitir em 

solidariedade aos perseguidos. A crise culminou com a renúncia de Vaz, com a justificativa 

de que ele iria organizar a futura Universidade de Campinas (Unicamp). 

 O novo reitor, Laerte Ramos de Carvalho, agradou mais aos militares. Apesar de 

Carvalho também ter se comprometido com o projeto original da UnB, as ações autoritárias 

do novo reitor não tardaram. Carvalho confirmou a demissão de um professor, cujo processo 

ainda estava sendo analisado devido às tentativas de Vaz de mantê-lo no cargo. A ação mais 

uma vez levou a amplos protestos por parte de toda a comunidade acadêmica e os 

coordenadores se demitiram coletivamente. O reitor respondeu de maneira violenta, 

solicitando e autorizando a entrada da polícia no campus, que prendeu e espancou estudantes 

e professores. Quinze professores foram demitidos sem justificativas formais. Desiludidos 

com o futuro da universidade modelo de Jango e indignados com a situação de violência, 

cerca de 80% dos docentes pediram demissão em massa em outubro de 1965. Carvalho não 

aceitou a sugestão da comissão de sindicância do Conselho Federal, que investigava a crise na 

                                                      
28 MOTTA, Rodrigo Patto Sá. As universidades e o regime militar, p. 30-31. 
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UnB, de recontratar os quinze professores demitidos e fazer os demissionários voltarem. Ao 

longo dos meses, outros professores foram contratados para refazer o quadro docente 

destruído e docentes que pediram demissão nos protestos foram recontratados. O autoritário 

ministro Flávio Suplicy de Lacerda sugeriu a nomeação de um oficial diplomado pela Escola 

Superior de Guerra para reitor, porém sua ideia não foi acatada. Ao longo dos anos, a UnB 

amargaria outras crises, seria invadida pela polícia, atacada e chamada pela imprensa 

conservadora de comunista e muito do seu projeto original sofreria perdas ou retrocessos. 

 Nas outras universidades, as sindicâncias foram usadas para perseguir os inimigos do 

regime e os inimigos pessoais. Na USP, o reitor Gama e Silva, identificado com a linha dura e 

que já havia sido Ministro da Educação, nomeou apenas três professores catedráticos, 

pertencentes às três escolas mais conservadoras e tradicionais ï ou seja, membros das 

faculdades de Direito, Medicina e da Escola Politécnica. Os trabalhos, desenvolvidos em 

sigilo, causaram protestos por parte da comunidade acadêmica e manifestações de apoio ï 

inclusive do exterior para os professores mais renomados ï aos perseguidos. A lista final, 

elaborada a partir de delações secretas, focava em professores considerados de esquerda e 

favoráveis às reformas, mas muitas vezes as denúncias foram movidas por interesses 

puramente pessoais, inveja ou desejos de vingança. Foi recomendada a demissão de 44 

professores, porém somente sete da Faculdade de Medicina e dois da Faculdade de Ciências 

Econômicas e Administrativas (FCEA) foram expurgados, situação que desagradou os setores 

da linha dura, que voltariam a agir após o AI-5.29  

 Na Universidade Federal de São Paulo (UFSP), que ainda estava em gestação, o novo 

governo revogou os decretos que definiam a organização da instituição, dissolveu o conselho 

e exonerou o reitor, Marcos Lindenberg. O reitor e mais três professores foram afastados da 

abortada universidade.30 Além da USP e da UFSP, no estado de São Paulo, houve demitidos 

também no Instituto Butantã, na Faculdade de São José do Rio Preto e no ITA. 

                                                      
29 Motta explica que talvez uma das razões da Faculdade de Medicina ter sido a única realmente atingida nesse 

momento é o fato de que os próprios dirigentes da faculdade terem pressionado para as expulsões. Isso se deu 

pela insatisfação dos professores conservadores - que eram maioria e sempre prezaram pelas tradições da 

faculdade - com os jovens professores, muitos deles de esquerda, que traziam ideias e propostas de mudanças 

para a instituição. Cf. MOTTA, Rodrigo Patto Sá. As universidades e o regime militar, p. 53-54. Na FCEA, os 

professores Lenina Pomeranz e Paul Singer foram exonerados em 1964. Singer foi contratado pela Faculdade de 

Saúde Pública da USP posteriormente. Cf. SAES, Flávio A. M., CYTRYNOWICZ, Roney. Tradição e utopia: 

70 anos de história do CAVC: Centro Acadêmico Visconde de Cairu. São Paulo: Narrativa Um, 2015, p. 45. 
30 MULLER, Angélica. Violações de direitos humanos nas universidades. Comissão Nacional da Verdade 

(CNV). Volume II. Textos Temáticos, p. 270. 
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 O reitor da URGS, José Fonseca Milano, recém-empossado após a destituição do 

reitor Eliseu Paglioli, com o apoio dos grupos mais conservadores, também foi outro que se 

empenhou na busca por ñsubversivosò na universidade ga¼cha. A comiss«o era formada por 

15 membros de quase todas as unidades universitárias mais um general do III Exército. 

Segundo Cunha: 

Houve de tudo na Comissão Especial de Investigação Sumária: candidato 

derrotado a concurso de cátedra que se vingou do rival; instrutores de ensino 

que se vingaram de catedráticos; membro da própria comissão demitido por 

n«o merecer a ñconfian­aò do Comando III do Ex®rcito.31 

 A investigação puniu com aposentadorias e demissões 17 professores da URGS, a 

maioria ligada ao PTB, o PCB e a AP. 

 A Universidade do Recife foi outra instituição que também teve um número 

considerável de professores afastados. No entanto, os professores atingidos não foram 

indicados pela própria universidade, que recomendou apenas um professor e um funcionário 

em seu inquérito, número bem abaixo do esperado pela direita. O ministro da Educação, com 

o apoio do Comando Militar da região, aposentou dez professores, sendo seis catedráticos, e 

demitiu outros cinco docentes, além de alguns funcionários. O pequeno número de membros 

indicados para punição pela Universidade do Recife pode ser relacionado com o fato de que o 

reitor empossado em julho de 1964 não ser o preferido dos militares e não estar disposto a 

colaborar com o novo regime. Em certa medida, foi o que ocorreu com a UMG - que será 

tratada em detalhes aqui. Para a instituição mineira, no entanto, as consequências foram 

distintas em relação à instituição pernambucana.32  

 Outras universidades também tiveram professores demitidos ou aposentados. Foram 

quatro na Universidade do Ceará (UCE), três na Universidade da Paraíba (UPB), um na 

Universidade da Bahia (UBA), quatro na Universidade de Goiás (UGO), dois na Universidade 

de Santa Maria (USM), dois na Universidade do Paraná (UPR) e um na Universidade do Pará 

(UPA). 

 Concluindo os casos de professores aposentados e demitidos nos meses iniciais do 

pós-golpe, o Rio de Janeiro teve algumas instituições que foram vítimas da repressão de 

                                                      
31 CUNHA, Luiz Antônio. A universidade reformanda, p. 53. 
32 As informações foram retiradas dos trabalhos de Luiz Antônio Cunha e Rodrigo Patto Sá Motta. Há algumas 

diferenças em relação ao número de demitidos nas universidades e outros dados. Optei por utilizar, na maioria 

dos casos, os números apresentados por Motta, por ser um trabalho mais recente, com maior diversidade de 

fontes e com dados atualizados. Cf. CUNHA, Luiz Antônio. A universidade reformanda, p. 39-54; MOTTA, 

Rodrigo Patto Sá. As universidades e o regime militar, p. 38-42 e 51-58. 
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diferentes maneiras. O ISEB foi extinto, sua biblioteca destruída, e alguns de seus docentes 

que atuavam em outras instituições foram aposentados. No Centro Brasileiro de Pesquisas 

Físicas (CBPF) houve duas demissões. O Instituto Manguinhos foi investigado e ocorreram 

mudanças de coordenadores e chefes, além do diretor, que foi substituído por um aliado dos 

golpistas. 

 A UB, maior universidade federal e bastante visada pelos órgãos de repressão, teve um 

número de demitidos abaixo do esperado. Foram seis os afastados na tradicional instituição. A 

reitoria nomeou um general para presidir a comissão de inquérito, Acyr da Rocha Nóbrega, 

que recebeu as principais denúncias do professor Eremildo Vianna. Vianna se tornou um dos 

s²mbolos da dela­«o durante a ditadura militar brasileira, ao acusar de ñsubvers«oò mais de 40 

colegas. O mesmo professor havia invadido a Rádio MEC nos primeiros momentos do golpe, 

juntamente com os militares, e acusado a diretora Maria Yeda Linhares, sua colega de curso, 

de utilizar a rádio para propagar discurso subversivo e esconder armas. Apesar do empenho de 

Vianna, sua ânsia em delatar seus colegas se voltou contra ele, e o general Nóbrega, além de 

não encontrar provas das acusações contra a maioria dos professores, apontou o próprio 

Vianna como suspeito de práticas ilegais à frente da Diretoria da FNFi. A imprensa repercutiu 

os embates que começaram a ser travados entre o general e o professor, e o foco contra os 

docentes visados pelo regime foi, pelo menos inicialmente, desviado, o que ajuda a explicar o 

baixo número de professores demitidos na UB.33 

 Reitores também foram afastados, como no caso da já citada UnB. As outras 

instituições que sofreram intervenções e tiveram seus reitores afastados, seguindo 

procedimentos parecidos ao que o ocorreu em Brasília, foram a Universidade da Paraíba 

(UPB), a Universidade do Rio Grande do Sul (URGS), a Universidade Rural do Rio de 

Janeiro (URRJ), a Universidade do Espírito Santo (UES) e a Universidade de Goiás (UFG). A 

Universidade de Minas Gerais (UMG) chegou a sofrer uma tentativa de intervenção, porém, 

como mostraremos adiante, ela fracassou e não foi adiante.  

 Na Universidade do Recife, o reitor renunciou em junho de 1964. A instituição já 

estava sendo atacada pelos grupos de direita na imprensa antes mesmo do golpe, devido aos 

projetos de cultura e alfabetização popular dirigidos por Paulo Freire. A pressão foi tão 

intensa que o reitor acabou cedendo e entregou o cargo. O CFE indicou um reitor temporário 

                                                      
33Cf. MOTTA, Rodrigo Patto Sá. As universidades e o regime militar, p. 58-60. Especificamente sobre o caso da 

UB, cf. FERREIRA, Marieta de Moraes. Ditadura militar, universidade e ensino de história: da Universidade do 

Brasil à UFRJ. Cienc. Cult.,  São Paulo, v.66, n.4, p. 32-37, Dez. 2014. 
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enquanto o Conselho Universitário se organizava e decidia sobre o novo reitor. Porém como 

já mostrado, o novo reitor escolhido não era um entusiasta do novo regime. 

 Nas outras instituições os motivos para afastamento estiveram ligados às questões de 

conexões com grupos de esquerda. Na URGS e na UES, os reitores tinham ligações com o 

PTB. Na UPB e na URRJ, os reitores teriam apoiado diretamente atividades dos comunistas, 

principalmente ligadas ao movimento estudantil. Na instituição do Rio de Janeiro, o reitor 

chegou a ser preso com um grupo de estudantes e funcionários, sendo também uma das 

vítimas dos expurgos.34 

Passado um primeiro momento em que foram efetivados os expurgos, vários 

professores e estudantes retomaram as atividades básicas do meio acadêmico, mas ainda sob 

vigilância do regime militar. 

 No Chile, após a forte repressão que se abateu sobre as instituições superiores nos 

primeiros dias do golpe, o regime pinochetista resolveu liquidar de vez a autonomia de todas 

as universidades chilenas. No dia 2 de outubro de 1973 foi publicado o decreto nº 50 da Junta 

Militar no Diario Oficial, que avisava da designação de reitores delegados em todas as 

universidades do país. No mesmo impresso já era divulgado o afastamento do reitor Enrique 

Kirberg Baltiansky da Universidad Técnica del Estado e a nomeação de um reitor delegado, o 

coronel do exército Eugenio Reyes Tastets.35  

 No dia 8 de outubro de 1973 foi publicada a intervenção em mais cinco universidades. 

Na Universidad de Chile, foi nomeado como reitor delegado o General Del Aire César Ruiz 

Danyau, ex-comandante em chefe da Força Aérea; na Universidad Católica de Chile, o Vice-

almirante Jorge Swett Madge; na Universidad Católica de Valparaíso, o Contralmirante Luis 

de la Maza, na Universidad Técnica Federico Santa Maria, o Capitão de Fragata Juan Naylor 

Wieber e na Universidad de Concepción, o Capitão de Navio Guillermo González Bastias.36  

 Por fim, no dia 12 de novembro de 1973 foram publicadas as nomeações dos reitores 

delegados das outras duas universidades que faltavam, a Universidad Austral de Chile, em 

que foi nomeado o Coronel Gustavo Dupuis Pinillos e a Universidad del Norte, onde assumiu 

                                                      
34 MOTTA, Rodrigo Patto Sá. As universidades e o regime militar, p.42-45. 
35 Diario Oficial de 02/10/1973. P. 3318. Biblioteca Nacional. Santiago. 
36 Diario Oficial de 08/10/1973. P. 3371. Biblioteca Nacional. Santiago. 
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o Coronel Hernán Danyau Quintana. Na prática, todos os reitores delegados já estavam 

atuando desde o início de outubro.37  

 Antes da decisão de intervenção nas universidades chilenas ser publicada, o reitor da 

UCh e presidente do Conselho de Reitores, Edgardo Boeninger, teve uma reunião com o novo 

ministro da Educação, o almirante Hugo Castro Jiménez. A opinião dos militares em relação 

às universidades foi bem definida em uma frase do novo ministro para Boeninger: 

-Mire, rector, la verdad es que nosotros hemos intervenido la Empresa 

Portuaria y resulta que en la Universidad hay muchos más marxistas que en 

la Empresa Portuaria. ¿Cómo quiere usted que no intervengamos la 

Universidad?38 

 A partir dessa reunião, Boeninger resolveu renunciar ao seu cargo, mas foi persuadido 

pelos membros da Junta Militar39 a reconsiderar sua decisão e a apresentar um memorando, 

em nome de todos os reitores, ao novo governo. O documento foi intitulado Objetivos 

comunes e nele, segundo o próprio reitor, buscou-se passar uma mensagem de reconciliação. 

No dia 28 de setembro, a Junta convidou todos os reitores (com exceção do reitor da UTE, 

preso em um campo de trabalho forçado) para uma nova reunião. Pinochet, como presidente 

da Junta e do país, expôs que o governo estava em total desacordo com o documento 

apresentado pelos reitores.40 Mais uma vez, o destino que esperava as universidades, e todo o 

país, pode ser resumido nas palavras do ministro da educação, o almirante Jiménez: 

-Tengo el memorando del rector Boeninger. Y por ejemplo, aquí, al 

comienzo, dice: ñObjetivos comunesò. No hay objetivos comunes. Los 

únicos objetivos son los de la honorable Junta de Gobierno y todos los 

demás ciudadanos tienen la obligación de obedecer de manera 

incondicional.41 

 Passados quatro dias seria publicado o decreto que institucionalizava o fim da 

autonomia nas universidades. Ao final de 1973, e durante todo o primeiro semestre de 1974, 

foram sendo publicados no D.O vários decretos que concediam amplos poderes aos reitores 

                                                      
37 Diario Oficial de 12/11/1973. P. 3717 e 3718. Biblioteca Nacional. Santiago. 
38Tradu­«o do autor: ñVeja, reitor, a verdade ® que n·s intervimos na Empresa Portu§ria e ocorre que na 

Universidade há muitos mais marxistas que na Empresa Portuária. Como o senhor deseja que não intervenhamos 

na Universidade?ò M¥NCKEBERG, Mar²a Olivia. La privatización de las universidades, p. 36. 
39 A junta era constituída pelos comandantes em chefe do Exército, Marinha, Força Aérea e Carabineros. 

Augusto Pinochet, José Toríbio Merino, Gustavo Leigh e César Mendoza, respectivamente. 
40 Cf. MÖNCKEBERG, María Olivia. La privatización de las universidades, p. 39. 
41 Tradu­«o do autor: ñEstou com o memorando do reitor Boeninger. E, por exemplo, aqui, no come­o, diz: 

óObjetivos comunsô. N«o h§ objetivos comuns. Os ¼nicos objetivos s«o os da honor§vel Junta de Governo e 

todos os demais cidadãos têm a obrigação de obedecer de maneira incondicional.ò M¥NCKEBERG, Mar²a 

Olivia. La privatización de las universidades, p. 40. 
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delegados.42 Qualquer estudante ou professor poderia ser expulso ou demitido sem prévia 

explicação. Com o fortalecimento dos poderes dos reitores delegados, outras medidas de 

cunho repressivo ocorreram. Bibliotecas particulares e universitárias foram destruídas. Alguns 

militares roubavam os livros raros de intelectuais presos ao invadirem suas casas em busca de 

material subversivo e vendiam em outros lugares. Muitos autores foram presos, às vezes 

somente baseado no título de suas obras, como foi o caso de Gustavo Olavo, que permaneceu 

preso durante três meses por haver escrito um livro, seis meses antes do golpe, intitulado Los 

asesinos del suicida.43 A obra continuou proibida mesmo após o esclarecimento do equívoco, 

e só seria liberada com a mudança do título.44 O Decreto supremo nº 1183 dizia que não se 

aceitaria na educa­«o p¼blica ou privada ñinfiltra­«oò de doutrinas marxistas que fossem 

contra o esp²rito ñlivre e democr§ticoò. Na mesma p§gina, vários livros eram proibidos, entre 

eles A Universidade Latino-americana de Darcy Ribeiro e La Revolución Chilena de Gustavo 

Toro.45 Houve queima de livros de bibliotecas universitárias e fotos das fogueiras eram 

reproduzidas no El Mercurio.46 O Decreto lei nº 679 estabeleceu normas sobre filmes, 

documentário e qualquer documento audiovisual e criou um Conselho Cinematográfico para 

classificar e censurar as produções.47 

 A intervenção nas universidades se consolidava definitivamente com uma efetiva 

ñopera­«o limpezaò. Sindicatos e associações de trabalhadores da área da educação foram 

fechados,48 assim como 23 centros de pesquisas, além de departamentos de cursos das áreas 

de humanas.49 Milhares de professores foram demitidos, buscando outras formas de 

sobrevivência que não as universidades, já que seus nomes constavam em listas de 

exonerados políticos que foram divulgadas em várias instituições, dificultando a contratação, 

inclusive em escolas de ensino fundamental e médio. O exílio foi a opção para grande parte 

deles. 

                                                      
42 O Decreto lei nº 139 de 29 de outubro estabelecia as atribuições dos reitores delegados das Universidad 

Catolica de Chile e da Universidad Catolica de Valparaiso e foi publicado no Diario Oficial de 14/11/1973. P. 

3734. Era uma maneira de reafirmar e institucionalizar o poder da ditadura sobre as instituições da Igreja 

Católica. Posteriormente o mesmo decreto foi aplicado às outras instituições. A partir dele várias modificações 

de caráter autoritário foram aplicadas. Cf. Diario Oficial dos dias 21/11/1973, p. 3817; 19/04/1974, p. 1597-

1598; 04/06/74, p. 2117-2118; e 17/06/1974, p. 2273 e 2274. Biblioteca Nacional. Santiago 
43 Como se sabe, Allende suicidou-se no interior do La Moneda durante o ataque das Forças Armadas ao palácio 

presidencial. 
44 MUÑOZ, Heraldo. A sombra do ditador, p. 72-73. 
45 Diario Oficial de 31/12/1974. P. 4592. Biblioteca Nacional. Santiago 
46 MÖNCKEBERG, María Olivia. La privatización de las universidades, p. 91-92. 
47 Diario Oficial de 10/10/1974. P. 3627-3630. Biblioteca Nacional. Santiago 
48 Diario Oficial de 19/12/1975. P. 3318. Biblioteca Nacional. Santiago. Apesar de ser publicado apenas em 

1975, na prática os sindicatos e associações já estavam fechados desde os primeiros dias do Golpe. 
49 CONSTABLE, Pamela; VALENZUELA, Arturo. Una nación de enemigos: Chile bajo Pinochet. Santiago: 

Ediciones Universidad Diego Portales, 2013, p. 254. 
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 Quando as aulas começaram a ser retomadas, no início de outubro de 1973, muitos 

estudantes e professores foram surpreendidos com listas imensas de nomes de pessoas que 

deveriam ser expulsas e exoneradas das universidades. No caso dos professores, muitas vezes 

a descoberta da exoneração se deu no momento em que foram convocados para receberem 

seus salários. E, para piorar a situação, muitos foram presos nessa ocasião. As listas eram 

organizadas por integrantes da direita das próprias universidades, que buscaram identificar o 

maior número possível de ñsubversivosò. 

 Na UdeC, o reitor delegado cancelou todas as matrículas efetuadas e encarregou uma 

comissão de doze estudantes de direita para reanalisá-las. A universidade ficou sem funcionar 

durante um mês e meio. Cerca de 40% dos estudantes foram expulsos da instituição. O 

Instituto de Sociologia, a Escola de Jornalismo e o Departamento de Teatro foram fechados. 

Outros onze cursos, a maioria da área de humanas, foram encerrados e ao menos 229 

professores e funcionários simpatizantes ou pertencentes à UP foram demitidos entre outubro 

de 1973 e dezembro de 1974.50 

 Alguns documentos do Ministério da Educação mostram que a UdeC continuou a ser 

afetada nos anos seguintes, com demissões e perseguições. Ao final de julho de 1976, o 

diretor da Escola de Educação de Chillán, pertencente à UdeC, Humberto Silva, escreveu uma 

carta ao reitor questionando com grande pesar a demissão de vários professores, entre eles o 

ex diretor da unidade e seu amigo Carlos Haquín, que já havia sido retirado da posição de 

diretor da mesma escola anteriormente. Silva, ap·s afirmar que sempre apoiou a ñRevolu­«o 

de 73ò, apresenta sua ren¼ncia ¨ diretoria, por n«o concordar com tais demissões, mas diz que 

continuará no cargo de docente, único sustento de sua família. A resposta do reitor-delegado, 

Heinrich Rochna, foi dura. Rochna afirma que se Silva continuasse realmente em desacordo 

com as medidas tomadas pela reitoria, ele deveria, então, apresentar sua renúncia ao cargo de 

docente também. E conclui a carta dizendo que espera uma resposta do professor. O mesmo 

reitor-delegado teria problemas e embates com o diretor e o subdiretor do Instituto de História 

e Geografia e trocaria acusações com ambos, em uma espécie de disputa para saber quem era 

o verdadeiro ñsubversivoò e traidor da ñRevolu­«oò. Documentos oficiais como esses em 

arquivos do Estado chileno são raros, mas mostram como as perseguições, demissões em 

                                                      
50 O historiador Mario Valdés calculou em 44% a porcentagem de estudantes expulso da Universidad de 

Concepción. A jornalista María Olivia Mönckeberg relata que cerca de 7 mil estudantes, de um total de 18 mil, 

foram expulsos da UdeC, o que significa quase 40%. Cf. VALDÉS, Mario. El golpe de estado del 11 de 

septiembre de 1973 en Concepción (Chile), p. 185-186; MÖNCKEBERG, María Olivia. La privatización de las 

universidades, p. 83 e 104; e CONSTABLE, Pamela; VALENZUELA, Arturo. Una nación de enemigos, p. 253. 
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massa e a intervenção nas universidades no país continuaram mesmo após os momentos 

iniciais do golpe e antes mesmo da efetivação da Reforma Universitária neoliberal 

desencadeada pelo governo de Pinochet.51 

 Na USM, o Departamento de Ciências Humanas e Sociais, criado durante a reforma, 

foi extinto e substituído pelo Departamento de Administração e Economia. Em todas as 

universidades do país se passou algo similar. O Instituto Pedagógico da UCh ficou fechado 

durante todo o mês de setembro e a vice-reitora da Sede Oriente foi presa e levada ao Estádio 

Nacional, após boatos de que havia armas em seu gabinete. O reitor-delegado César Ruiz 

criou o cargo de fiscal, que foi instituído em todas as faculdades da instituição. Os fiscais 

criaram comissões para investigar todos os alunos e professores suspeitos. Um clima de 

delação foi criado e denúncias chegavam a todo o momento. Por volta de 80% dos professores 

da Escola de Jornalismo e cerca de 30 professores e funcionários da Escola de Teatro foram 

demitidos. As listas eram constantes e a UCh perdeu mais da metade do corpo docente da área 

de humanas. Em 17 de novembro, por exemplo, o fiscal coordenador da Sede Oriente mandou 

demitir nove professores da Faculdade de Ciências Sociais, três da Faculdade de Filosofia e 

Letras e a diretora do Departamento de Educação. 52 

 Assim como no caso da UdeC, há documentos do Ministério da Educação sobre a 

perseguição aos professores da UCh. Eles mostram claramente que o principal motivo para os 

expurgos era o caracterizado como ideológico, ou seja, qualquer pessoa de esquerda tinha que 

ser expulsa da universidade. Uma carta de janeiro de 1974, escrita por uma professora que 

exercia a profissão há 30 anos, revela a atuação dos fiscais da UCh. A professora do 

Departamento de Educación Física, Deportes y Recreación endereçou a carta diretamente 

para a Junta e nela afirma ter sido indicada para exoneração por um fiscal, que afirmou que 

ela tinha ideias de esquerda. A professora não nega seu posicionamento político, porém se 

justifica dizendo que nunca misturou o pessoal com o trabalho docente. Não há nenhum tipo 

de resposta, porém, dada a polarizada situação no Chile, a carta da professora provavelmente 

selou seu destino na UCh e ela deve ter sido jubilada. Outro documento, desta vez um ofício 

datado de 6 de novembro de 1973, da sede da UCh de Valparaíso, enviado ao ministro da 

educação, também revela o caráter das perseguições. O ofício responde algumas informações 

sobre um professor, chamado de um ñactivista marxista caracterizadamente sect§rioò, que 

deverá ser expulso da instituição. Pelo teor do documento, buscava-se saber se o professor 

                                                      
51Cf. Libro 45222 do Ministerio de la Educación Pública. Archivo Nacional de la Administración. 
52 MÖNCKEBERG, María Olivia. La privatización de las universidades, p. 83 e 86-102. 
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estava em liberdade ou sofrendo algum processo, o que as autoridades universitárias não 

souberam responder.53 

 A Universidad Católica de Chile também sofreu expurgos, mesmo sendo a preferida 

da ditadura e não possuindo um número significativo de membros da esquerda. Na verdade, a 

repressão desencadeada contra ela visava justamente torná-la ideal para o grupo de 

professores apoiadores do golpe e que se tornariam os principais aliados civis do regime 

pinochetista. A UC possuía importantes centros de estudos, principalmente da área de 

humanidades. Praticamente todos sofreram com a gana do reitor delegado, Jorge Swett, de 

acabar com o ñc©ncer marxistaò que ainda contaminava a institui­«o. Nesse processo foram 

fechados os Centro de Estudios de la Realidad Nacional (CEREN), o Centro de Estudios 

Agrarios (CEA) e o Programa de Estudios y Capacitación Laboral (Prescla). O Centro 

Interdisciplinario de Desarrollo Urbano (CIDU) perdeu sua autonomia e foi anexado à 

Escola de Arquitetura, ao mesmo tempo em que a Escola de Trabalho Social e de Artes da 

Comunicação eram postas em ñreestrutura­«oò. Mais de 50 docentes tiveram seus contratos 

encerrados com o fechamento dos centros de pesquisas. Diversos diretores de institutos e 

escolas foram obrigados a renunciar e seis professores do Departamento de Sociologia foram 

expulsos nos primeiros dias após a reabertura da universidade.  

 A repressão política na UC atingiu não somente os professores vinculados à esquerda, 

como também professores ligados a DC, o principal obstáculo do Movimiento Gremial na 

universidade. As demissões dos professores da DC vieram, normalmente, nos anos seguintes, 

quando a oposição dos membros ligados ao partido foi se tornando cada vez mais evidente. 

Passado pouco tempo, fecharam a Escola de Sociologia e dois anos depois encerraram as 

atividades do Instituto de Ciência Política. O Centro de Estudios de Planificación também foi 

desvinculado da UC após um tempo.54 

 Como se buscou apresentar, as ditaduras militares do Brasil e do Chile não pouparam 

as universidades no que tange à repressão. Ela ocorreu de variados modos e em diferentes 

graus. Algumas semelhanças são óbvias. As universidades mais politizadas e mais 

identificadas com o governo deposto foram as que mais sofreram. Os professores de esquerda 

ou simpatizantes de ideias mais progressistas foram os mais perseguidos pelos dois regimes. 

                                                      
53 Cf. Libros 42223, 42273 e 42281 do Ministerio de la Educación Pública. Archivo Nacional de la 

Administración. 
54 Cf. MÖNCKEBERG, María Olivia. La privatización de las universidades, p. 50-51. 
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Em ambas as experiências houve ataques a bibliotecas e listas organizadas por grupos de 

direita pertencentes às próprias universidades.   

 Entidades estudantis foram postas na ilegalidade, como a UNE, no caso do Brasil, e a 

FECH, no caso do Chile. Os governos militares buscaram enquadrar e atrair os estudantes de 

diversas maneiras. No Brasil, a Lei Suplicy buscou controlar o movimento estudantil criando 

uma nova estrutura de representação. A lei fracassou totalmente e só fez aumentar a 

indignação estudantil contra o governo.55 Posteriormente, foi criado o Projeto Rondon, que 

buscava atrair os jovens, ñapelando para o idealismo e o patriotismo, em benef²cio das metas 

nacionalistas dos militares.ò56 No Chile, o regime de Pinochet criou uma política nacional 

voltada para os jovens. Ao final de outubro de 1973, foi criada a Secretaría Nacional de la 

Juventud, que foi dirigida por Sergio Gutiérrez, gremialista próximo de Gúzman. Ela era 

subordinada à poderosa Secretaría General de Gobierno, comandada pelo coronel Pedro 

Ewing. Guardadas certas particularidades, a Secretaría Nacional de la Juventud também 

organizou projetos como o Rondon ï como as Campañas de Invierno e os Trabajos de 

Verano - que levavam os jovens universitários a lugares remotos ou que necessitavam de 

ajuda, em uma tentativa de conectá-los com ña­»es verdadeiramente patri·ticasò, longe do 

perigoso proselitismo marxista que desviava os jovens do caminho correto.57 

 As semelhanças encontradas entre Brasil e Chile no que tange à repressão contra os 

docentes e as universidades não são exclusivas dos dois países e podem ser vistas em outras 

ditaduras latino-americanas. Isso revela, em grande parte delas, o anticomunismo das forças 

autoritárias e conservadoras do continente, intensificado por um contexto de Guerra Fria e, 

principalmente, de pós-Revolução Cubana. Dessa maneira, as diferenças na dinâmica 

repressiva contra os docentes nas universidades apresentam mais aspectos singulares e 

relevantes sobre as duas ditaduras do que as semelhanças. Alguns desses aspectos particulares 

mostram o Brasil e o Chile como polos diametralmente opostos em algumas características da 

história de suas ditaduras.  

 No Chile, a repressão desencadeada não somente foi mais violenta contra os docentes 

em termos quantitativos de mortos e torturados, como também visou desestruturar as 

                                                      
55 Cf. MARTINS FILHO, João Roberto. Movimento estudantil e ditadura militar, p. 87-96; MOTTA, Rodrigo 

Patto Sá. As universidades e o regime militar, p. 61-64; CUNHA, Luiz Antônio. A universidade reformanda, p. 

54-59. 
56 MOTTA, Rodrigo Patto Sá. As universidades e o regime militar, p. 88. 
57 Cf. VALDIVIA, Verónica. Lecciones de una Revolución: Jaime Guzmán y los gremialistas, 1973-1980. In: 

VALDIVIA, Verónica (org.). Su revolución contra nuestra revolución, p. 70-80. 
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universidades em vários setores. Concomitantemente ocorreu a militarização da chefia de 

todas as universidades, o que refletia a preocupação dos militares com o setor educacional e o 

fato de todos os ministros da área, nos primeiros cinco anos do governo, serem militares. 

Como já explicado, parte disso ocorreu devido ao ambiente altamente polarizado do país 

andino que rompeu, bruscamente, a ñneutralidadeò das instituições nas quais os chilenos ï ao 

menos aqueles da classe média e alta ï confiavam. Isso gerou a impossibilidade de acordos, 

considerados por alguns autores como típicos da cultura política chilena, principalmente se 

analisados a partir da ótica dos partidos políticos institucionalizados, representantes da 

considerada ñinabal§vel e mitificadaò democracia chilena. Quando saíram as listas com os 

nomes que deveriam se apresentar às autoridades, a maior parte dos chilenos não pensou que 

correria riscos e o resultado foi o conhecido: milhares de prisões arbitrárias e de pessoas 

torturadas. Os docentes das universidades não escaparam da violência desencadeada pelo 

novo governo, que tratou de acentuar o ódio e espalhar o medo em toda população58. A 

análise da repressão contra os docentes na UTE serve como modelo exemplar para 

compreender o grau de violência que o regime atingiu. 

 No Brasil, apesar da repressão também ter sido dura nas universidades em um 

primeiro momento, várias situações foram contornadas e tiveram um desenrolar menos 

drástico. Isso ocorreu por meio de contatos em que favores pessoais foram requisitados em 

nome da amizade ou de laços familiares ou por meio de pressão dos próprios docentes 

brasileiros e/ou estrangeiros. Os resultados impediram, pelo menos em um primeiro momento, 

que o impacto contra os docentes nas universidades fosse mais grave. Em relação ao comando 

dos militares nas reitorias das universidades, a única tentativa da ditadura brasileira, falhou 

completamente. O estudo do caso da UFMG revela como acordos e conciliações foram feitos 

em meio à repressão que atingia a universidade mineira. Obviamente, nem sempre foi 

possível chegar a um consenso e as forças repressivas se impuseram em diversos momentos. 

Foi um jogo constante de acomodações, que talvez reflita parte da cultura política brasileira 

de conciliação e a própria imagem que os primeiros governos da ditadura quiseram passar.59 

Essa situação serve não apenas para Castello Branco ï da linha moderada, mas que 

institucionalizou a ditadura através do AI-2 e a Constituição ï como para Costa e Silva, 

                                                      
58 O trabalho de Stern sobre os embates da memória sobre a ditadura chilena revela questões bem delicadas a 

respeito de como o ódio e o medo foram alimentados juntos, causando sequelas não apenas nas vítimas, mas 

também naqueles que tiveram que seguir ordens de crimes contra os direitos humanos e escolher entre sua vida e 

a de outras pessoas. Cf. STERN, Steve J., Recordando el Chile de Pinochet, p. 178-186. 
59 Como defende Motta em seu livro sobre as universidades e o regime militar. Cf. MOTTA, Rodrigo Patto Sá. 

As universidades e o regime militar, p. 288-324. 
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militar da linha dura, mas que prometeu, desde o início de seu mandato, dialogar com os 

diferentes segmentos da população. Como resultado, a ditadura militar brasileira apresentou 

ações ambíguas que geraram resultados contraditórios.60 

 Pressões internas e externas também ocorreram no Chile, mas não surtiram o mesmo 

efeito que no Brasil. O governo de Pinochet se mostrou preocupado com a imagem da 

ditadura no exterior, porém não cedeu às pressões internacionais e calou as vozes dissidentes 

nas universidades chilenas. Em ofício enviado ao ministro da educação em maio de 1974, o 

Secretário de Imprensa expôs a preocupação da Junta Militar com uma espécie de 

comunicado convocatório assinado por importantes universidades dos EUA, que condenava a 

repressão nas universidades chilenas e pedia para que instituições em todo o mundo 

ajudassem os docentes e estudantes universitários perseguidos. A Associação de Estudos 

Latino Americanos (Latin American Studies Association, LASA) chegou a criar, com o apoio 

financeiro da Fundação Ford, um comitê emergencial de ajuda para os acadêmicos latino-

americanos (Emergency Committee to Aid Latin American Scholars, ECALAS), visando, 

principalmente, socorrer os professores chilenos perseguidos. O comitê era composto, por 

exemplo, por membros da Harvard University, Stanford University e The Johns Hopkins 

University. O comunicado, de março de 1974, intitulado University Presidents call for Aid to 

Chilean scholars foi assinado pelos reitores da Stanford University, The Johns Hopkins 

University, Cornell University, University of Notre Dame, Carleton College e Amherst 

College. Mesmo com a pressão dos mais prestigiados centros universitários do mundo, a 

ditadura chilena não se dobrou. O Secretário de Imprensa propôs ao ministro que reunisse 

autoridades universitárias chilenas para explicar publicamente a ñrealidadeò do que ocorreu 

no país, principalmente em relação às universidades.61 

 Ocorreram casos de professores e estudantes chilenos que se utilizaram de contatos no 

âmbito pessoal para fugir da repressão e se mantiveram nas universidades, porém isso foi a 

exceção da exceção.62 A diferença do tratamento dado pelos regimes às universidades se 

mostram em números. Em 1973, havia por volta de 146 mil estudantes universitários para 
                                                      
60 Motta nos apresenta ao longo de seu estudo sobre as universidades e o regime militar vários exemplos de 

como a ditadura brasileira apresentou contradições a partir de suas ações, o que a tornou, de certa maneira, 

paradoxal em diferentes aspectos. Para compreender essa nuance da ditadura brasileira, o autor se apoiou em um 

tripé conceitual de adesão, resistência e acomodação, como já mencionado na introdução, que acabou por revelar 

a influencia da cultura política brasileira nos relacionamentos desenvolvidos com distintos setores da sociedade, 

principalmente os de elite, o que abarca o ensino superior. Cf. MOTTA, Rodrigo Patto Sá. As universidades e o 

regime militar, cap. 7. 
61 Libro 42281 do Ministerio de la Educación Pública. Archivo Nacional de la Administración. 
62 Situação como essa aparece na minha pesquisa sobre a UTE. Ver também MÖNCKEBERG, María Olivia. La 

privatización de las universidades, p. 104. 
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uma população total de 10 milhões no Chile. Esse número é bastante significativo se 

comparado aos 142 mil estudantes universitários brasileiros em uma população de 80 milhões 

em 1964. Os governos de Jango e Allende tinham aumentado consideravelmente o número de 

estudantes em seus respectivos países. A desestruturação que a ditadura pinochetista realizou 

nas universidades chilenas fez com que em 1981 houvesse menos de 100 mil estudantes 

universitários para uma população de 11,5 milhões. Em 1973, as oito universidades chilenas 

ofereceram cerca de 47 mil vagas, 70% somente nas duas estatais, a UCh e a UTE. No ano 

seguinte, a oferta já havia diminuído em 10 mil vagas, e em 1980 não alcançavam 33 mil 

vagas. O movimento no Brasil foi justamente o contrário. Para o mesmo número de anos, o 

número de estudantes saltou para quase 700 mil em uma população de 100 milhões. O 

crescimento brasileiro se deu principalmente no âmbito privado, mas as universidades 

públicas também conheceram um significativo aumento do número de seus estudantes, que 

passou de quase 88 mil em 1964 para cerca de 280 mil em 1972. No caso chileno, as 

universidades estatais e a UdeC foram as que mais perderam alunos na depuração feita pela 

ditadura pinochetista.63 

 A desmontagem das universidades chilenas se deu, pelo menos em um primeiro 

momento, a partir de um sentimento de ódio contra os aliados e membros dos partidos da UP. 

Limpar a universidade dos marxistas era o principal objetivo de Pinochet e da Junta Militar, 

mesmo que isso custasse a própria existência de algumas faculdades. Não existia ainda um 

projeto claro de uma nova reforma universitária e diferentes grupos ainda buscavam se impor 

na nova situação, apesar dos gremialistas e dos Chicago Boys já possuírem influência no 

governo ditatorial. O mesmo ocorreu no Brasil, em que diferentes projetos se apresentaram, 

incluindo os que pensavam as reformas nas universidades. É preciso ter em vista, no entanto, 

que as reformas universitárias realizadas pelas duas ditaduras se deram em contextos globais 

distintos. Na verdade, ao mesmo tempo em que se discutia e se começava a implementar a 

reforma universitária no Brasil, os chilenos também realizavam sua própria reforma 

universitária, porém em um governo democrático, que incorporou inúmeras demandas 

populares. A reforma universitária iniciada no Governo Frei continuaria no Governo Allende, 

de forma a buscar uma radicalização do processo democrático. A ditadura de Pinochet 

destruiria a experiência em construção nas universidades chilenas e abriria caminho para um 

novo paradigma, em que a educação superior seria tratada exclusivamente como um bem de 

                                                      
63 Cf. GARRETON, Manuel Antonio; MARTÍNEZ, Javier. Antecedentes estructurales de las universidades 

chilenas. Tomo V. Santiago: Ediciones Sur, 1985, p. 17, 24 e 28. 
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consumo. Os planos e projetos relativos às reformas universitárias nos dois países serão 

tratados no terceiro capítulo, tendo em vista a repressão contra os professores, temática 

principal do trabalho. 

 Todas as diferenças apontadas ao final desse capítulo entre as repressões 

desencadeadas contra os docentes e as universidades no Brasil e no Chile vão se tornar bem 

claras nos dois casos analisados a partir do próximo capítulo. A UFMG e a UTE se 

constituem em exemplos singulares, mesmo em relação às outras universidades de seus 

respectivos países, para tratar das diferenças e peculiaridades das duas ditaduras. Seja no 

âmbito da repressão contra os docentes, das tentativas (e ausências) de conciliação ou das 

reformas universitárias.  
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CAPÍTULO II  

A REPRESSÃO INICIAL CONTRA OS PROFESSORES NA UFMG E NA UTE 

 

Em 1973, cerca de um terço da população chilena vivia em Santiago. A capital 

concentrava a maior parte dos principais eventos e confrontos políticos do governo Allende e 

tinha uma importância política e social majoritária. A Universidad Técnica del Estado possuía 

na capital seu principal campus, onde ficava a sede nacional, e outros edifícios em que 

funcionavam diferentes cursos. Além de Santiago, a UTE possuía campi, faculdades e escolas 

isoladas em 24 cidades do Chile, o que lhe conferia um status de universidade nacional, assim 

como a UCh.1Apesar de que, quando ocorrido o golpe, diferentes sedes regionais da UTE, 

como, por exemplo, Concepción e Calama, sofreram violência e repressão política, o impacto 

maior se deu na capital, onde se concentrava a maior parte dos estudantes, professores e o 

poder central da instituição. 

Já a UMG possuía suas unidades à época do golpe apenas na cidade de Belo 

Horizonte. Diferentemente de Santiago, a capital de Minas Gerais não tinha a mesma 

importância política e o mesmo nível de influência nacional, como ocorria com São Paulo e 

Rio de Janeiro. No entanto, era um importante centro regional político e econômico, e contou 

com setores da elite civil e militar que participaram ativamente do planejamento golpista. A 

cidade também era uma fonte de preocupações para as forças repressivas, por ter a presença 

de relevantes grupos da esquerda, em especial a AP, que havia sido fundada na cidade em 

1962, tendo a UMG como uma de suas principais bases. Soma-se a isso o fato de importantes 

eventos da esquerda nacional terem sido realizados em Belo Horizonte durante o governo 

Jango, como: o I Congresso Nacional de Lavradores e Trabalhadores do Campo, realizado em 

novembro de 1961, e marcado pelo discurso de Francisco Julião de seguir com a reforma 

agr§ria ñna lei ou na marra, com flores ou com sangueò2; o III Seminário Nacional de 

Reforma Universitária, em 1963, que levou ¨ produ­«o do documento ñLuta Atual Pela 

Reforma Universit§riaò; e a tentativa de comício em defesa das Reformas de Base ao final de 

fevereiro de 1964, no qual a principal liderança a discursar seria Brizola, mas que foi atacado 

                                                      
1 O livro escrito pelo ex-reitor da UTE, Enrique Kirberg, detalha todos os números e reformas empreendidas na 

universidade, principalmente durante sua gestão. Cf. KIRBERG, Enrique. Los nuevos profesionales. Educación 

universitaria de trabajadores. Chile: UTE, 1968-1973. Guadalajara: Universidad de Guadalajara, 1981, p. 318. 
2 NAPOLITANO, Marcos. 1964, p. 37. 
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por forças conservadoras ï principalmente a Liga da Mulher Democrata (LIMDE) ï 

financiadas pelo Instituto de Pesquisa e Estudos Sociais (IPES)3. Os membros da UMG 

participavam de ações de ambos os lado em meio a esse turbilhão polarizado em que se 

convertia a cidade. 

As duas universidades tiveram um papel de destaque no que tange à Reforma 

Universitária. As discussões sobre a reestruturação das universidades, que já vinham de 

décadas anteriores, encontraram na UTE e na UMG espaços onde puderam florescer. O 

movimento estudantil de ambas as universidades, juntamente com o apoio de jovens 

professores, já pressionava por mudanças desde o início da década de 1960. Mesmo que elas 

não fossem o principal foco das atenções, inicialmente, no que diz respeito à luta pela 

Reforma Universitária ï seja por não estarem no centro do poder ou por não serem as 

instituições mais antigas e representativas do país ï as duas universidades foram 

impulsionadoras das reformas universitárias desde um primeiro momento. A diferença é que a 

UTE fez sua reforma em um governo democrático, enquanto a UFMG desenvolveu sua 

reforma já durante a ditadura. Como se sabe, as universidades chilenas serão afetadas por um 

novo tipo de reforma estrutural na ditadura de Pinochet e é essa reforma que me interessa, já 

que a pesquisa trata de comparar a repressão das duas ditaduras contra os docentes da UFMG 

e da UTE. Não obstante, seria um exercício interessante comparar as duas reformas 

universitárias que ocorreram no mesmo período no Brasil e no Chile. Não sendo esse o foco, 

porém, é preciso considerar que a reforma universitária em desenvolvimento pela UTE antes 

da ditadura é relevante, em companhia de outros aspectos, para se compreender a repressão 

inicial sofrida pela instituição logo após o golpe. O mesmo ocorre para as discussões prévias 

sobre a reforma que ocorria na UMG. 

A UTE nasceu a partir da união de várias escolas e institutos técnicos a partir do 

decreto presidencial de 1947, sendo totalmente organizada em 1952, quando foi escolhido seu 

primeiro reitor. Durante toda a década de 1950, a UTE expandiu seus cursos a partir de três 

vertentes: formação de engenheiros industriais, formação de técnicos industriais e pelo 

Instituto Pedagógico Técnico, que visava à formação de professores para o Estado. Também 

na década de 50, a UTE já possuía parceria com algumas associações de trabalhadores, algo 

proveniente de experiências anteriores das escolas técnicas, como a Associação de Mineiros 

                                                      
3 Sobre a LIMDE e suas ações, incluindo o episódio do comício de Brizola, cf. STARLING, Heloísa. Os 

senhores das gerais: os novos inconfidentes e o golpe de 1964. Petrópolis: Vozes, 1986, p. 151-192.  
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de Copiapó e a Associação de Indústrias Metalúrgicas, e que aumentaria ainda mais durante o 

reitorado de Enrique Kirberg. 

O movimento de Reforma Universitária no Chile teve como marco inicial a 

manifestação planejada pela Federación de Estudiantes de la Universidad Técnica del Estado 

(FEUT) que se iniciou com uma greve de 48 horas, em abril de 1961, promovida pelos 

estudantes da Escola de Minas de Copiapó após a morte do seu diretor e da escolha, sem 

consulta à comunidade acadêmica, de um professor para assumir a direção da escola. A greve 

se espalhou por outras unidades e se tornou nacional. A partir dessa greve, que durou cerca de 

dois meses, as reivindicações por mudanças na estrutura universitária se tornaram uma 

constante durante toda a década de 1960 e buscaram mudanças no sistema de cátedras, 

melhorias no ensino e na infraestrutura, aumento do número de vagas e um processo mais 

democratizante na escolha de diretores e reitores.  

Se veía que en la UTE el movimiento reformista era imparable. Y entonces 

sí que se produjo un apoyo considerable del profesorado a las demandas 

estudiantiles. A decir verdad, las propuestas más serias de reforma 

estructural y funcional provinieron del estudiantado.4 

Em maio de 1963, houve o primeiro Seminário de Reforma Universitária, no qual 

linhas gerais para a reestruturação começaram a ser traçadas. Ao final de 1967, o movimento 

estudantil da UTE ocupou a reitoria e passou a protestar efetivamente pela reforma, que não 

saía do papel.5 Após intensos embates, os estudantes conseguiram, com o apoio de 

funcionários e professores, a criação da Comissão de Reforma, após a tentativa de escolha do 

novo reitor de maneira unilateral pelo conselho da universidade. Com a renúncia deste e a 

Comissão de Reforma atuando, houve a primeira eleição democrática para reitor em março de 

1968, com os professores tendo 75% de peso na votação e os estudantes 25%. Kirberg foi 

nomeado reitor interino por um ano pelo presidente Eduardo Frei e, em 1969, foi reeleito 

reitor, desta vez também com participação dos funcionários. (Os professores passaram a ter 

                                                      
4 Tradu­«o do autor: ñPercebia-se que o movimento de reforma era imparável. E dessa maneira se produziu um 

apoio considerável do corpo acadêmico às demandas estudantis. Para dizer a verdade, as propostas mais sérias de 

reforma estrutural e funcional vieram dos estudantesò. CIFUENTES, Luis. Kirberg. Testigo y actor del Siglo 

XIX . Santiago:Editorial USACH, 2009, p. 113. 
5 Ao final da ditadura de Pinochet foi produzido um livro sobre a ñhist·ria oficialò da USACH, produzido pela 

própria universidade. O livro apresenta vários dados e números que mostram o desenvolvimento da instituição e 

de suas antecessoras desde o século XIX. Qualitativamente o livro é pobre e não realiza nenhum tipo de análise 

ou crítica sobre a hist·ria da UTE/USACH. O golpe ® chamado brevemente de ñpronunciamento militarò e n«o 

há nenhuma referência aos crimes cometidos contra os direitos humanos. Sobre a Reforma Universitária da 

década de 60, cf. MUÑOZ, Juan et al. La Universidad de Santiago de Chile: sobre sus orígenes y su desarrollo 

histórico. Santiago: Editorial USACH, 1987, p. 155-163. 
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65% de peso nos votos, os estudantes continuaram com 25% e os funcionários ficaram com 

10%). 

Kirberg assumiu a reitoria da UTE ao final do governo da Democracia Cristã e a maior 

parte de sua gestão se deu durante o governo da UP. Era a primeira vez que uma das grandes 

universidades chilenas possuía um reitor abertamente comunista. A isso se somou o fato de 

cumprir seu reitorado durante um governo também abertamente de orientação socialista. 

Durante o reitorado de Kirberg houve o fim do sistema de cátedras, a criação de 

departamentos como a menor fração da estrutura universitária e a adoção do sistema de 

créditos. Seu reitorado também foi marcado por uma rápida ampliação e popularização da 

UTE. Várias novas carreiras foram criadas, houve um amplo incentivo ao aperfeiçoamento 

dos professores, um convênio foi firmado com a CUT, em 1969, com o objetivo de aumentar 

o número de trabalhadores e filhos de trabalhadores na UTE, além de outros convênios 

firmados com cerca de 50 empresas para que os seus operários tivessem a chance de se 

formarem em carreiras técnicas. As provas de ingresso foram eliminadas e substituídas por 

outra abordagem que desse chances aos menos favorecidos. O número de alunos cresceu de 9 

mil em 9 cidades em 1968 para 33 mil em 24 cidades em 1973.  

En forma definitiva, la UTE montó y puso en marcha 37 institutos 

tecnológicos en los mismos sitios de trabajo no sólo en Santiago sino que 

también en numerosos puntos a lo largo del país. Junto con los institutos 

tecnológicos que funcionaban en las 24 ciudades ya indicadas en el capítulo 

anterior, se formaba una densa red con el objeto de captar a los obreros, 

mineros o campesinos que estuviesen en condiciones y deseos de estudiar.6 

  

 Além do reitor, membro do PCh, outros importantes nomes da esquerda chilena 

figuravam nos quadros da Universidade. Carlos Orellano, um dos nomes mais influentes do 

mundo literário chileno, era diretor da editora da UTE na Pró-reitoria de extensão e 

comunicação, e trabalhava juntamente com Victor Jara, também membro do Partido 

Comunista. Ricardo Núñez, membro do Partido Socialista, era Secretário Geral da UTE. Um 

exemplo significativo das conexões da UTE com a esquerda foi o comparecimento de Fidel à 

instituição. Em sua visita ao Chile em 1971, Fidel Castro fez um dos seus longos discursos na 

Universidad Técnica del Estado, marcando de vez a alcunha dela de ñuniversidad rojaò, e 

                                                      
6 Tradu­«o do autor: ñDe forma definitiva, a UTE montou e inaugurou 37 institutos tecnol·gicos nos locais de 

trabalho [dos operários, etc.], não só em Santiago como também em numerosos pontos ao longo do país. 

Juntamente com os institutos tecnológicos que funcionavam nas 24 cidades já indicadas no capítulo anterior, se 

formava uma densa rede com o objetivo de atrair os operários, mineiros ou camponeses que estivessem em 

condi­»es ou desejosos de estudar.òKIRBERG, Enrique. Los nuevos profesionales, p. 356.  
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tratou com os estudantes e simpatizantes sobre a Revolução Cubana e de como se fazer a 

Revolução no Chile.7 

 Voltando ao Brasil, desde o início da década, o movimento estudantil da UMG já 

vinha se destacando na luta pela Reforma Universitária. A esquerda da JUC e, posteriormente, 

a AP, possuía significativa relevância na UMG, principalmente na Faculdade de Ciências 

Econômicas (FACE)8. A esquerda católica seria a principal força na UNE ao longo da década 

de 1960, e a entidade estudantil estava à frente dos protestos e pressões em torno da reforma 

universitária. Sendo a UMG uma das universidades onde a esquerda católica possuía mais 

relevância, importantes lideranças do movimento estudantil surgiram na instituição, como 

Herbert José de Souza, o Betinho, um dos fundadores da AP, e Vinícius Caldeira Brant, que 

seria eleito presidente da UNE em 1962. Outros importantes intelectuais também atuaram no 

movimento estudantil da UMG, como Theotonio dos Santos, Bolívar Lamounier, Simon 

Schwartzman, Fábio Wanderley Reis, entre outros.9  

 No mesmo ano em que os estudantes da UTE em Copiapó fizeram a primeira greve 

que se espalharia pelo país, na UMG ocorreu uma Conferência sobre a Reforma Universitária, 

que contou com a participação de professores que apoiavam a reestruturação do ensino 

superior. Como será mostrado adiante, esses professores e estudantes eram investigados pelo 

DOPS, que via no meio universitário um claro foco de subversão. Com o surgimento da AP, 

quase que concomitantemente ocorrido com a eleição de Brant para a presidência da UNE, o 

movimento estudantil se radicaliza, no Brasil e na UMG. A luta pela reforma nas 

universidades continuou como evidencia o III Seminário Nacional de Reforma 

Universitária10, porém, como defendido pela AP, outras pautas nacionalistas ligadas, 

principalmente, ao movimento operário e camponês, deveriam fazer parte das reivindicações e 

                                                      
7 O discurso se encontra em <http://www.archivochile.com/America_latina/fidelcl/fidelcl0027.pdf > Acesso em: 

25 ago. 2015 
8 Cf. MARTINS FILHO, João Roberto. Movimento estudantil e ditadura militar, p.47. Todos os nomes citados 

faziam parte da FACE. 
9 Segundo Martins Filho, Vinícius Caldeira Brant pertencia ao MRT em 1962 e não à AP, mas aquele teve todo 

apoio desta para a eleição daquele ano, que levou à direção da UNE também  quatro integrantes da AP. Cf. 

MARTINS FILHO, João Roberto. Movimento estudantil e ditadura militar, p. 49. 
10 O trabalho de Flávia Santana é uma boa análise para se compreender as ideias e os caminhos traçados pelo 

movimento estudantil no que diz respeito à reforma universitária nos anos 1960. Cf. SANTANA, Flávia de 

Angelis. Movimento estudantil e ensino superior no Brasil: a reforma universitária no centro da luta política 

estudantil nos anos 60. Tese (Doutorado em História Social). Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas 

da Universidade de São Paulo, São Paulo, 2014. 348 p. 

http://www.archivochile.com/America_latina/fidelcl/fidelcl0027.pdf
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protestos estudantis. A derrota da greve do 1/311, em 1962, contribuiu para a radicalização das 

ideias no movimento estudantil, que havia evidenciado sua força organizativa com a 

abrangência nacional da mesma greve, e que após a derrota deu uma guinada ainda maior para 

esquerda e passou a apoiar os principais movimentos populares externos ao mundo 

acadêmico.12 

 Seguindo pelo mesmo viés que tornava a UMG uma preocupação para as forças 

conservadoras, a instituição mineira também possuía um grupo de professores jovens que 

eram a favor da Reforma Universitária. Em 1963, alguns professores e pesquisadores de 

Química de diferentes escolas da UMG já haviam feito uma experiência de coordenação de 

atividades, visando romper com o particularismo tradicional das unidades. A experiência 

esboçava um futuro instituto central de Química. Na FACE e na Faculdade de Filosofia 

(FAFI)13 também havia professores que lutavam pela reforma e participavam de grupos de 

esquerda. Além da forte presença da AP e do PCB, a POLOP também se fazia representar na 

UMG. Todos esses fatores ajudam a compreender como, em 1964, foi eleito para o cargo de 

reitor Aluísio Pimenta.  

 Ligado ao PTB e com apoio do movimento estudantil, Pimenta possuía bons contatos 

com o governo de João Goulart, principalmente por meio da figura de San Thiago Dantas. 

Porém, o reitor também tinha importantes contatos no governo estadual, que era, ainda que de 

maneira pragmática, opositor a Jango e foi responsável direto pela antecipação e eclosão do 

golpe. Segundo o próprio Pimenta, a ideia para que ele fosse candidato partiu de Dantas a 

partir de articulações políticas ocorridas dentro do PTB. Quando a candidatura se tornou 

pública, o reitor da época, Orlando Carvalho, e a direita da UMG fizeram ampla campanha 

contra Aluísio: 

Quando a coisa veio a público, tive então uma enorme campanha contra do 

Orlando de Carvalho e do grupo da direita da universidade. Não sei se você 

se lembra do Correio de Minas. Publicaram, na primeira página, que eu seria 

candidato a reitor, junto com uma fotografia: ñA Esquerda Amea­a Tomar 

Conta da Universidadeò. Ao lado do meu retrato, o do Orlando de Carvalho. 

[...]Sim. Primeiro, talvez, essa coisa de, apesar de não ser político atuante, 

participar do PTB. Mas, por outro lado, nos meios católicos, eu sempre tive 

presença e fama de ser liberal, de defender a reforma. Quando estudante, fui 

líder estudantil, mas não muito ativo ï porque era professor e estudante ï 

                                                      
11 A greve nacional do 1/3 foi liderada pela UNE e exigia a representação estudantil de 1/3 nos órgãos de direção 

da Universidade. Ela fazia parte de amplos movimentos, desencadeados pelo movimento estudantil, que 

reivindicavam a democratização e modernização das universidades. 
12 MARTINS FILHO, João Roberto. Movimento estudantil e ditadura militar, p. 52-65. 
13 Antiga Faculdade de Filosofia, hoje atual FAFICH, Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas. 
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mas bastante presente; durante toda a minha carreira universitária, fui 

presidente do DA da Faculdade. E existe aquele tipo de brasileiro que, se 

você defende idéias (sic) liberais, taxam-no de esquerdista. Havia, naquela 

época, um pessoal católico muito reacionário e eles, evidentemente, me 

consideravam comunista, mesmo que o indivíduo seja socialista, tenha idéias 

(sic) liberais, é a mesma coisa.14 

 

 A campanha do reitor foi feita em cima da ideia da reforma universitária, apesar dele 

não ter explicitado desde um primeiro momento o plano de centralizar o poder na reitoria para 

que a universidade deixasse de ser uma mera união de faculdades e escolas, visando conseguir 

votos de setores mais conservadores, principalmente do direito, da engenharia e da medicina. 

Com a vitória de Pimenta e sua nomeação pelo executivo em tempo recorde, o reitor Orlando 

Carvalho renunciou, alegando que não seria ele a passar o cargo para o reitor da esquerda. No 

discurso de sua posse, Pimenta reforçou o seu compromisso com a reforma e com a 

democratização da universidade, o que certamente deve ter desagradado as forças mais 

conservadoras da UMG. A tensão se mostrou evidente na aula inaugural do ano letivo de 

1964, em que Darcy Ribeiro foi o conferencista. Entre várias autoridades presentes estava o 

General Carlos Luís Guedes, comandante da 4ª Divisão de Infantaria de Minas Gerais, que foi 

vaiado pelos estudantes. O general, na visão do movimento estudantil, era a representação das 

forças conservadoras e autoritárias contrárias às reformas de base e ao governo Jango. Esse 

episódio, somado ao fato da UMG ter um relevante contingente de pessoas ligadas às 

esquerdas e ao governo deposto, trouxe consequências para a universidade, que ficou na mira 

do general Guedes após o golpe. 

 Como se vê, não foi por pouco que as duas universidades se tornaram alvos da política 

repressiva dos dois regimes. Ambas possuíam um movimento estudantil combativo e com 

relevância nacional e um grupo de jovens professores ligado às esquerdas que defendiam a 

realização ou a continuação de uma reforma universitária que modernizasse e democratizasse 

o ensino superior. Os docentes e o corpo dirigente das duas universidades estiveram na mira 

dos órgãos de informação e repressão desde os momentos iniciais do pós-golpe, mas a 

ñopera­«o limpezaò atingiu-os de maneiras distintas nas duas universidades. 

 Com o intuito de compreender a ñopera­«o limpezaò, ser§ analisada separadamente, a 

partir de variadas fontes, a repressão nas duas universidades. Optei por dar voz direta aos 

professores entrevistados em diferentes momentos do texto, seguindo os direcionamentos 

                                                      
14 Entrevista com Aluísio Pimenta.  
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sobre memória e história oral explicitados na introdução do trabalho, principalmente no caso 

chileno, em que há uma escassez de fontes oficias escritas primárias. 

2.1. A repressão policial contra os docentes da UMG: inquéritos policiais militares 

(IPMs) e professores na prisão 

 Logo após o golpe no Brasil, ocorreram prisões de professores, intervenções e 

perseguições na UMG. Inquéritos foram abertos e comissões de sindicâncias foram 

requisitadas aos reitores das universidades em todo o país.  

 No dia 3 de abril de 1964, foi apreendida pelo DOPS/MG a caderneta de contatos de 

Marilda Almeida Trancoso, militante da AP, professora de ensino secundário em Belo 

Horizonte e estudante de Pedagogia na UMG. A caderneta possuía dezenas de nomes, muitos 

deles ligados à área de educação e à UMG. Constavam na caderneta nomes de professores 

como, por exemplo, Aluísio Pimenta, reitor recém-empossado e professor da Faculdade de 

Farmácia e da FAFI, Fábio Lucas Gomes, Francisco Iglésias, José Nilo Tavares e Simon 

Schwartzman, professores da FACE, Edgar de Godoi da Mata Machado, da Faculdade de 

Direito, e José de Anchieta Correa, professor da FAFI.15A partir dessa caderneta e de outros 

antecedentes de ligação com a esquerda registrados no DOPS/MG, alguns professores da 

instituição mineira foram chamados para interrogatórios, enquanto outros foram presos por 

serem considerados ñsubversivosò e/ou comunistas. 

O DOPS/MG já registrava atividades diversas dos professores da UMG desde antes do 

golpe. Os documentos do DOPS/MG anteriores a 1964 possuem variados tipos de 

informações, como o registro da presença de Aluísio Pimenta, Edgar de Godói da Mata-

Machado, Simon Schwartzman, Morse Belem Teixeira (FAFI) e Amilcar Viana Martins 

(Faculdade de Medicina e Faculdade de Farmácia) em uma conferência sobre os problemas da 

universidade e a Reforma Universitária em maio de 196116, ou como o registro de 

professores, como Iglesias, Schwartzman e Fábio Wanderley Reis, que assinaram um 

manifesto pró Cuba e pró Fidel, publicado nos jornais Última Hora e Binômio, ambos de 

esquerda, também em maio de 1961.17Alguns documentos informam situações inusitadas, 

                                                      
15 Arquivo do DOPS/MG, Pasta 0011{2}, Rolo 001, imagens 13 a 15. 
16 Arquivo do DOPS/MG, Pasta 0098, Rolo 010, imagem 140 e Pasta 0197, Rolo 014, imagem 146. 
17 Arquivo do DOPS/MG, Pasta 0104, Rolo 010, imagem 180. 
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como o registro de professores que participaram de um churrasco em homenagem a Jorge 

Amado, escritor comunista que visitou Belo Horizonte em agosto de 1952.18  

Já em 1962, o DOPS/MG possuía uma lista de professores considerados esquerdistas 

baseada em registros como os citados acima. Há um predomínio de professores da FAFI e, 

principalmente, da FACE, a faculdade com mais integrantes de esquerda da UMG. Além de 

Iglésias, constavam na lista os seguintes professores da FACE: Hélio Pontes (que depois iria 

para UnB e seria preso em Brasília), Joaquim Sena Jerônimo, José Madureira Horta, Rui de 

Souza, Osório da Rocha Diniz, Celio Goyatá, Paulo Pena, Oswaldo Gusmão, Júlio Barbosa, 

Obregon de Carvalho, Amilcar de Castro e Washington Albino. Da FAFI, além do já citado 

Morse Teixeira, constavam os nomes de Rubens Costa Romanelli, Eduardo Frieiro, Elzio 

Fonseca Dolabela, Amaro Xisto Queiroz, Pompeu Accioly, Waldemar Versiani Anjos e José 

Israel Vargas. Eram citados na lista ainda os professores Edgar Godoi da Mata Machado e 

Orlando Vilela, este também da Faculdade de Direito, Herbert Magalhães Alves, da Escola de 

Engenharia, e Amilcar Viana Martins.19Essa é uma das listas encontradas na documentação 

do extinto DOPS/MG que apontam mais docentes ñesquerdistasò da UMG, por®m outras 

listas também foram formuladas, além de centenas de outros documentos que registram 

individualmente os professores suspeitos.  

A FACE aparece na documentação como a faculdade mais esquerdista da UMG no 

pré-golpe, e por isso mesmo foi a mais visada pelo aparato repressivo no momento da 

ñopera­«o limpezaò. Somente posteriormente que outras faculdades da instituição mineira 

geraram a mesma, ou mesmo maior, preocupação para a ditadura e para os órgãos de 

informação. Entretanto, nesse momento, a FACE, que era praticamente um dos locais de 

nascimento da AP, reunia um grupo de esquerda significativo e uma militância estudantil 

aguerrida, como apontado por Bolívar Lamounier, na época estudante da faculdade: 

Lá na faculdade uma efervescência muito grande, na Rua Curitiba, era uma 

espécie de... Hoje eu percebo que ela era realmente um dos principais 

centros do Brasil da efervescência estudantil - se não fosse o principal, não é. 

Pelo... Pelo... Trâmite das lideranças que circulavam lá. E era muito visada 

também.20 

 Apesar da preocupação com os grupos de esquerda, ser considerado esquerdista ï e, 

portanto, potencialmente ñsubversivoò ï pela polícia, não seguia um critério muito claro e, 

                                                      
18 Arquivo do DOPS/MG, Pasta 0514, Rolo 023, imagem 22 e Pasta 5486, Rolo 096, imagem 104. 
19 Arquivo do DOPS/MG, Pasta 0011{2}, Rolo 001, imagem 219. 
20 Entrevista com Bolivar Lamounier.  
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muitas vezes, independia da filiação partidária ou da identificação com determinada cultura 

política. Professores como Aluísio Pimenta, que era filiado ao PTB, ou como Simon 

Schwartzman, que teve uma rápida passagem pela POLOP, eram considerados esquerdistas, 

ao lado de professores como Edgar de Godói da Mata Machado, político da UDN nesse 

período. Machado talvez tenha sido considerado suspeito pelos órgãos de informação por ser 

Secretário do Trabalho do governo Magalhães Pinto e estar envolvido com o meio sindical.21 

No entanto, a classifica­«o de v§rios professores como ñsubversivosò ou ñcomunistasò, em 

um viés generalizante, mostrava certo despreparo dos órgãos de informação. 

 A partir dos antecedentes do DOPS/MG, novas investigações e delações feitas por 

membros da própria UMG, IPMs foram criados e professores foram presos. Não é possível 

saber exatamente todos que foram presos, mas alguns nomes são recorrentes na documentação 

do DOPS/MG e ajudam a compreender a repressão inicial na UMG. Simon Schwartzman e 

Marcos Rubinger, pertencentes à FACE, Celson Diniz, Henrique de Lima Vaz, Ely Bonini 

Garcia, José de Anchieta Correa, Guido Antônio de Almeida, Rúbio Dias Ribeiro e Moacyr 

Laterza, docentes da FAFI22, e Sylvio de Vasconcellos, da Escola de Arquitetura, foram 

presos no início de abril. De uma maneira geral, eles eram acusados de serem ñsubversivosò, 

o que na concepção policial e militar abarcava um leque muito grande de ações e atitudes, que 

poderia ser desde ter ligação com algum grupo de esquerda, ter sido ligado ao PCB no 

passado ou até não reprimir as ações estudantis consideradas esquerdistas.  

 O caso de Sylvio de Vasconcellos é emblemático por conter diferentes aspectos da 

repressão política no imediato pós-golpe. Vasconcellos era o diretor da Escola de Arquitetura 

e possuía antecedentes no DOPS/MG que remontavam à sua participação na Juventude 

Comunista e a sua filiação à Aliança Nacional Libertadora (ANL), liderada por Prestes, na 

década de 1930. Imediatamente após o golpe de 1964, alunos e professores, encabeçados por 

um contendor do diretor, o professor José Geraldo Faria, delataram Vasconcellos como 

ñcomunista not·rioò - acusação que ele negou em interrogatório realizado pelos policiais do 

DOPS-MG. O diretor também foi acusado de ser conivente com estudantes de esquerda, de 
                                                      
21 Entrevistas com Aluísio Pimenta, Simon Schwartzman e Edgar de Godoi da Mata Machado. 
22 A documentação da AESI também revela o nome de alguns desses professores da FAFI presos. O documento, 

do dia 14 de maio de 1964, cita os nomes de Bonini, Almeida, Laterza, Diniz e Ribeiro. O ofício com a 

informação foi enviado à Comissão de Sindicância da UMG, que será analisada posteriormente, pelo vice-diretor 

em exercício da FAFI, Emanuel Brandão Fontes, e também constava o nome de dois alunos presos. O vice-

diretor, no entanto, ressalta já no primeiro parágrafo, antes de apresentar os nomes, que não há informações 

sobre elementos da faculdade que tenham desenvolvido ñatividades subversivasò. Arquivo AESI/UFMG: Caixa 

1, maço 21. Cabe ressaltar que os professores citados ao longo dessa pesquisa possuíam diferentes vínculos com 

as instituições e variavam entre professores catedráticos, auxiliares e assistentes. Na pesquisa também foram 

considerados os pesquisadores, que na época não eram, necessariamente, ligados à carreira docente. 
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permitir a circulação de jornais e a fixa­«o de cartazes de cunho ñsubversivoò nos pain®is da 

instituição e de ter liberado verbas da faculdade para financiar uma viagem de estudantes a 

um Congresso de Arquitetura em Cuba.  

 Em seu interrogatório no DOPS/MG, Sylvio acusou o reitor de favorecer 

financeiramente a Escola de Farmácia, do qual Aluísio Pimenta fazia parte, em detrimento de 

outras escolas e faculdades, como a de Arquitetura. Também consta que, logo após o golpe, 

tentou reunir os diretores das escolas e faculdades da UMG para fazer um manifesto em favor 

da ñRevolu­«oò e contra a perman°ncia do reitor Alu²sio Pimenta, apoiado pela esquerda 

católica, mas que protestos impediram a reunião com os membros do Conselho Universitário 

de continuar. Vasconcellos também questionou a maneira como Pimenta foi escolhido reitor, 

baseado em critérios políticos. As acusações do diretor contra o reitor na documentação do 

DOPS/MG podem ser lidas como um recurso de defesa e uma tentativa de se livrar das 

acusações, mostrando lealdade aos golpistas, já que era conhecida a insatisfação dos militares 

com o reitor. Vasconcellos também lança mão de seus contatos políticos - algo que será 

recorrente na fuga da ânsia repressiva pós-golpe -, mencionando Milton Campos (ministro da 

Justiça no governo Castello Branco) e Pedro Aleixo (que será vice-presidente durante o 

governo Costa e Silva).23 

 Sofrendo pressões diversas, Vasconcellos renunciou à direção da Escola de 

Arquitetura no dia 6 de abril de 1964, já com sua prisão decretada.24 A carta de renúncia foi 

publicada no jornal Estado de Minas, que noticiou os acontecimentos da Escola de 

Arquitetura juntamente com o impedimento de posse do novo diretor da Escola de 

Engenharia, Cássio Mendonça Pinto, que também não era benquisto pelo general Guedes.25 

Apesar de toda sua defesa, o professor não convenceu os militares, já que mais de uma ordem 

de prisão foi expedida contra ele. Em junho do mesmo ano, um termo de custódia colocou 

Sylvio de Vasconcellos em liberdade, mas ainda à disposição da justiça militar26. O docente 

                                                      
23Arquivo do DOPS/MG, Pasta 0470, Rolo 022, imagens 2 a 16. Toda essa pasta contém documentos a respeito 

do professor Sylvio de Vasconcellos. Uma grande quantidade de documentos da pasta contém o interrogatório 

feito com Vasconcellos no Inquérito Policial Militar em que ele foi arrolado. As informações sobre seu passado 

comunista são negadas por Sylvio, assim como as acusações de ser conivente com estudantes de esquerda. 

Segundo a documentação, o docente conseguiu apoio contra o reitor dos diretores da Faculdade de Medicina, 

Direito, Odontologia, Farmácia, da Escola de Engenharia, do Conservatório de Música e de um membro do 

Conselho. Não cabe aqui citar todas as acusações contra o professor e as defesas apresentadas, pois o 

depoimento é longo. Cabe apenas dizer que o caso de Vasconcellos é exemplar, pois mostra a ação das forças 

repressivas e conservadoras a partir de diferentes espectros, dos antecedentes do DOPS, passando pela delação 

de membros da UMG, até a sua prisão.  
24 Arquivo do DOPS/MG, Pasta 5489, Rolo 097, imagem 1051. 
25 Arquivo AESI/UFMG: Caixa 1, maço 1. 
26 Arquivo do DOPS/MG, Pasta 5489, Rolo 097, imagem 1052. 
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resolveu partir para o exílio na Europa e escapou de outro pedido de prisão em fevereiro de 

1965.27 Sylvio de Vasconcellos só retornou ao país no segundo semestre de 1965, quando a 

efervescência política pós-golpe começou a esfriar e sua situação começou a ser, 

momentaneamente, resolvida após tramitações na justiça militar.28  

 No geral, os professores presos eram filiados a grupos de esquerda ou haviam 

pertencido a alguma organização ou partido de esquerda no passado, como foi o caso de 

Vasconcellos. Apesar do vanguardismo da FACE, a FAFI foi a faculdade que apresentou mais 

professores presos em um primeiro momento. O padre Henrique de Lima Vaz foi um dos 

fundadores da AP e uma referência para os militantes mais radicais da esquerda católica. Vaz 

foi um dos principais teóricos da AP e mesclou teorias do marxismo e do cristianismo em 

seus escritos.29 O docente influenciou a formação de outros professores de filosofia, como 

Guido Antônio de Almeida e José de Anchieta Correa, que também foi um dos fundadores da 

AP. Segundo consta na documentação do DOPS/MG, Vaz, Almeida e Correa ficaram presos 

durante o mesmo período que Ely Bonini e Moacyr Laterza, ambos também apontados como 

militantes da AP, e Rúbio Dias Ribeiro e Celson Diniz, militantes do PCB.30  

 Alguns processos dos professores parecem ter caminhado juntos na Justiça Militar, já 

que Bonini, Vasconcellos, Correa, Schwartzman e Rubinger tiveram as denúncias contra eles 

aceitas pelo Ministério Público no mesmo dia, assim como seus habeas corpus e o 

trancamento de suas ações penais foram concedidos para todos em datas iguais.31 Cabe 

mencionar que, assim como Vasconcellos, no caso de Bonini também constam em seu IPM 

dela­»es de alunos contra o docente, que ® chamado de ñsubversivoò e ñdoutrinador 

ideol·gicoò, al®m de ser acusado de constranger ñmo­as de fam²lias distintasò em suas 

aulas.32 

                                                      
27 Arquivo do DOPS/MG, Pasta 0057, Rolo 005, imagem 433. 
28 Em 09 de dezembro de 1964 o Ministério Público aceita denúncia contra Sylvio. Arquivo do DOPS/MG, Pasta 

0054, Rolo 005, imagem 376. Em 16 de dezembro de 1966, foi julgado e concedido o Habeas Corpus por falta 

de justa causa para o prosseguimento da ação penal. Arquivo do DOPS/MG, Pasta 0470, Rolo 022, doc. 2 a 16. 

Finalmente, em 3 de janeiro de 1967, a partir da reclamação de Habeas Corpus, é trancada a ação penal contra 

Slyvio. Arquivo do DOPS/MG, Pasta 0054, Rolo 005, doc. 291. 
29 Há um site sobre o Padre Vaz que reúne grande parte de seus escritos, memórias e entrevistas, além de contar 

com depoimentos de outras pessoas a respeito do intelectual da AP. No site também se encontra a catalogação de 

toda obra dele, que se encontra no Memorial Padre Vaz, na Faculdade Jesuíta de Filosofia e Teologia (FAJE). 

Cf. www.padrevaz.com.br Acesso em: 10 out. 2015; Cf. Arquivo do DOPS/MG, Pasta 4232, Rolo 058, imagem 

171. 
30 Arquivo do DOPS/MG, Pasta 5489, Rolo 097, imagens 214 e 215; Pasta 5291, Rolo 085, imagens 111 a 113; 

Pasta 0004, Rolo 001, imagem 18. Cf. Entrevista com Celson Diniz. 
31 Arquivo do DOPS/MG, Pasta 0054, Rolo 005, imagens 291 e 376. 
32 Arquivo do DOPS/MG, Pasta 0012, Rolo 001, imagem 14; Pasta 3899, Rolo 049, imagem 7. 

http://www.padrevaz.com.br/
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 A tortura física durante a prisão não foi recorrente no caso dos professores, mas 

chegou a ocorrer contra alguns docentes. Celson Diniz relatou que sofreu tortura física e 

psicológica: 

Mas pancada brava, não é. Tem uma pancada inclusive de um camarada lá... 

que se dizia do serviço secreto do Exército...golpe de karate aqui. Mas, é... e 

pancada até o olho...[...] É, inchar e ficar roxo. E tortura moral. Dizia que ia 

dar choque nos órgãos genitais. [...] No fundo, veja bem, eles não tinham 

informações dos últimos mais de doze meses. Porque se tivesse informação, 

a tortura teria sido mais brava. Eles não tinham registros. Na verdade eles 

não tinham registros de [19]63. Muito menos de [19]64. Então eles estavam 

como o quê... jogando verde.[...] Porque tinha... quem chefiava a tortura é o 

Nelson Sarmento[...] Então ele ficava sentado fazendo a pergunta e os outros 

batiam. Às vezes eles fizeram uma encenação, que tinha metralhadora, fuzil, 

era uns cinco camaradas ali, não conseguia brigar [com um deles]. Eles 

faziam rodízio nas pancadas, não é. Teve uma hora, eu desejei morrer. 33 

 Simon Schwartzman também revelou ter sofrido maus tratos na prisão, apesar de não 

considerar que tenha sido torturado: 

Não, quando eu fui preso, no dia que fui preso, eu recebi uma, uma pancada 

lá[...] É, uns tapas lá. Tinha um cara, que era um rapaz que era um 

integralista lá que [inaudível], ficou que ali, que aquilo seria de denunciante. 

Como é o nome do cara? Eu esqueci o nome dele, é Sarmento, eu acho... Era 

um [inaudível] integralista, eu acho, e ele servia de intermediário da polícia, 

então me deu um tapa. Um cara truculento etc.34 

 O que parece ter pesado mais para os professores, no entanto, foi a indefinição de seus 

destinos quando indiciados pelos IPMs, que enquadraram a maioria na Lei de Segurança 

Nacional.35Como bem exposto por Diniz, foi uma espécie de tortura mental/moral: 

Não, quer dizer, o pessoal não vinha atrás não, mas você sabia que era 

vigiado. Quer dizer, de [19]64 a [19]67 eu diria que eu vivi um clima de 

tortura mental. Tortura moral. Porque inclusive, você estava aguardando 

julgamento. Acho que a pena que pediram para mim era de quinze a trinta 

anos. Foi o que foi considerado [inaudível]. Porque eu era muito falante. 

Então eu fui muito notado, não é. [...] É, eu tinha característica de líder, eu 

estudava muito, gostava muito da ciência, aquela coisa toda, tinha uma certa 

liderança científica também, essa coisa toda e... Mas até, até o habeas 

corpus, é, você vivia naquele clima, quando é que vai ter o julgamento, quer 

dizer, eu fiquei três anos esperando o julgamento. Quer dizer, você sabia que 

podia ser daqui um mês e tudo. Então foi uma tortura moral terrível. 36 

 Voltando aos registros da polícia política, apesar dos documentos do DOPS/MG 

revelarem aspectos significativos do comportamento e da militância de alguns professores, a 

                                                      
33 Entrevista com Celson Diniz. 
34 Entrevista com Simon Schwartzman. 
35 Lei nº 1802 de 5 de janeiro de 1953. 
36 Entrevista com Celson Diniz. 
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perspectiva se deu pelo lado repressivo, sendo necessário questionar a veracidade de algumas 

informações fornecidas. Muita confusão era feita em relação aos grupos de esquerda e até 

sobre quem não pertencia a eles. Há documentos que indicam Mata Machado como militante 

da AP, apenas por ele estar ligado ao meio católico e ter contatos com os sindicatos. No 

entanto, até o momento do golpe, ele era um professor e político ligado à UDN.37 Também em 

relação ao tempo de prisão algumas informações não batem com os testemunhos dos 

docentes. José de Anchieta Correa, segundo consta no DOPS/MG, foi liberado em 3 de junho 

de 1964. Porém, em entrevista, Correa revelou ter ficado preso mais de um ano antes de partir 

para o exílio: 

Eu tinha sido preso e condenado por dez anos, cinco anos por ter fundado a 

AP e cinco por corrupção à juventude. Fiquei preso com presos comuns 

quase um ano. Depois consegui um habeas corpus. Minha sogra tinha 

relação com políticos. Fui para o Rio tentar me exilar [...] fui com uma carta 

para entregar ao Alceu Amoroso Lima. Ao mesmo tempo, eu já tinha escrito 

para Louvain. Informei tudo o que podia para provar que realmente eu 

precisava da bolsa [...] eu já estava desesperado quando finalmente saiu a 

bolsa pra Louvain. Eu fui com minha mulher e meus dois filhos.38 

  O trecho do depoimento de Correa é revelador por outros aspectos, além do fato de 

apresentar informações diferentes da DOPS/MG. Assim como Vasconcellos, Correa buscou 

se aproveitar de contatos que interviessem por ele, no caso sua sogra, que possuía boas 

conexões com políticos. Celson Diniz foi outro professor que teve seu tempo de prisão 

reduzido por possuir bons contatos pessoais, também com políticos: 

Não, no DOPS eu fiquei pouco tempo. Depois... é não emendou um pouco.  

Não, não chegou a ficar um mês não. Não chegou a ficar isso tudo não. 

Porque eu tive um apoio, veja bem, de um amigo em família, um 

conterrâneo, o [Alvimar Mourão], que era deputado da UDN, era um 

coronelão, que amigo dos líderes da, da Revolução.39 

 A possibilidade de usufruir de contatos pessoais para tentar escapar da repressão, 

porém, não estava ao alcance de todos, e outros subterfúgios foram utilizados. Diferentemente 

da maioria de seus colegas, o professor de antropologia da FACE, Marcos Rubinger, 

permaneceu preso até o natal de 1964. Segundo Motta, Rubinger deve ter sido um dos 

docentes que ficaram mais tempo na prisão em todo o país, o que trouxe consequências 

bastante negativas para sua carreira. Rubinger, que era acusado de ser filiado ao PCB, perdeu 

                                                      
37 Arquivo do DOPS/MG, Pasta 1254, Rolo 028, imagem 156. 
38 FERREIRA, Daniela Maria. Conversão e reconversão: a circulação internacional dos filósofos de origem 

católica. 197 p. Tese (Doutorado em Educação). Faculdade de Educação da Universidade Estadual de Campinas, 

Campinas, 2007, p. 92. 
39 Entrevista com Celson Diniz. 
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seu cargo por não comparecimento e teve sua prisão preventiva renovada já em junho, quando 

ainda estava preso, diferindo dos casos de outros professores, quando uma nova prisão só foi 

solicitada no início de 1965. Apesar dos documentos disponíveis no DOPS/MG não 

revelarem nenhum aspecto diferencial sobre Rubinger em relação a outros professores 

considerados ñsubversivosò, alguns depoimentos de colegas apontam que a pol²cia pol²tica 

considerava o professor da FACE como um ñelemento perigosoò. Para conseguir fugir da 

prisão, Rubinger aproveitou um indulto de Natal, concedido para visitar a família, e buscou 

asilo, juntamente com sua esposa, na embaixada da Bolívia.40  

 Herbert José de Souza, o Betinho, pesquisador da FACE, partiu para o exílio no 

Uruguai logo após o golpe, evitando a prisão, mas perdendo seu cargo de pesquisador. 

Betinho foi um dos indiciados no IPM da UNE e era considerado pela polícia política como 

um extremista. Durante seu primeiro exílio, os militares, através do MEC, pediram 

informações a respeito do sociólogo, que vivia em situação clandestina, ao diretor da FACE, 

Rodolpho de Abreu Bhering.41 Ao retornar para o Brasil na clandestinidade, Betinho foi preso 

em dezembro de 1966.42 Resultado distinto teve as pressões contra Simon Schwartzman. 

Schwartzman que havia recém retornado de um intercâmbio institucional da Faculdade Latino 

Americana de Ciências Sociais (FLACSO), em 1964, também foi preso e houve abertura de 

processo administrativo contra ele. Ele, no entanto, conseguiu escapar da demissão por ter 

enviado carta da prisão ao diretor da FACE, Rodolpho de Abreu Bhering, oficializando sua 

condição de detenção e impedindo sua exoneração forçada.43 

 As investigações policiais visando os docentes da UMG tiveram grande impacto no 

meio acadêmico, mas não foram os únicos meios de coerção utilizados pela ditadura militar 

nesse momento. 

2.2. A U(F)MG impactada: investigação, vigilância e intervenção 

 Os IPMs e as prisões contra os professores não foram as únicas tentativas de atingir o 

corpo docente das universidades. Cerca de uma semana após o reinício das aulas na UMG, 

                                                      
40 Cf. entrevistas com Celson Diniz, Fábio Wanderley Reis e Simon Schwartzman; Arquivo do DOPS/MG, Pasta 

0262, Rolo 017, imagens 211 a 213; Cf. MOTTA, Rodrigo Patto Sá. As universidades e o regime militar, p. 30 e 

57. 
41 Arquivo AESI/UFMG: Caixa 2, maço 31. 
42 Arquivo do DOPS/MG, Pasta 0011, Rolo 001, imagens 128 e Pasta 0065, Rolo 006, imagem 186. 
43 Arquivo do DOPS/MG, Pasta 5293, Rolo 085, imagens 9 e 11; Pasta 0012, Rolo 001, imagens 2 a 4 e 14. Cf. 

entrevista com Simon Schwartzman; Cf. MOTTA, Rodrigo Patto Sá. As universidades e o regime militar, p. 57. 
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ñcom as gra­asò do General Guedes44, o ministro da educação, Flávio Suplicy de Lacerda, 

promulgou a portaria nº 259, com base no Ato Institucional - enviada à UMG no dia 22 de 

abril pelo aviso nº 705 -, que determinava a instauração de inquéritos administrativos para 

apurar condutas incompatíveis com o serviço público e severa vigilância sobre atividades que 

pudessem comprometer a ñcausa da paz social e a reintegra­«o da ordem jur²dica, 

democrática.ò45  

 Na UMG, assim como em outras universidades brasileiras, houve manifestações de 

apoio ao golpe contra Jango. O Conselho Universitário, a partir de proposição do diretor da 

Faculdade de Medicina, Oscar Versiani Caldeira, aprovou ñmo­«o de apoio ao movimento 

revolucionárioò, apesar da oposi­«o do reitor, e a Congrega­«o do Conservat·rio Mineiro de 

Música (atual Escola de Música da UFMG) aprovou ñvoto de aplausos e de irrestrita 

solidariedade às forças armadas e às autoridades civis, pela restauração das franquias 

democráticas em nossa Pátria e pela restituição da tranquilidade e do sossego à família 

brasileira.ò46 Alguns professores da Faculdade de Medicina também produziram uma carta de 

congratula­«o ao General Guedes e ao seu esfor­o de buscar ñagitadores comunistas entre os 

estudantes estrangeirosò. Mencionavam ainda na carta que era preciso punir os apoiadores do 

ñcom²cio comunistaò realizado na FACE no dia 2 de mar­o de 1964, o que nada mais era do 

que a polêmica aula inaugural do ano proferida por Darcy Ribeiro, chamado na carta de 

ñinspetor de alunoò.47 No entanto, quando houve o pedido de instalação das comissões para 

realizar os inquéritos administrativos, as direções das faculdades e a reitoria adotaram uma 

postura de ñresist°ncia passivaò no geral.48 

 A Comissão de Sindicância da UMG foi criada pelo então reitor Aluísio Pimenta 

apenas no dia 8 de maio e começou a funcionar no dia 9 do mesmo mês, contando com apenas 

5 dias para apresentar seu relatório final. Antes de acatar as recomendações do Ministério da 

Educação, a reitoria e o Conselho Universitário pediram pareceres ao consultor jurídico da 

universidade e à Comissão de Legislação e Ensino, composta, entre outros nomes, pelo diretor 

da Faculdade de Direito, Alberto Deodato, que fazia parte do grupo IPES/Novos 

Inconfidentes em Minas Gerais.49 A Comissão de Sindicância foi aprovada e foram nomeados 

                                                      
44 Arquivo AESI/UFMG: Caixa 1, maço 2 
45 O documento completo pode ser visto no Arquivo AESI/UFMG: Caixa 1, maço 5. Motta reproduz parte do 

documento em seu livro. Cf. MOTTA, Rodrigo Patto Sá. As universidades e o regime militar, 51. 
46 Arquivo AESI/UFMG: Caixa 1, maço 3 
47 Arquivo AESI/UFMG: Caixa 1, maço 10 
48 MOTTA, Rodrigo Patto Sá. As universidades e o regime militar, p. 56. 
49 STARLING, Heloísa. Os senhores das gerais, p. 347. 
































































































































































































































































